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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8275/99 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de Abril
de 1999 e com a anuência do vice-presidente do Conselho de Pla-
neamento Civil de Emergência de 9 de Abril de 1999:

Fausto Manuel da Cunha, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
do Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergên-
cia — autorizada a transferência para exercer idênticas funções no
quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência da República,
ficando exonerado da anterior categoria na data da aceitação do
novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 1999. — O Secretário-Geral, José Vicente de Bra-
gança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Alto-Comissário para as Questões
da Promoção da Igualdade e da Família

Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres

Despacho n.o 8979/99 (2.a série). — Por despacho de 27 de Abril
de 1999 da vice-presidente da Comissão para a Igualdade e para
os Direitos das Mulheres, por delegação:

António Pedro Pires, assessor do quadro de pessoal da Comissão
para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres — nomeado, pre-
cedendo concurso, na categoria de assessor principal do mesmo
quadro. Exonerado da actual categoria com efeitos à data da acei-
tação do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Abril de 1999. — A Vice-Presidente, Dulce Cristina Salgueiro
de Cardoso Baptista.

Despacho n.o 8980/99 (2.a série). — Por despacho de 27 de Abril
de 1999 da vice-presidente da Comissão para a Igualdade e para
os Direitos das Mulheres, por delegação:

Dina Maria Catarino Canço de Pontes Leça, assessora do quadro
de pessoal da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das
Mulheres — nomeada, precedendo concurso, na categoria de asses-
sora principal do mesmo quadro. Exonerada da actual categoria
com efeitos à data da aceitação do novo lugar. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Abril de 1999. — A Vice-Presidente, Dulce Cristina Salgueiro
de Cardoso Baptista.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Despacho n.o 8981/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho, nomeio, para
exercer funções na Inspecção-Geral da Administração Pública, em
comissão de serviço extraordinária, José Alberto Domingos Rodrigues,
assistente administrativo principal do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tesouro, com efeitos a 11 de Março de 1999.

21 de Abril de 1999. — O Presidente da Comissão Instaladora,
António Anselmo Aníbal.

Serviços Sociais

Aviso n.o 8276/99 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Abril de 1999, rectifico os meus despachos de 16 e de 23 de Março
de 1999, concedendo o vencimento de exercício na totalidade às
seguintes funcionárias, nos termos n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março:

Lucinda Palma — 5 dias.
Maria Gracelinda Mangas — 26 dias.

21 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 385/99. — Pelo despacho conjunto
n.o 916/98, de 10 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 31 de Dezembro de 1998, foi nomeado, em representação
do Ministério das Finanças, delegado da Comissão Interministerial
sobre Macau o Dr. Jorge Manuel Bicó da Costa, ao abrigo da Reso-
lução do Conselho de Ministros n.o 48-A/86, de 25 de Junho.

Tendo este cessado, a seu pedido, as funções de adjunto do Gabinete
do Secretário de Estado do orçamento, é designado, em sua subs-
tituição, o Dr. Luís Miguel dos Santos Ferreira, adjunto do Gabinete
do Secretário de Estado do Orçamento.

10 de Março de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime José
Matos da Gama. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos da Costa
Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 474/99 (2.a série). — Considerando que a licenciada
Maria José Martins Guardado cessou a comissão de serviço como
chefe de divisão em 1 de Junho de 1998;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na
redacção que lhes foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, e pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 239/94,
de 22 de Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Administração
Interna e Adjunto, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação,
aprovado pela Portaria n.o 433/96, de 3 de Setembro, um lugar de
assessor principal da carreira de jurista, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior tem efeitos
a partir de 1 de Junho de 1998.

13 de Abril de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Administração Interna, Armando António Martins Vara,
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Portaria n.o 475/99 (2.a série). — Considerando que Jorge
Manuel de Resende Cardoso cessou a comissão de serviço como chefe
de divisão em 1 de Junho de 1998;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na
redacção conferida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 34/93, de 13
de Fevereiro, e pelo Decreto-Lei n.o 239/94, de 22 de Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Administração
Interna e Adjunto, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação,
aprovado pela Portaria n.o 433/96, de 3 de Setembro, um lugar de
técnico principal da carreira técnica, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 1 de Junho de 1998.

20 de Abril de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Administração Interna, Armando António Martins Vara,
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Portaria n.o 476/99 (2.a série). — Considerando que a licenciada
Maria Manuela Silva Oliveira cessou a comissão de serviço como
chefe de divisão em 1 de Junho de 1998;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na
redacção que lhes foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
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de 13 de Fevereiro, e pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 239/94,
de 22 de Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Administração
Interna e Adjunto, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação,
aprovado pela Portaria n.o 433/96, de 3 de Setembro, um lugar de
assessor da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a partir de 1 de Junho de 1998.

20 de Abril de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Administração Interna, Armando António Martins Vara,
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

Portaria n.o 477/99 (2.a série). — Considerando que o licenciado
José Pedro Rodrigues Pinheiro cessou a comissão de serviço como
chefe de divisão em 1 de Junho de 1998;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na
redacção que lhe foi conferida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, e pelo artigo único Decreto-Lei n.o 239/94, de
22 de Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da Administração
Interna e Adjunto, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação,
aprovado pela Portaria n.o 433/96, de 3 de Setembro, um lugar de
assessor da carreira de engenheiro, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior tem efeitos
a partir de 1 de Junho de 1998.

20 de Abril de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro da Administração Interna, Armando António Martins Vara,
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração
Interna. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E
MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICUL-
TURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS
PESCAS.

Portaria n.o 478/99 (2.a série). — Considerando que em 27 de
Setembro de 1996 cessou a comissão de serviço a licenciada Maria
Fernanda da Luz Guia, à data chefe da Divisão de Estatística da
ex-Direcção-Geral das Pescas;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na
redacção que lhes foi conferida pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 34/93, de 13 de Fevereiro, e pelo artigo único do Decreto-Lei
n.o 239/94, de 22 de Setembro.

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, Adjunto e da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da ex-Direcção-Geral das Pescas,
aprovado pela Portaria n.o 15/94, de 6 de Janeiro, um lugar de assessor
da carreira de técnico superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 27 de Setembro de 1996.

22 de Março de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa. — O
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís
Manuel Capoulas Santos.

Portaria n.o 479/99 (2.a série). — Considerando que em 22 de
Dezembro de 1991 cessou a comissão de serviço o licenciado João
José Carvalho Ghira, à data presidente do Instituto da Vinha e do
Vinho;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, e nos n.os 6 e 8 do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 323/89, de 26 de Setembro, na redacção que lhes foi conferida
pelo artigo 1.o daquele diploma e pelo artigo único do Decreto-Lei

n.o 239/94, de 22 de Setembro, e ainda o disposto no artigo único
do Decreto-Lei n.o 348/97, de 5 de Dezembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, Adjunto e da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Instituto Nacional de Inves-
tigação Agrária, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 958/93,
de 1 de Outubro, um lugar de assessor principal da carreira de enge-
nheiro, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar previsto no número anterior produz efeitos
desde 22 de Dezembro de 1991.

12 de Abril de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa. — O
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís
Manuel Capoulas Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 480/99 (2.a série). — Considerando que em 21 de
Julho de 1998 cessou a comissão de serviço da licenciada Maria
Manuela Rocha da Costa Vilela Martins, à data chefe de divisão
da Direcção Regional de Educação do Centro;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, na
redacção que lhes foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 34/93, de 13
de Fevereiro, e pelo artigo único do Decreto-Lei n.o 239/94, de 22
de Setembro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, Adjunto e da
Educação, o seguinte:

1.o É criado no quadro único de pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aprovado
pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril (anexo II), um lugar de
assessor da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde 21 de Julho de 1998.

16 de Abril de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, João Carlos
da Costa Ferreira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento. — Pelo
Ministro Adjunto, Fausto de Sousa Correia, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa. —
O Ministro da Educação, Eduardo Carrega Marçal Grilo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 386/99. — Nos termos do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e do artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, é renovada a comissão de serviço
do licenciado António Ventura Pina como director regional de Edu-
cação do Algarve, para que havia sido nomeado pelo despacho con-
junto n.o 53-A/ME/96, de 3 de Abril, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 105, de 6 de Maio de 1996.

20 de Abril de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro da Educação, Eduardo Carrega Mar-
çal Grilo.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

E REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Despacho conjunto n.o 387/99. — Nos termos dos n.os 1, 2 e
3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, e do
artigo 10.o do Decreto Regulamentar Regional n.o 11/90/M, de 8 de
Junho, é renovada a comissão de serviço como presidente do Serviço
Regional de Protecção Civil da Madeira do coronel José Maria Tei-
xeira de Gouveia, com efeitos a partir de 16 de Abril de 1999.

15 de Janeiro de 1999. — O Ministro da República, Antero Alves
Monteiro Diniz. — O Presidente do Governo Regional, Alberto João
Cardoso Gonçalves Jardim.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 8982/99 (2.a série). — De acordo com o disposto,
conjugadamente, na Lei Orgânica do XIII Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 296-A/95, de 17 de Novembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 23/96, de 20 de Março,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
subdelego no presidente do Instituto da Cooperação Portuguesa, enge-
nheiro Eugénio Maria Nunes Anacoreta Correia, as seguintes com-
petências:

1 — De gestão geral:
1.1 — Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições

genéricas dos respectivos serviços, nos termos do n.o 1 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro;

1.2 — Autorizar o alojamento de agentes portugueses, para além
dos agentes de cooperação portuguesa, nas instalações de alojamento
dos bairros de cooperantes;

1.3 — Autorizar que as viaturas afectas ao Instituto da Cooperação
Portuguesa possam ser conduzidas, por motivos de serviço, por fun-
cionários que não exerçam a actividade de motorista, nos termos do
n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março.

2 — De gestão de recursos humanos:
2.1 — Autorizar a celebração e renovação de contratos de coo-

perantes;
2.2 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do artigo 10.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
2.3 — Autorizar o exercício de funções em regime de substituição

e os respectivos abonos;
2.4 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão

de contratos da tarefa e avença ao abrigo do disposto no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

2.5 — Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos supe-
riores a 60 dias;

2.6 — Conceder licença sem vencimento de longa duração e auto-
rizar o regresso dos funcionários à actividade, nos termos dos arti-
gos 78.o e 82.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro;

2.7 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 22.o e do n.o 3 do artigo 28.o do
Decreto-Lei n.o 187/88, de 27 de Maio;

2.8 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Maio;

2.9 — Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, desde que a respectiva despesa tenha cobertura orçamental;

2.10 — Instaurar inquéritos relacionados com os serviços do Ins-
tituto, segundo o disposto no artigo 85.o do Estatuto Disciplinar dos
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, determinar
a suspensão preventiva dos arguidos em processo disciplinar, nos ter-
mos do artigo 54.o, e autorizar a prorrogação dos prazos a que se
referem o n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o, ambos do
referido Estatuto.

3 — De realização de despesas:
3.1 — Com referência às autorizações conferidas ao conselho direc-

tivo no número seguinte, subdelego no presidente do Instituto da
Cooperação Portuguesa as seguintes competências:

a) Aprovar as minutas dos contratos;
b) Designar o oficial público;
c) Representar o Estado na outorga do contrato ou delegar tal

competência noutro funcionário.

4 — Subdelego no conselho directivo do Instituto da Cooperação
Portuguesa as seguintes competências:

4.1 — Autorizar a realização de despesas públicas, nos termos do
Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, incluindo a autorização para
despesas até 200 mil contos, 500 mil contos e 100 mil contos, res-
pectivamente nos casos dos n.os 2 e 4 do artigo 7.o e do artigo 8.o
do citado decreto-lei;

4.2 — Mensalmente, dever-me-á ser presente uma relação discri-
minada das autorizações concedidas nos termos do n.o 1.

5 — Autorizo também o presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa a subdelegar nos vice-presidentes, nos casos em que a
lei o não proíba, as competências que lhe serão conferidas pelo pre-
sente despacho, nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo.

6 — A subdelegação de competências a que se refere o presente
despacho entende-se feita sem prejuízo dos poderes de superinten-
dência, avocação e revogação, bem como no pressuposto de que as

competências subdelegadas são exercidas dentro das orientações gené-
ricas e específicas por mim definidas.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de Janeiro
de 1999, ficando deste modo ratificados todos os actos praticados
desde aquela data pelo presidente do Instituto da Cooperação
Portuguesa.

8 de Abril de 1999. — O Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 8983/99 (2.a série):

Héctor Zavala Nuñez — despacho do secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros de 12 de Abril exonerando-o do cargo
de vice-cônsul da Embaixada de Portugal em Lima, com efeitos
a partir de 1 de Junho do corrente ano. (Não carece de visto ou
de anotação do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 1999. — A Directora do Departamento, Ana Maria
Marques Martinho.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários

Despacho (extracto) n.o 8984/99 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Abril de 1999 do Secretário de Estado dos Assuntos Europeus:

Maria Manuela dos Santos Domingos Luz de Almeida e Maria de
Fátima Quintela Pinto Bessa de Brito, com a categoria de pri-
meiro-verificador superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral
das Alfândegas — nomeadas, na sequência de concurso, chefes de
divisão da Direcção de Serviços das Relações Externas.

20 de Abril de 1999. — A Chefe de Repartição, Maria Manuela
Trigueiro.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 388/99. — A República de Cabo Verde
tem vindo a implementar um importante programa de restabeleci-
mento dos equilíbrios macroeconómicos, o qual tem merecido um
significativo apoio por parte de Portugal, nomeadamente no que se
refere aos processos de redução da dívida interna, de convertibilidade
externa do escudo cabo-verdiano e de estabelecimento de infra-es-
truturas fundamentais ao desenvolvimento económico do país.

No entanto, os graves problemas de seca com que o país se depara
actualmente estão a colocar sérios entraves à prossecução dos objec-
tivos acima referidos, pelo que, para assegurar a estabilidade global
do programa, se justifica plenamente o apoio português nesta fase
de dificuldades acrescidas.

Assim, no quadro das relações especiais de cooperação com a Repú-
blica de Cabo Verde e nos termos da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 22/92, de 11 de Julho, determina-se o seguinte:

A República Portuguesa atribui à República de Cabo Verde uma
doação até ao valor equivalente a 370 000 contos, a título de ajuda
de emergência para fazer face aos problemas resultantes da seca que
afecta o país.

A presente contribuição será suportada por verba inscrita no orça-
mento do Ministério das Finanças, Direcção-Geral dos Assuntos Euro-
peus e Relações Internacionais — despesas de cooperação.

23 de Abril de 1999. — Pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Luís Filipe Marques Amado, Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação. — O Ministro das Finanças, António Luciano
Pacheco de Sousa Franco.

Despacho conjunto n.o 389/99. — A República de Cabo Verde
tem vindo a levar a cabo um importante programa de investimentos
públicos, considerado fundamental para o desenvolvimento económico
do país, o qual, tendo em conta os esforços de redução da dívida
pública tendentes à criação de condições propiciadoras da conver-
tibilidade do escudo cabo-verdiano, necessitará de apoios financeiros
por parte da comunidade internacional.

Entre os projectos estratégicos considerados prioritários encon-
tra-se a construção de infra-estruturas de transportes, de um parque
industrial e das instalações da Feira Internacional de Cabo Verde,
em virtude do significativo impacte em termos de actividade económica
que as mesmas proporcionarão. Ao relevante interesse para a eco-
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nomia cabo-verdiana acresce ainda o facto de tanto os projectos de
construção como o respectivo financiamento contarem com o envol-
vimento de entidades nacionais, cuja ligação àquele país importa
reforçar.

Assim, no quadro das relações especiais de cooperação com a Repú-
blica de Cabo Verde e nos termos da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 22/92, de 11 de Julho, determina-se o seguinte:

A República Portuguesa atribui à República de Cabo Verde uma
doação até ao valor máximo equivalente a 650 000 contos, a qual
será utilizada exclusivamente na bonificação da taxa de juro dos
empréstimos a contrair por Cabo Verde junto de instituições bancárias
portuguesas destinados ao financiamento da construção de infra-es-
truturas de transportes, de um parque industrial e das instalações
da Feira Internacional.

A especificação dos projectos a incluir no âmbito do presente apoio
ficará dependente da aprovação prévia dos mesmos por parte da Repú-
blica Portuguesa, incluindo as respectivas condições de financiamento.

A utilização da doação efectuar-se-á durante todo o período de
vida do empréstimo, mediante transferência a favor da instituição
bancária envolvida.

A presente contribuição será suportada por verba inscrita no orça-
mento do Ministério das Finanças, Direcção-Geral dos Assuntos Euro-
peus e Relações Internacionais — despesas de cooperação.

23 de Abril de 1999. — Pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Luís Filipe Marques Amado, Secretário de Estado dos Negócios Estran-
geiros e da Cooperação. — O Ministro das Finanças, António Luciano
Pacheco de Sousa Franco.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Portaria n.o 481/99 (2.a série). — Louvo o militar abaixo desig-
nado pelo elevado sentido de missão, inexcedível espírito de sacrifício
e invulgar coragem física com que levou a cabo uma missão de sal-
vamento no mar, no passado dia 11 de Janeiro de 1999, integrado
como recuperador-salvador na tripulação do SA-330, constituída no
Destacamento Aéreo de Porto Santo.

Ao chegar à área de acção, localizada a 100 milhas náuticas a
sul da ilha de Porto Santo, na sequência de um pedido de socorro
dos ocupantes do veleiro de recreio Três Héridas, a tripulação do
Puma da Esquadra 751 verificou de imediato que a ondulção atingia
os 7 m, o vento soprava com intensidade de 70 km/hora e que a con-
figuração do veleiro impedia que fosse directamente abordado pelo
recuperador-salvador. Após a embarcação em perigo ter colocado
no mar um pequeno barco salva-vidas, o PSAR Mário Teixeira foi
descido pelo guincho do helicóptero para o oceano, tendo nadado
para o salva-vidas com extrema dificuldade, devido não só às condições
de ondulação e de vento mas também aos equipamentos de salvamento
que consigo transportava. A abordagem ao salva-vidas, assim como
a subsequente entrada no veleiro, foram efectuadas nas mais adversas
condições e de forma extremamente penosa, só possíveis pela sua
excepcional condição física e psíquica aliada a um rápido e eficaz
poder de decisão e notável capacidade de improvisação.

Uma vez a bordo do veleiro, o PSAR Mário Teixeira, após ter
verificado o número de ocupantes (dois adultos e uma criança de
3 anos) e o seu respectivo estado físico, de imediato planeou e pre-
parou, com segurança, a operação de recuperação por guincho para
bordo de helicóptero dos dois adultos. Apesar de exausto, conseguiu
ainda gerar forças e imaginação para, após ter amarrado a criança
ao seu próprio corpo e sustentando-a com os braços, ser içado para
a aeronave.

Atentas as condições extremamente hostis em que decorreu a ope-
ração de salvamento de três vidas humanas, o PSAR Mário Teixeira
demonstrou grande solidariedade humana, com uma actuação deci-
dida, serena e valorosa. Por tal facto, é merecedor do meu profundo
apreço e considero o comportamento descrito relevante, distinto e
honroso para o País, para as Forças Armadas e para a Força Aérea,
pelo que é de inteira justiça distinguir com público louvor o
PSAR/OPSAS-RS 059668-L, Mário Alberto Teixeira.

Nestes termo:
Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional, ao abrigo

do artigo 31.o e de acordo com os artigos 25.o, alínea a), 28.o, n.o 1,
alínea d), e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha Militar e das
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar com a meda-
lha de prata de serviços distintos o PSAR/OPSAS-RS 059668-L, Mário
Alberto Teixeira, da Esquadra 751, da Base Aérea n.o 6, no Montijo.

20 de Abril de 1999. — O Ministro da Defesa Nacional, José Veiga
Simão.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8277/99 (2.a série). — Concurso n.o 9/99 — concurso
interno de ingresso geral para preenchimento de três lugares de tele-
fonista. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu
despacho de 21 de Outubro de 1998, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
interno de ingresso geral para preenchimento de três lugares de tele-
fonista do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da
Defesa Nacional constante do anexo I à Portaria n.o 1256/95, de 24
de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento dos lugares atrás referidos.

3 — Conteúdo funcional — ao telefonista compete a recepção, o
estabelecimento de ligações telefónicas com o exterior e encaminha-
mento das mesmas, transmitindo aos telefones internos chamadas
recebidas, o registo do movimento de chamadas e anotação, sempre
que necessário, das mensagens que respeitam a assuntos de serviço,
bem como a sua transmissão por escrito ou oralmente. Compete-lhe
ainda a conservação do material à sua guarda e participação das avarias
aos CTT ou TLP.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas:

a) Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central e satisfaçam as condições pre-
vistas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estejam habilitados com a escolaridade obrigatória, nos ter-
mos da alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as remunerações
são as fixadas nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89 e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública. O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida da Ilha
da Madeira.

6 — Métodos de selecção — considerando as exigências correspon-
dentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso, serão
utilizados como métodos de selecção a prova oral de conhecimentos
e a entrevista profissional de selecção.

6.1 — Prova de conhecimentos — a prova será oral, com uma dura-
ção não superior a uma hora, contendo uma área de conhecimentos
gerais e outra de conhecimentos específicos, às quais será aplicado
o programa de provas de concurso aprovado pelo despacho n.o 8465/97,
de 17 de Setembro, e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 1 de Outubro de 1997.

6.1.1 — Conhecimentos gerais — visa avaliar os conhecimentos ao
nível da escolaridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito da escola, nomeadamente nas áreas
da língua portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum.

6.1.2 — Conhecimentos específicos — a prova incidirá sobre:

a) Noção de funcionário e agente — direitos e deveres;
b) Noção prática de funcionamento de uma central telefónica;
c) Importância do telefone na imagem do serviço público.

6.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova oral de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após
a divulgação da lista de candidatos admitidos.

6.3 — Legislação e documentação básica aconselhável à preparação
da prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

7 — A classificação final dos concorrentes, expressa na escala de
0 a 20 valores, resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, sendo excluídos os
candidatos que obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização de candidaturas — os requerimentos, elaborados
em papel branco de formato A4, deverão ser dirigidos ao secretá-
rio-geral do Ministério da Defesa Nacional e entregues pessoalmente
na Repartição de Administração Geral, Avenida da Ilha da Madeira,
3.o piso, 1400 Lisboa, ou remetidos pelo correio, registados, com aviso
de recepção, dentro do prazo de candidatura.



6808 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 105 — 6-5-1999

9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número, local e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e estado civil), residência, código postal e telefone;

b) Indicação do concurso a que concorre;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
d) Habilitações literárias;
e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou susceptíveis de constituir motivo de preferência
legal, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado donde constem, nomea-
damente, as funções que exerce e as que desempenhou ante-
riormente e correspondentes períodos, bem como a formação
profissional complementar, referindo as acções finalizadas,
devendo ser apresentada a respectiva comprovação através
de documento autêntico ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que pertence o candidato, da qual constem, de
maneira inequívoca, a categoria de que é titular, o vínculo
e o tempo de serviço na carreira e na função pública.

9.3 — A não entrega dos documentos exigidos no n.o 9.2 do presente
aviso determina a exclusão do concurso.

10 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Virgínia da Conceição Aleixo Barata Lima Gou-
veia, chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Carlos Manuel Gomes Cândido, técnico superior de
1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Benigna Madalena Pais Moura, telefonista.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Fernandes Rodrigues, assistente administra-
tiva principal.

Vítor Manuel Boavida Ribeiro Miranda, assistente admi-
nistrativo principal.

20 de Abril de 1999. — O Secretário-Geral, Rogério Pereira Rodri-
gues.

Aviso n.o 8278/99 (2.a série). — Concurso n.o 6/99 — concurso
interno de ingresso geral para preenchimento de três lugares de motorista
de ligeiros. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu
despacho de 6 de Abril de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso, concurso
interno de ingresso geral para preenchimento de três lugares de moto-
rista de ligeiros do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério
da Defesa Nacional constante do anexo I à Portaria n.o 1256/95, de
24 de Outubro.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento dos lugares atrás referidos.

3 — Conteúdo funcional — ao motorista de ligeiros compete a con-
dução e manutenção das viaturas ligeiras que lhe sejam confiadas.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação de candidaturas:

a) Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central e satisfaçam as condições pre-
vistas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estejam habilitados com a escolaridade obrigatória e carta
de condução, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo
10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as remunerações
são as fixadas nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública. O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida da Ilha
de Madeira.

6 — Métodos de selecção — considerando as exigências correspon-
dentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso, serão uti-
lizados como métodos de selecção a prova de conhecimentos e a
entrevista profissional de selecção.

6.1 — Prova de conhecimentos — a prova será oral, com uma dura-
ção não superior a uma hora, contendo uma área de conhecimentos
gerais e outra de conhecimentos específicos, às quais será aplicado
o programa de provas de concurso aprovado pelo despacho n.o 8465/97,
de 17 de Setembro, e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 227, de 1 de Outubro de 1997.

6.1.1 — Conhecimentos gerais — visa avaliar os conhecimentos ao
nível da escolaridade obrigatória, fazendo apelo quer aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito da escola, nomeadamente nas áreas
da língua portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum;

6.1.2 — Conhecimentos específicos — a prova incidirá sobre:

a) Noção de funcionário e agente — direitos e deveres;
b) Noção sobre a conservação mecânica e manutenção de

viaturas;
c) Regras de segurança e prevenção de acidentes.

6.2 — A data, a hora e o local da prestação da prova oral de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do
n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após
a divulgação da lista de candidatos admitidos.

6.3 — Legislação e documentação básica aconselhável à preparação
da prova de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

7 — A classificação final dos concorrentes, expressa na escala de
0 a 20 valores, resulta da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, sendo excluídos os
candidatos que obtenham uma classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Formalização de candidaturas — os requerimentos, elaborados
em papel branco de formato A4, com indicação da categoria e concurso
a que concorrem, deverão ser dirigidos ao secretário-geral do Minis-
tério da Defesa Nacional e entregues pessoalmente na Repartição
de Administração Geral, Avenida da Ilha da Madeira, 3.o piso,
1400 Lisboa, ou remetidos pelo correio, registados, com aviso de recep-
ção, dentro do prazo de candidatura.

9.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número, local e data de emissão do bilhete de iden-
tidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que

possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou susceptíveis de constituir motivo de preferência
legal, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado donde constem, nomea-
damente, as funções que exerce e as que desempenhou ante-
riormente e correspondentes períodos, bem como a formação
profissional complementar, referindo as acções finalizadas,
devendo ser apresentada a respectiva comprovação, através
de documento autêntico ou autenticado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui;

c) Fotocópia autenticada da carta de condução;
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que pertence o candidato, da qual conste, de maneira
inequívoca, a categoria de que é titular, o vínculo e o tempo
de serviço na carreira e na função pública.
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10 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção, nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do presente concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Cândido António Marques Pais Abrantes, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

Luís Manuel Ramos Fonseca, chefe de divisão, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Virgínia da Conceição Aleixo Barata Lima Gouveia, chefe
de repartição.

Vogais suplentes:

Idalina Maria Mendes Filipe Coelho, chefe de secção.
José Manuel Madaleno Rei Tomás Leal, chefe de repartição.

20 de Abril de 1999. — O Secretário-Geral, Rogério Pereira Rodri-
gues.

Despacho (extracto) n.o 8985/99 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Abril de 1999, obtida a respectiva anuência do conselho
de administração da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo:

Ana Maria Cota Charrua Pimenta de Abreu, assistente administrativo
principal do quadro de pessoal do Centro de Saúde da Rebo-
leira — transferida para idêntico lugar do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional, ficando exo-
nerada do anterior lugar a partir da data da aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Aviso n.o 8279/99 (2.a série). — Concurso interno de ingresso para
assistente administrativo do QPC/PJM. — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por meu despacho de 23 de Março
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso, concurso interno geral de ingresso
para o preenchimento de nove lugares vagos de assistente adminis-
trativo da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
civil do Serviço de Polícia Judiciária Militar, constante da Portaria
n.o 1146/90, de 21 de Novembro, com a seguinte distribuição:

a) Lisboa (seis vagas);
b) Porto (uma vaga);
c) Coimbra (uma vaga);
d) Évora (uma vaga).

2 — Validade do concurso — o concurso é válido por um ano para
o preenchimento dos lugares atrás referidos, nos termos do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 175/98, de 2 de Julho, e Portaria n.o 1146/90,
de 21 de Novembro.

4 — Conteúdo funcional — ao assistente administrativo incumbem
funções de natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e
procedimentos bem definidos, com grau de complexidade, relativas
a uma ou mais das seguintes áreas de actividade: administração de
pessoal, orçamento e contabilidade, património, economato, secretaria
e arquivo, bem como o controlo de trabalho e registo de dados.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários e os agentes que até ao termo do prazo
fixado para a apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Nos termos do n.o 1, alínea b), do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, de entre os habilitados
com o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

6 — Vencimento, local de trabalho e condições de trabalho — as
remunerações serão fixadas nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e legislação complementar (cf. Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro), sendo as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública. O local de trabalho situa-se em Lisboa, na

Direcção, Rua de Gonçalves Zarco, e delegações do Porto, Avenida
de França, 235, 4.o, Coimbra, Rua da Sofia, e Évora, Largo de São
Domingos, Palácio das Mesquitas.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso e de acordo com
o n.o 1 do artigo 19.o, o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e o n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, serão utilizadas provas escritas de conhecimentos
— uma de conhecimentos gerais e outra de conhecimentos específicos,
cada uma delas eliminatória de per si —, sendo excluídos os candidatos
que nas mesmas obtenham classificação inferior a 10 valores, con-
siderando-se como tal, por arredondamento, as classificações infe-
riores a 9,5 valores, não sendo permitida a consulta de bibliografia
ou legislação para a sua realização, com a duração de uma hora,
valorada de 0 a 20, tendo por base o programa de provas aprovado
por despacho do Secretário de Estado do Orçamento publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 19 de Outubro de 1995
(p. 12 453).

7.1 — O ordenamento final dos concorrentes, pela aplicação dos
referidos métodos de selecção, será expresso de 0 a 20 valores e
efectuado de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE
2

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos.

7.2 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso e o disposto no artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os factores de apreciação
da prova de conhecimentos gerais e específicos serão os seguintes.

7.3 — Prova escrita de conhecimentos gerais que visa avaliar os
níveis de conhecimentos académicos exigíveis ao candidato, onde se
fará apelo aos conhecimentos adquiridos ao nível do âmbito escolar,
designadamente nas áreas de português e matemática, e aos resul-
tantes da vivência comum.

7.4 — Prova escrita de conhecimentos específicos obedecendo ao
programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 242,
de 19 de Outubro de 1995, que visa avaliar os níveis de conhecimentos
profissionais do candidato exigíveis e adequados ao exercício da função
a prover, onde se fará apelo aos conhecimentos nas seguintes matérias:

Administração Pública:

Estado e Administração Pública;
Organização administrativa do Estado;
A Lei da Defesa Nacional e das Forças Armadas;

Ministério da Defesa Nacional, sua estrutura, organização e
atribuições;

Polícia Judiciária Militar, sua estrutura, organização e atri-
buições;

Princípios fundamentais do direito:

O direito, noção, fontes de direito;
Órgãos de soberania;
O princípio da separação dos poderes;

Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego;

Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
Posse e termos de aceitação;
Direitos e deveres dos funcionários;
Férias, faltas e licenças;
Horário de trabalho;
Cessação de funções;

Carta deontológica do serviço público;
Contabilidade pública:

Noções gerais sobre receitas e despesas públicas — suas
principais classificações;

Orçamento do Estado — noção e características;

Património de economato:

Fases de processo de compra;
Bens do Estado — cadastro e inventariação;

Expediente e arquivo:

Circuito da correspondência, registo da entrada e saída de
documentos;

Conceito e tipos de arquivo;

Utilização da informática na simplificação de procedimentos e
rotinas administrativas.
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Referências bibliográficas e legislativas

Constituição da República Portuguesa; Diogo Freitas do Amaral,
Manual de Direito Administrativo; SMA, Carta Deontológica do Serviço
Público; José Luís de Almeida Ferreira, Contabilidade Pública/Manuais
de Formação. Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na nova redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, Decreto Regulamentar n.o 44-B/83,
de 1 de Junho, Decretos-Leis n.os 24/84, de 16 de Janeiro, 248/85,
de 15 de Julho, 265/88, de 28 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89,
de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação comple-
mentar, 247/92, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, 259/98, de 18 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 100/99, de 31 de Março; Lei da Defesa Nacional e das Forças Arma-
das (Leis n.os 29/82, de 11 de Dezembro, e 111/91, de 29 de Agosto);
Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional (Decreto-Lei n.o 47/93,
de 26 de Fevereiro) e Decreto-Lei n.o 520/75, de 23 de Setembro.

8 — Os critérios de apreciação e valoração dos métodos de selecção
serão fixados em acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada sempre que solicitada.

9 — As preferências a atender para a graduação dos concorrentes,
em caso de igualdade de classificação, serão as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos elabora-
dos em papel branco de formato A4, com indicação da categoria
e concurso a que concorrem, deverão ser dirigidos ao director da
PJM e entregues pessoalmente na secretaria-geral, Rua de Gonçalves
Zarco, 1400 Lisboa, ou remetidos pelo correio, registados, com aviso
de recepção, dentro do prazo de candidatura.

10.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número, local e data de emissão do bilhete de iden-
tidade e estado civil), residência, código postal e telefone;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na
carreira e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de pre-
ferência legal, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

10.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado, donde constem, nomea-
damente, as funções que exerce e as que desempenhou ante-
riormente e correspondentes períodos, bem como a formação
profissional complementar, referindo as acções finalizadas,
devendo ser apresentada a respectiva comprovação através
de documento autêntico ou autenticado;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada do ser-
viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém e a antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias que possui.

11 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal da PJM
ficam dispensados da apresentação dos documentos exigidos nas alí-
neas b) e c) do n.o 10.2 deste aviso desde que os mesmos constem
do respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente
referido no seu requerimento de candidatura.

12 — As listas do concurso serão afixadas na secretaria-geral da
PJM e delegações, quando for caso disso, nos termos do artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Em tudo o que não seja previsto no presente aviso aplicam-se
as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — tenente-coronel SM/TMAN Manuel da Costa
Louro.

Vogais efectivos:

Técnico superior de 1.a classe Dr. Manuel Joaquim Afonso
Araújo, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Assistente administrativa principal Deolinda António da
Silva Amaral.

Vogais suplentes:

Major SGE José Manuel Travassos Borrega.
Assistente administrativa principal Maria Adelina Fernan-

des Leitão.

21 de Abril de 1999. — O Director, Rodolfo A. C. B. Begonha,
brigadeiro.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Sargentos e Praças

Aviso n.o 8280/99 (2.a série). — 1 — Faz-se saber que de 3 de
Maio a 20 de Agosto de 1999 está aberto concurso nesta Repartição,
nos termos estabelecidos na Lei do Serviço Militar e demais legislação
em vigor, para admissão de cidadãos voluntários do sexo masculino
para a prestação de serviço militar nos quadros permanentes, na cate-
goria de praça e no posto de primeiro-marinheiro da classe de músicos,
executantes em qualquer dos instrumentos que fazem parte da dis-
tribuição instrumental da Banda da Armada, a incorporar em 8 de
Novembro de 1999, para preenchimento das vacaturas a ocorrer,
durante o prazo de validade do concurso.

2 — Podem concorrer os cidadãos do sexo masculino que satisfaçam
as condições gerais de admissão estabelecidas nas normas do concurso
e que se comprometam a servir na Marinha por um período mínimo
de quatro anos, após o ingresso nos quadros permanentes.

3 — Os documentos para admissão ao concurso deverão ser diri-
gidos ao almirante chefe do Estado-Maior da Armada, por forma
a darem entrada na Repartição de Sargentos e Praças, Instalações
Navais de Alcântara, Praça da Armada, 1350 Lisboa, até às 16 horas
e 30 minutos do dia 20 de Agosto de 1999.

4 — Para além das condições gerais constantes nas normas do con-
curso, os candidatos devem satisfazer as seguintes condições especiais:

a) Ter idade compreendida entre 17 e 23 anos à data do ano
civil de abertura do concurso de admissão aos quadros
permanentes;

b) Possuir como habilitações literárias mínimas o 9.o ano de
escolaridade do ensino básico ou habilitação legalmente equi-
valente obtida por qualquer das vias de educação artística
da área de música;

c) Satisfazer os requisitos especiais estabelecidos em disposições
próprias constantes do aviso de abertura do concurso de
admissão, designadamente os relativos a:

1) Parâmetros médicos, físicos e psicológicos de selecção;
2) Provas psicofísicas de selecção;

d) Outros requisitos específicos.

5 — O concurso é válido por dois anos a contar da data da publi-
cação das classificações em Ordem da Direcção do Serviço de Pessoal,
2.a série.

6 — As normas contendo as condições de admissão e outras infor-
mações podem ser obtidas nos seguintes locais:

Gabinete de Divulgação e Informação da Marinha, Praça do
Comércio, 1100-148 Lisboa (telefone: 3429408/39);

Repartição de Sargentos e Praças, Instalações Navais de Alcân-
tara, Praça da Armada, 1350 Lisboa (telefone: 3945400);

Centro de Recrutamento da Armada — Instalações Navais de
Alcântara, Praça da Armada, 1350 Lisboa (telefone:
3909167/3953018);

Capitanias e delegações marítimas do continente e Regiões
Autónomas.

19 de Abril de 1999. — O Chefe da Repartição, Manuel Raul Fer-
reira Pires, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 8986/99 (2.a série). — Por despacho do chefe da
Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal, é promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe, ao
abrigo da alínea b) do artigo 297.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas, ficando no quadro o seguinte militar:

24273, sargento-ajudante U Manuel Avelino Rebelo Rodrigues — pro-
movido, a contar de 18 de Abril de 1999, data a partir da qual
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conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 199.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 70.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no respectivo quadro de sargento-
-chefe U, ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda
do 58773, sargento-chefe U Pedro Mário Grilo de Matos.

20 de Abril de 1999. — O Chefe da Repartição, Manuel Raul Fer-
reira Pires, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 8987/99 (2.a série). — 1 — Por despacho de 14 de
Abril de 1999 do GEN CEME, foi autorizada a passagem ao Recru-
tamento de Portugal, nos termos do Decreto-Lei n.o 227/75, de 13
de Maio, conjugado com a Portaria n.o 386/75, de 24 de Junho e
despacho de 13 de Agosto de 1975 do GEN ADJ do CEMGFA,
do 1SAR CAV 88000158, Afonso Cesaltino do Carmo, e reconstituída
a sua carreira militar, sendo promovido aos postos a seguir indicados:

Sargento-ajudante, com antiguidade de 1 de Fevereiro de 1986;
Sargento-chefe, com antiguidade de 1 de Julho de 1992.

2 — Passa à situação de reserva por limite de idade, com data de
12 de Dezembro de 1995.

3 — Tem direitos administrativos desde 20 de Fevereiro de 1999,
data da sua apresentação em Portugal, nos termos do n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 227/75, de 13 de Maio.

4 — Fica posicionado no 1.o escalão do posto de SCH, nos termos
do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14 de Fevereiro,
aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de
Maio.

16 de Abril de 1999. — O Chefe da Repartição, Antero José Martins
Barreiros, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 482/99 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea condecorar com a medalha de mérito aero-
náutico de 1.a classe o embaixador de Portugal nos EUA, Fernando
António Lacerda Andresen Guimarães, nos termos do artigo 1.o, con-

jugado com os n.os 1, 3, alínea b), e 4, alínea a), do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 399/85, de 11 de Outubro.

5 de Abril de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, GENQE.

Portaria n.o 483/99 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea condecorar com a medalha de mérito aero-
náutico de 2.a clase o primeiro-secretário da Embaixada de Portugual
nos EUA, Cláudia Renata Figueiredo da Mota Pinto, nos termos
do artigo 1.o, conjugado com os n.os 1, 3, alínea b), e 4, alínea a),
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 399/85, de 11 de Outubro.

5 de Abril de 1999. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, GEN QE.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 8988/99 (2.a série). — Por despacho de 9 de Abril
de 1999 do director de Pessoal da Força Aérea (por subdelegação
de competência do CPESFA, conforme publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 1998):

Jesuíno Vilhena — nomeado definitivamente, precedendo concurso
externo de ingresso, aberto no âmbito do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho, articulado com o Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21
de Junho, na categoria de operário semiqualificado jardineiro do
quadro geral de pessoal civil da Força Aérea, passando a vencer
pelo escalão 1, índice 125. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 1999. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
Interino, Sérgio Pires Afonso, MAJ/TPAA.

Despacho n.o 8989/99 (2.a série). — Por despacho de 31 de
Março de 1999 do director de Pessoal da Força Aérea (por sub-
delegação de competência do CPESFA, conforme publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 252, de 31 de Outubro de 1998):

Rosalina Maria Ferreira da Silva Monteiro e Maria Santos Resendes
Braga Silva — nomeados definitivamente, precedendo concurso
externo de ingresso, aberto no âmbito do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho, articulado com o Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21
de Junho, na categoria de operador de lavandaria do quadro geral
de pessoal civil da Força Aérea, passando a vencer pelo escalão 1,
índice 120. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Abril de 1999. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil,
interino, Sérgio Pires Afonso, MAJ/TPAA.

Rectificação n.o 1131/99. — Na listagem n.o 67/97 (2.a série), publicada no Diário da República, n.o 183, de 9 de Agosto de 1997, a
p. 9703, rectifica-se que onde se lê:

Nome Carreira/categoria
de origem Carreira/categoria de integração no quadro Escala indiciária

em que ficam posicionados

José Maurício Pratas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . OQFOG/OFESP . . . . Serr. man. cald./op. princ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/245
Elmano da Silva Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . OQFOG/OFESP . . . . Serr. man. cald./op. princ. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/245

deve ler-se:

Nome Carreira/categoria
de origem Carreira/categoria de integração no quadro Escala indiciária

em que ficam posicionados

José Maurício Pratas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . OQFOG/OFESP . . . . OQFOG/OFESP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/245
Elmano da Silva Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . OQFOG/OFESP . . . . OQFOG/OFESP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4/245

(a) Lugares a extinguir quando vagarem.
OQFOG/OFESP — operário qualificado fogueiro/oficial especializado.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1999. — O Chefe da Repartição de Pessoal Civil, interino, Sérgio Pires Afonso, Maj/TPAA.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8990/99 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 111.o, n.o 2, alínea b), do Código do Mercado de Valores Mobi-
liários, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 204/94,
de 2 de Agosto, e do n.o 1 da Portaria n.o 710/94, de 8 de Agosto,
autorizo a PORTUCEL — Empresa de Celulose e Papel de Portugal,
SGPS, S. A., a emitir um empréstimo obrigacionista até ao montante
de 150 000 000 euros nas condições constantes da ficha técnica anexa
a este despacho.

15 de Abril de 1999. — O Ministro das Finanças, António Luciano
Pacheco de Sousa Franco.

PORTUCEL — Empresa de Celulose
e Papel de Portugal, SGPS, S. A.

Emissão de obrigações

Ficha técnica

1 — Emitente — PORTUCEL — Empresa de Celulose e Papel de
Portugal, SGPS, S. A.

2 — Modalidade — emissão de 15 000 000 de obrigações clássicas,
ao portador.

3 — Montante da emissão — 150 000 000 euros.
4 — Valor nominal — 10 euros.
5 — Taxa de juro — a taxa de juro aplicável corresponderá à EURI-

BOR, para o prazo de seis meses, em vigor no penúltimo dia útil
que antecede o início de cada período de contagem de juros, acrescida
de 40 b. p.

Por «EURIBOR a seis meses» entende-se a taxa patrocinada pela
Federação Bancária Europeia em associação com a Associação Cam-
bista Internacional resultante do cálculo da média das taxas de depó-
sitos interbancários para o prazo de seis meses denominados em euros
oferecidas na zona da União Económica e Monetária entre bancos
de primeira linha, cotada no 2.o «dia útil TARGET» anterior à data
de início de cada período de contagem de juros, para valor spot (TAR-
GET+2), na base actual/actual e divulgada pela Bridge Telerate ou
outra agência que para o efeito a substitua, cerca das 11 horas de
Bruxelas. Para este efeito, são considerados «dias úteis TARGET»
aqueles dias em que o sistema de pagamentos TARGET esteja em
funcionamento.

6 — Pagamento de juros — o pagamento de juros será semestral
e postecipado em 13 de Maio e em 13 de Novembro de cada ano,
vencendo-se o 1.o cupão em 13 de Novembro de 1999.

O cálculo dos juros será feito na base de calendário actual/actual.
7 — Preço de subscrição — 10 euros.
8 — Realização — pagamento integral no acto de subscrição.
9 — Representação das obrigações — em valores mobiliários escri-

turais, registando-se a sua colocação e movimentação em contas aber-
tas em nome dos respectivos titulares, de acordo com o estipulado
no Código do Mercado de Valores Mobiliários.

10 — Subscrição — particular e directa.
11 — Prazo do empréstimo — cinco anos.
12 — Reembolso — o empréstimo será amortizado ao par no final

da vida do empréstimo.
13 — Reembolso antecipado — call option — a emitente poderá

proceder ao reembolso antecipado da totalidade ou de parte do
empréstimo a partir da data de vencimento do 2.o cupão, inclusive,
sem qualquer tipo de prémio.

Para o efeito deverá avisar os detentores das obrigações com 30 dias
de antecedência, mediante anúncio a publicar no Boletim da Bolsa
de Valores de Lisboa.

14 — Data de subscrição — a subscrição será efectuada em 13 de
Maio de 1999.

15 — Regime fiscal — para efeitos de IRS e IRC, os juros das obri-
gações estão sujeitos a retenção na fonte, actualmente à taxa de 20 %,
liberatória para os titulares de rendimentos sujeitos a IRS, salvo se
optarem pelo seu englobamento para efeitos de determinação da maté-
ria colectável, estando isentos do imposto sobre sucessões e doações.

16 — Condições especiais:

a) As responsabilidades assumidas para com os credores obri-
gacionistas constituem obrigações comuns da emitente, a que
corresponderá um tratamento pari passu com todas as outras
dívidas e compromissos presentes e futuros não especialmente
garantidos, sem prejuízo dos privilégios creditórios que resul-
tem da lei;

b) A entidade emitente compromete-se a, enquanto as obriga-
ções para si decorrentes desta emissão não se extinguirem,
não dar em garantia ou por qualquer outra forma onerar

os bens que constam ou venham a constar do seu activo,
salvo no caso de:

b1) Garantias constituídas com o acordo prévio dos obri-
gacionistas, obtido por maioria simples, nos termos do
n.o 7 do artigo 355.o do Código das Sociedades
Comerciais;

b2) Garantias constituídas sobre bens do activo da emitente
a adquirir ou a beneficiar por esta, desde que a referida
aquisição não se configure como mera substituição de
activos e desde que a garantia seja constituída em cau-
ção do respectivo preço ou do crédito concedido para
o efeito;

b3) Para efeitos do disposto na alínea b2), não constitui
mera substituição de activos o investimento nos bens
do activo imobilizado que se encontrem obsoletos ou
deteriorados;

c) A entidade emitente não poderá em caso algum entrar em
mora no pagamento de quaisquer obrigações resultantes de
empréstimos, outras facilidades de crédito ou outros com-
promissos com incidência financeira contraídos junto do sis-
tema financeiro português ou estrangeiro ou ainda no paga-
mento de obrigações decorrentes de emissões de valores
monetários ou mobiliários de qualquer natureza.

17 — Vencimento antecipado:

a) Por iniciativa dos obrigacionistas que o pretenderem e sem
qualquer penalização, poderá ser solicitado, sem necessidade
de uma qualquer deliberação prévia da assembleia geral de
obrigacionistas, o reembolso antecipado das obrigações nas
seguintes situações:

a1) Caso ocorra qualquer alteração na estrutura accionista
que implique que o Estado Português deixe de deter,
directa ou indirectamente, pelo menos 51 % no capital
social da PORTUCEL, SGPS, S. A.;

a2) Em caso de incumprimento por parte da entidade emi-
tente de qualquer das obrigações consagradas nas con-
dições especiais.

Os obrigacionistas deverão solicitar o reembolso antecipado
das obrigações de que forem titulares nos 30 dias subsequentes
à data de ocorrência das situações descritas, devendo a emi-
tente proceder a esse reembolso no 90.o dia subsequente ao
termo deste último prazo;

b) O empréstimo vence-se automática e imediatamente em caso
de não pagamento pontual de qualquer prestação de capital
ou de juros.

18 — Admissão à cotação — será solicitada admissão à cotação ao
Mercado de Cotações Oficiais da Bolsa de Valores de Lisboa.

19 — Representante comum dos obrigacionistas — a emitente com-
promete-se a assegurar as diligências necessárias para que se proceda
à eleição do representante comum dos obrigacionistas nos termos
da lei em vigor.

20 — Jurisdição e foro competente — para resolução de qualquer
litígio emergente do presente empréstimo obrigacionista, é compe-
tente o foro da comarca de Lisboa, com expressa renúncia a qualquer
outro.

21 — Organização — o empréstimo obrigacionista será organizado
e liderado conjuntamente pelo Banco Português de Investimento, pela
Caixa Geral de Depósitos, pelo CISF — Banco de Investimento e
pelo Deutsche Bank de Investimento.

22 — Comissões:

Organização e garantia de subscrição — 0,55 % flat sobre o mon-
tante do empréstimo;

Agente pagador — o serviço de agente pagador será prestado
pelo Banco Português do Atlântico durante toda a vida do
empréstimo. Por este serviço serão pagas as taxas cobradas
pela CVM aquando do pagamento dos juros e dos reembolsos
de capital.

23 — Outras despesas — serão da responsabilidade da emitente os
encargos resultantes da prestação de serviços de terceiros, nomea-
damente os anúncios a publicar em virtude das disposições legais,
a taxa de admissão à cotação e as taxas cobradas pela Central de
Valores Mobiliários.

Direcção-Geral dos Impostos

Despacho (extracto) n.o 8991/99 (2.a série). — De acordo com
os respectivos normativos legais, delego no adjunto do chefe de Repar-
tição de Finanças de Elvas, em regime de substituição, António de
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Jesus Dias, técnico tributário, as competências de carácter geral e
as de carácter específico inerentes à chefia da 3.a Secção, conforme
constam no aviso n.o 4115/98 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1998, com excepção das
constantes na alínea g) do n.o 2.2.3 daquele aviso, as quais passam
a ser atribuídas à 2.a Secção.

Esta delegação produz efeitos a partir de 5 de Janeiro de 1999.

5 de Janeiro de 1999. — O Chefe da Repartição de Finanças do
Concelho de Elvas, António João Bico Lérias.

Rectificação n.o 1132/99. — Por ter saído com inexactidão o aviso
n.o 4656/97 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1997, a p. 9576, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho do director-geral de 18 de Julho de 1997 [. . . ]
chefe da Divisão de Gestão Financeira» deve ler-se «Por despacho
do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de 18 de Julho de
1997 [. . . ] Belarmino da Assunção Almeida Santos — perito de fis-
calização tributária de 1.a classe [. . . ] chefe da Divisão de Gestão
Financeira, com efeitos a 18 de Agosto de 1997».

27 de Abril de 1999. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Instituto de Informática

Aviso n.o 8281/99 (2.a série). — Por despacho do presidente do
conselho de direcção, substituto, de 19 de Abril de 1999:

Maria Helena Ribeiro de Magalhães Patel, técnica profissional espe-
cialista de nomeação definitiva do quadro de pessoal deste Ins-
tituto — provida, em comissão de serviço extraordinária, como esta-
giária na carreira técnica superior do mesmo quadro. (Não carece
de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 1999. — A Directora de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

Aviso n.o 8282/99 (2.a série). — Por despacho do presidente do
conselho de direcção, substituto, de 16 de Abril de 1999:

António Rui Esteves Garcez Palha, assessor de informática principal
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulhe-
res — transferido para lugar idêntico do quadro de pessoal deste
Instituto, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Maio, considerando-se simultaneamente exonerado do lugar
de origem. (Não carece de visto ou declaração de conformidade
do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 1999. — A Directora de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

Aviso n.o 8283/99 (2.a série). — Por despacho do presidente do
conselho de direcção, substituto, de 16 de Abril de 1999:

Maria Leonor Bettencourt Pereira Alípio, estagiária da carreira de
programador do quadro de pessoal deste Instituto — provida defi-
nitivamente como programadora na carreira técnica de informática
do mesmo quadro. (Não carece de visto ou declaração de con-
formidade do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 1999. — A Directora de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Maria Joana Esteves Ramos Pereira Modesto.

Aviso n.o 8284/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redac-
ção dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, faz-se público que, na sequência
do despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 5 de Abril
de 1999, no uso de competência delegada pelo despacho n.o 5444/98,
de 19 de Março, do Ministro das Finanças, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, concurso para o cargo de chefe da Divisão de Recursos Materiais
do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 864/91,
de 21 de Agosto.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 323/89, de 26 de
Setembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 231/97, de 3 de Setembro, 143/98,
de 22 de Maio, 175/98, de 2 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho,
Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e Portaria n.o 864/91, de 21 de Agosto.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Recursos Materiais,
cujas funções são as seguintes:

a) Garantir a conservação e a segurança, activa e passiva, das
instalações físicas do Instituto, bem como dos equipamentos
não informáticos de acordo com as normas e procedimentos
estabelecidos;

b) Assegurar a aquisição de bens e serviços e a boa gestão dos
bens patrimoniais e de consumo corrente;

c) Garantir a eficiência e a eficácia dos serviços de apoio geral
ao funcionamento do Instituto;

d) Emitir pareceres sobre matérias da sua competência;
e) Executar quaisquer tarefas que lhe sejam cometidas no âmbito

das suas atribuições.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, e satisfaçam as condições do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se em Alfragide, concelho da Ama-
dora, na Avenida de Leite de Vasconcelos, 2.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de direcção do Instituto
de Informática, podendo ser entregue no Instituto de Informática,
Avenida de Leite de Vasconcelos, 2, Alfragide, 2724-502 Amadora,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo fixado, devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo, juntando
o respectivo curriculum vitae;

c) Habilitações académicas;
d) Formação profissional, com indicação da data de realização,

duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e outros;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito;

f) Declaração de que possui os requisitos enumerados.

8.2 — O curriculum vitae solicitado na alínea b) do número anterior
deve ser datado e assinado, constando do mesmo as habilitações aca-
démicas detidas, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício, bem como a formação profissional que possui, juntando
fotocópias dos respectivos certificados.

8.3 — A falta da declaração referida anteriormente na alínea f)
do n.o 8.1 determina a exclusão do concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência profissional específica e a formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Ao sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

9.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.5 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Direcção de Serviços de Recursos Humanos.

10 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Orçamento de 5 de Abril de
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1999, após a realização do sorteio a que alude o artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, sendo composto pelos seguintes
membros, todos do Instituto de Informática:

Presidente — Licenciada Maria Manuela Paiva Leamaro Valério
Vília, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Rui Jorge Nunes Godinho, chefe de projectos.
Licenciado Jorge Manuel Torres Saraiva, chefe de projectos.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Teresa de Matos Fernandes, chefe de
projectos.

Licenciada Maria de Fátima Maia da Costa Alcobia, chefe
de projectos.

10.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho de Direcção, José
Augusto Castro Correia.

Rectificação n.o 1133/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o aviso n.o 6445/99, 2.a série, no Diário da República, 2.a série,
n.o 80, de 6 de Abril de 1999, onde é publicada a abertura do concurso
interno geral de acesso para a categoria de técnico profissional espe-
cialista principal, rectifica-se que onde se lê «faz-se público que por
deliberação de 1 de Março de 1999» deve ler-se«faz-se público que
por deliberação de 18 de Janeiro de 1999».

21 de Abril de 1999. — A Directora de Serviços de Recursos Huma-
nos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 390/99. — O Decreto-Lei n.o 281/97, de
15 de Outubro, veio regular o processo de reconhecimento do grau
de bacharel aos cursos ministrados aos profissionais do sector dos
meios complementares de diagnóstico e terapêutica anteriormente
à integração do respectivo ensino no ensino superior politécnico, ope-
rada pelo Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro.

Nos termos do artigo 9.o do referido Decreto-Lei n.o 281/97, cabe
ao Departamento de Recursos Humanos da Saúde assegurar o apoio
logístico ao júri designado pelo presidente do Conselho Coordenador
dos Institutos Politécnicos que irá proceder à análise dos processos
de reconhecimento.

Esse apoio logístico, que envolve toda a tramitação e organização
processual dos pedidos e as despesas decorrentes do funcionamento
do júri, implica um encargo avultado a que o Departamento de Recur-
sos Humanos da Saúde, por força do supracitado artigo 9.o, terá de
corresponder.

Atendendo à urgência de que se reveste este processo de reco-
nhecimento de grau académico e à necessidade de o circunscrever
temporalmente, bem como à excepcionalidade de que se deverá reves-
tir a retribuição ao júri, decorrente da análise dos referidos processos:

Determina-se o seguinte:
1 — Para os efeitos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 281/97,

de 15 de Outubro, o orçamento do Departamento de Recursos Huma-
nos da Saúde é reforçado no montante de 9000 contos através da
abertura de um crédito especial; esta verba será transferida do orça-
mento do Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde
e disponibilizada em três prestações mensais.

2 — Estabelece-se em seis meses o prazo para a conclusão dos
trabalhos de reconhecimento a efectivar pelo júri a designar pelo
Conselho Coordenador dos Institutos Politécnicos, contados a partir
do dia 1 do mês seguinte ao da data de publicação do presente des-
pacho conjunto.

15 de Abril de 1999. — O Secretário de Estado do Orçamento, João
Carlos da Costa Ferreira da Silva. — O Secretário de Estado da
Saúde, Francisco Ventura Ramos.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 8992/99 (2.a série). — Ao abrigo do disposto nos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, delego no

comandante interino da Brigada Territorial n.o 4, tenente-coronel de
infantaria José Manuel Peixoto Martins, as competências relativas
aos seguintes actos de gestão orçamental e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até ao limite
de 7500 contos, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 7.o e
do n.o 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março;

2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante de
30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 7.o e do
n.o 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março;

3 — Autorizar as despesas com dispensa de realização de concurso
ou de contrato escrito até ao montante de 4000 contos, nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o e do n.o 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março;

4 — Designar as comissões de análise previstas no artigo 65.o do
Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, e ao abrigo do n.o 5 do
artigo 67.o, para nos processos de aquisição de bens e serviços e emprei-
tadas de obras públicas de montantes superiores aos ora delegados
proceder à audiência prévia e à elaboração do relatório final, a que
se referem os artigos 67.o e 68.o do mesmo diploma;

5 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

6 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas
ou fornecimento de equipamentos;

7 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear para o efeito o oficial
público;

8 — Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos de
garantia;

9 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais;

10 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

10.1 — No presidente do conselho administrativo da Brigada Ter-
ritorial n.o 4 as competências referidas nos n.os 1, 3 e 4 do presente
despacho;

10.2 — Nos comandantes das subunidades da Brigada Territorial
n.o 4 com órgão de gestão financeira as competências indicadas no
n.o 1 deste despacho;

11 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência;

12 — O presente despacho produz efeitos desde 12 de Abril de
1999;

13 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados
até à sua publicação no Diário da República.

20 de Abril de 1999. — O Comandante-Geral, José Manuel da Silva
Viegas, general.

Despacho n.o 8993/99 (2.a série). — Por despacho de 16 de Abril
de 1999 do brigadeiro do 2.o comandante-geral, por subdelegação:

António José de Oliveira Agostinho, médico de clínica geral do quadro
de pessoal civil da Guarda Nacional Republicana, habilitado com
o grau de assistente da carreira médica de clínica geral — remu-
nerado com base naquela categoria desde 11 de Junho de 1996.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 1999. — O Chefe do Estado-Maior, Leonel Jorge
Silva Carvalho, brigadeiro.

Despacho n.o 8994/99 (2.a série). — Por despacho de 19 de Abril
de 1999 do brigadeiro 2.o comandante-geral, por subdelegação:

Cristina Maria Lopes Ferreira, assistente de clínica geral do quadro
de pessoal civil da Guarda Nacional Republicana, habilitada com
o grau de consultor da carreira médica — remunerada com base
naquela categoria desde 5 de Março de 1998. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — O Chefe do Estado-Maior, Leonel Jorge
Silva Carvalho, brigadeiro.

Brigada Territorial n.o 5

Despacho n.o 8995/99 (2.a série). — Nos termos dos n.os 10 e
10.2 do despacho n.o 20/98/OG, do general comandante-geral de 6
de Maio de 1998, subdelego no presidente do conselho administrativo,
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tenente-coronel de infantaria Artur Manuel Alves Guerreiro, as com-
petências seguintes:

Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com empreitadas
de obras públicas, aquisição de serviços e bens até ao limite
de 1 000 000$, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 7.o
e do n.o 4 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de
Março;

Designar as comissões de análise previstas no artigo 65.o do
Decreto-Lei n.o 55/95, de 29 de Março, e, ao abrigo do n.o 5
do artigo 67.o, para, nos processos de aquisição de bens e
serviços e empreitadas de obras públicas de montantes supe-
riores aos ora delegados, proceder à audiência prévia e à ela-
boração do relatório final, a que se referem os artigos 67.o
e 68.o do mesmo diploma;

Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até
à sua publicação no Diário da República.

15 de Abril de 1999. — O Comandante, Carlos Alberto Duarte Prata,
coronel de infantaria.

Governo Civil do Distrito de Bragança

Aviso n.o 8285/99 (2.a série). — Por despachos do governador
civil do distrito de Bragança, Guilhermino Augusto Paz Dias, e do
presidente do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte de 3 e 25 de Março de 1999, respectivamente,
foi autorizada a transferência de Maria Manuela Afonso Gomes Paula,
assistente administrativa do quadro de pessoal da Sub-Região de
Saúde de Bragança, para o quadro de pessoal privativo do Governo
Civil do Distrito de Bragança.

16 de Abril de 1999. — O Governador Civil, Guilhermino Augusto
Paz Dias.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Aviso n.o 8286/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho da directora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral (STAPE) de 22 do corrente mês, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para a constituição de reservas de recrutamento de um lugar
de chefe de secção de pessoal, expediente e arquivo do quadro de
pessoal deste Secretariado.

2 — Prazo de validade — este concurso visa exclusivamente o
preenchimento do lugar acima referido.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e o Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 15/89, de
11 de Janeiro.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — Ao exercício do referido cargo é atribuído o vencimento dos

escalão e índice que lhe correspondam, conforme o anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as regalias sociais gene-
ricamente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública;

5.2 — O local de trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 134,
em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão — poderão ser opositores ao concurso
os indivíduos que:

a) Satisfaçam os requisitos para o provimento, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bastando
para comprovar os mesmos uma declaração, sob compromisso
de honra, no próprio requerimento;

b) Sejam titulares das categorias de assistente administrativo
especialista ou de tesoureiro, em ambos os casos com clas-
sificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta do júri

do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que serão ponderadas as acções

de formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de função na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela natureza
e duração;

d) A classificação de serviço.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral, que
funciona na Avenida de D. Carlos I, 134, 1249-104 Lisboa, ou remetido
pelo correio para o mesmo endereço, com aviso de recepção, até
ao termo do prazo de candidatura.

8.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número do bilhete de identidade, bem como o
serviço de identificação que o emitiu, estado civil, situação
militar, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais relacionadas com o conteúdo fun-

cional do lugar a prover;
d) Experiência profissional, com indicação das funções de maior

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados de:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos autenticados comprovativos das acções de for-

mação frequentadas;
c) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-

didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

9 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no local referido no corpo do n.o 8.

10 — Nos termos do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, será destruída a documentação apresentada pelos candidatos
ao concurso se a restituição não for solicitada no prazo máximo de
um ano após o termo do prazo de validade do respectivo concurso.

11 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte composição:

Presidente — Licenciado Domingos Manuel Lourenço de Maga-
lhães, director de serviços do STAPE.

Vogais efectivos:

Licenciado David Rosa Coimbra, chefe de divisão do
STAPE, que substituirá o presidente do júri nas suas faltas
e impedimentos.

Licenciada Susana da Piedade Cristóvão Costa, assessora
do quadro do STAPE.

Vogais suplentes:

Licenciada Isabel Maria Rodrigues Ribeiro Miranda Gas-
par, técnica superior de 1.a classe do quadro do STAPE.

Licenciada Maria Amélia Vaz André, técnica superior prin-
cipal do quadro do STAPE.

23 de Abril de 1999. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.
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Louvor n.o 196/99. — No momento em que Cândida da Conceição
Esteves Varredoura de Carvalho cessa funções como chefe de secção
de Contabilidade e Economato deste Secretariado Técnico, por ter
passado à aposentação, entendo ser meu dever conferir-lhe público
louvor pela elevada competência, lealdade e dedicação com que exer-
ceu as referidas funções ao longo de mais de 23 anos.

30 de Março de 1999. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 8996/99 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Abril de 1999:

Lista n.o 30/1999

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres,
previsto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Mauro Penna Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-10-58
Miracelia de Freitas Fragoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-9-59
Ana Cristina Nascimento Saliba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-9-64
Ulisses Leonidas Katcipis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-65
Roseli de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-10-69
Paulo Sant’Ana de Freitas Marcello . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-61
Mariza Egger Giachetta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-2-56
Elizabeth da Purificação Barbosa dos Santos . . . . . . . . . . . . . 2-11-67
Maria Teresa Sobrinho Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-1-53

19 de Abril de 1999. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 8997/99 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Abril de 1999:

Concedido o estatuto geral de igualdade de direitos e deveres, previsto
na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro de 1971
e regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cidadãos
brasileiros:

Lista n.o 31/1999
Data de

nascimento

Elizabeth Marinelli dos Santos Matos . . . . . . . . . . . . . . . . 14-9-56
Maria Nilda Santos e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-4-54
Edevar Roberto Cella . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-7-68
Ana Paula Martins da Silva Pereira Narciso . . . . . . . . . . . 4-2-64
Josefar de Souza Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-2-56
Tamara Feijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-3-65
Alexandre Silva Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-9-64
Argentina Cecato Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-4-65
Sónia Maria Rodrigues da Silva Almeida d’Eça . . . . . . . . 15-7-74
Sérgio Felício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-66

19 de Abril de 1999. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 8998/99 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Abril de 1999:

Lista n.o 29/1999

Concedido o estatuto especial de igualdade de direitos políticos,
previsto na Convenção assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril,
aos cidadãos brasileiros:

Data de
nascimento

Carlos Alberto Oliveira Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-7-72
Vânia Lemme de Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-1-60

19 de Abril de 1999. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho n.o 8999/99 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 7 de
Abril de 1999:

Concedidos os estatutos geral de igualdade de direitos e deveres e
o especial de igualdade de direitos políticos, previstos na Convenção

assinada em Brasília em 7 de Setembro de 1971 e regulada no
Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos cidadãos brasileiros:

Lista n.o 28/1999
Data de

nascimento

Marcos Roberto Gonçalves Quintas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5-5-75
Ernesto Pinto Ferreira Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-2-70

19 de Abril de 1999. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Despacho (extracto) n.o 9000/99 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Abril de 1999 do director do Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras:

Licenciados Rui Mamuel Lima de Castro Silva e Teresa Alexandra
Alves da Silva Ribeiro, técnicos superiores de informática esta-
giários — nomeados definitivamente, por urgente conveniência de
serviço, na categoria de técnico superior de informática de 2.a classe
do quadro de pessoal de informática do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras, com efeitos a partir de 21 de Abril de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 1999. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Local e Ordenamento do Território

Despacho n.o 9001/99 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, na
redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
e no uso da delegação de competências conferida pelo despacho
n.o 2024/98, do Ministro do Equipamento, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 3 de Fevereiro de 1998, aprovo o alargamento da composição
da Comissão Técnica para a Revisão do Plano Director Municipal
da Moita com a inclusão dos representantes da Direcção-Geral dos
Edifícios e Monumentos Nacionais e do Instituto Português do Patri-
mónio Arquitectónico.

22 de Abril de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Local e Ordenamento do Território, José Augusto de Carvalho.

Gabinete da Secretária de Estado
do Desenvolvimento Regional

Rectificação n.o 1134/99. — Para os devidos efeitos, declaro que
o despacho n.o 8012/99 (2.a série), de 21 de Abril de 1999, tem as
seguintes incorrecções. Assim, onde se lê «O despacho conjunto
n.o 262/99, de 10 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 23 de Março de 1999» deve ler-se «O despacho conjunto
n.o 263/99, de 10 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, de 25 de Março de 1999».

21 de Abril de 1999. — A Secretária de Estado do Desenvolvimento
Regional, Maria José Marrafinha Pardana Constâncio.

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 8287/99 (2.a série). — Por despacho de 16 de Abril
de 1999 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo:

Helena Cristina Peixe Mourato — nomeada definitivamente no lugar de
técnico superior de 2.a classe (escalão 1, índice 400) do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alentejo,
ao abrigo do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 1999. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 8288/99 (2.a série). — Por despacho de 16 de Abril
de 1999 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
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Alentejo, foi anluado o despacho de 22 de Março de 1999 da mesma
entidade relativo à nomeação do pessoal abaixo indicado, cuja publi-
cação consta do Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 8 de Abril
de 1999:

Quadro de pessoal da CCR Alentejo:

Técnicos superiores de 2.a classe — João Carlos Canelas Pinheiro
Mendes e Maria de Fátima Ramalho Branquinho.

Consultor jurídico de 2.a classe — José Manuel Gomes.

Quadro de pessoal dos gabinetes de apoio técnico da CCR
Alentejo:

Técnicos superiores de 2.a classe — João Paulo Sequeira Laia e Luís
Manuel Veríssimo Cacheiro.

16 de Abril de 1999. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 8289/99 (2.a série). — Por despachos de 25 de Março
de 1999 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

Jorge Fernando Oliveira — nomeado telefonista do quadro privativo
da Comissão de Coordenação da Região do Norte.

Aida dos Prazeres Pereira Fernandes Vicente — nomeada servente
no quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Norte/gabinetes de apoio técnico.

30 de Março de 1999. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Organização e Recursos Humanos, Lucília Aroso.

Aviso n.o 8290/99 (2.a série). — Por despacho de 4 de Janeiro
de 1999 do presidente da Comissão de Coordenação da Região do
Norte:

Maria da Conceição Teixeira da Cunha — autorizada a celebração
de contrato individual de trabalho, por urgente conveniência de
serviço, com início em 4 de Janeiro de 1999, para o exercício de
funções correspondentes a servente, com a remuneração mensal
de 16 982$, correspondente a 10 horas de trabalho semanal cal-
culado com base no escalão 1, índice 110, da tabela salarial da
função pública. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

19 de Abril de 1999. — A Administradora, Teresa do Rosário.

Rectificação n.o 1135/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o aviso n.o 5618/99 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 69, de 23 de Março de 1999, a p. 4208, rectifica-se que
onde se lê «Olinda da Glória Sarmento da Costa Testa — [. . .] con-
trato de trabalho a termo certo [. . . ] com início em 4 de Janeiro
de 1999 e pelo período de um ano, renovável até três [. . . ]» deve
ler-se «Olinda da Glória Sarmento da Costa Testa — contrato indi-
vidual de trabalho [. . . ] com início em 4 de Janeiro de 1999 [. . . ]».

30 de Março de 1999. — Pela Administradora, a Chefe de Divisão
de Organização e Recursos Humanos, Lucília Aroso.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Aviso n.o 8291/99 (2.a série). — Por despacho de 30 de Março
de 1999 do Secretário de Estado da Administração Local e Orde-
namento do Território, é autorizado que as funções de director de
Serviços Jurídicos (DSJ) e de chefe de Divisão de Estudos e Arti-
culação Sectorial (DEAS) sejam asseguradas, respectivamente, pelos
licenciados Maria Sofia de Jesus Martins e António Manuel Pereira
Plácido, a partir da data em que terminaram as suas nomeações em
regime de substituição nos referidos cargos e até à nomeação dos
próximos dirigentes, resultante de concurso.

16 de Abril de 1999. — O Director-Geral, Armando Martins.

Contrato n.o 1019/99. — Contrato programa — construção da pis-
cina coberta municipal no município de Pombal. — Aos 19 dias do
mês de Abril de 1999, entre o Ministério do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, representado pelos direc-
tor-geral das Autarquias Locais e presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Centro, e o município de Pombal, representado
pelo presidente da Câmara Municipal, é celebrado um contrato-pro-
grama de cooperação técnica e financeira integrado no regime esta-

belecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se
rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a construção da
piscina coberta municipal no município de Pombal, cujo investimento
global se estima em 304 395 contos.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O presente contrato produz efeitos a partir do momento da sua
assinatura e cessa em 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

1 — Compete ao Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território (MEPAT):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos trabalhos, veri-
ficar a colocação no local de construção de painel de divul-
gação do financiamento obtido, visar os autos de medição
e verificar as facturas através da Comissão de Coordenação
da Região do Centro (CCRC);

b) Processar, através da Direcção-Geral das Autarquias Locais,
a comparticipação financeira da administração central, sobre
os autos visados pela CCRC e na proporção do financiamento
aprovado;

c) Prestar, na medida das suas possibilidades, através da CCRC
apoio técnico à Câmara Municipal outorgante, designada-
mente no lançamento do concurso e fiscalização da obra.

2 — No âmbito do presente contrato, cabe à Câmara Municipal
contratante exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono
da obra, nomeadamente:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos de exe-
cução, bem como recolher os pareceres técnicos que forem
exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concursos para
a adjudicação da obra;

c) Organizar o dossier do projecto de investimento, devendo,
em caso de execução da obra por administração directa, ser
dado cumprimento ao despacho n.o 13 536/98 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 179, de 5 de Agosto de 1998;

d) Colocar no local de realização das obras painel de divulgação
do financiamento obtido, nos termos do disposto no despacho
n.o 11/90, do Secretário de Estado da Administração Local
e Ordenamento do Território, de 15 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 4 de Maio de 1990;

e) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o efeito,
solicitar o apoio técnico da CCRC, de acordo com o disposto
neste contrato;

f) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados e,
uma vez visados, proceder ao pagamento na proporção cor-
respondente à participação financeira de sua responsabi-
lidade;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória e
definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — A participação financeira do MEPAT contempla os encargos
da Câmara Municipal de Pombal com a execução do empreendimento
previsto no presente contrato até ao montante global de 120 000 con-
tos, assim distribuída:

1999 — 60 000 contos;
2000 — 60 000 contos.

2 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o Secretário de Estado da Administração Local e Ordenamento
do Território autorizar a concessão de adiantamentos, na observância
das disponibilidades orçamentais do momento.

3 — O apoio financeiro da administração central não abrange os
custos resultantes de altas de praça , revisões de preços não previstas
na programação financeira, trabalhos a mais, erros e omissões.

4 — Caberá ao município de Pombal assegurar a parte do inves-
timento não financiado pelo MEPAT.
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5 — Ao município de Pombal caberá a responsabilidade da exe-
cução financeira presentemente acordada. A não utilização em cada
ano económico das dotações previstas no presente contrato determina
a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da Direcção-Ge-
ral das Autarquias Locais, da Comissão de Coordenação da Região
do Centro e da Câmara Municipal de Pombal.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução do investimento previsto neste
contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos do muni-
cípio de Pombal e do MEPAT, dotação da Direcção-Geral das Autar-
quias Locais, de acordo com a participação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando o município a retenção das transferências financeiras que
lhe couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais, até à integral
restituição das verbas recebidas.

26 de Abril de 1999. — O Director-Geral das Autarquias
Locais, Armando Martins. — O Presidente da Comissão de Coorde-
nação da Região do Centro, José Joaquim Dinis Reis. — O Presidente
da Câmara Municipal de Pombal, Narciso Ferreira Mota.

Despacho n.o 9002/99 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de 19 de Abril de 1999:

Isalina de Jesus Gomes e Dora Cláudia Vaz Lopes Carloto Matta
e Silva — nomeadas, precedendo concurso, no cargo de assistente
administrativo, 1.o escalão, índice 190, em comissão de serviço.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

19 de Abril de 1999. — O Director-Geral, Armando Martins.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais

Aviso n.o 8292/99 (2.a série). — Faz-se público que o concurso
interno de acesso geral para preenchimento de um lugar de engenheiro
civil de 1.a classe, da carreira de engenheiro civil (carreira de dotação
global), do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos
do Centro, desta Direcção-Geral, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 35 de 11 de Fevereiro de 1999,
ficou deserto.

19 de Abril de 1999. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 9003/99 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de Transportes Terrestres de 19 de Abril de
1999, na qualidade de substituto legal do director-geral:

Licenciados Maria Manuela Coelho de Abreu Garcia Botinas e Luís
Filipe Ferreira Rodrigues, técnicos superiores de 1.a classe da car-
reira técnica superior do quadro de pessoal da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, técnicos superiores principais da carreira técnica superior
do mesmo quadro, sendo exonerados da anterior categoria com
efeitos a partir da data da aceitação dos novos lugares. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Abril de 1999. — O Director de Serviços de Administração
e Organização, Fernando Figueiredo e Silva.

Junta Autónoma dos Portos do Sotavento do Algarve

Aviso n.o 8293/99 (2.a série). — Por deliberação da comissão
administrativa da Junta Autónoma dos Portos do Sotavento do
Algarve, em sua sessão de 7 de Abril de 1999, foi autorizado o acesso

ao grau 2, BR 21, na carreira de técnico, de João José dos Reis
Peleja, nos termos do disposto nos n.os 22.o e 23.o da Portaria
n.o 1278/95, de 27 de Outubro, com efeitos a 24 de Fevereiro de
1999. (Não carece de visto ou autorização do Tribunal de Contas.)

15 de Abril de 1999. — O Director dos Portos e Administrador-
-Delegado da Junta, Luís Manuel Pedro Inês.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Rectificação n.o 1136/99. — Por ter havido mudança da com-
posição do júri G, publicado no aviso n.o 2481/99, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 31, de 6 de Fevereiro de 1999, a p. 1741,
rectifica-se que onde se lê:

«Júri G

Presidente — Fernando José Matos Pinto Monteiro, juiz con-
selheiro do Supremo Tribunal de Justiça.

Alfredo José Castanheira Neves, advogado.
António Santos Abrantes Geraldes, juiz de direito.
Carlos Francisco de Oliveira Lopes do Rego, procurador-ge-

ral-adjunto.
Filomena Maia Gomes, advogada.
Luís Filipe Ramos Bonina, procurador-geral-adjunto.
Orlando Viegas Martins Afonso, juiz desembargador.
Suplentes:

Adriano Fraxenete de C. Gonçalves da Cunha, procurador
da República.

Jorge Manuel Baptista Gonçalves, juiz de direito.»

deve ler-se:

«Júri G

Presidente — Fernando José Matos Pinto Monteiro, juiz con-
selheiro do Supremo Tribunal de Justiça.

Alfredo José Castanheira Neves, advogado.
António Santos Abrantes Geraldes, juiz de direito.
Carlos Francisco de Oliveira Lopes do Rego, procurador-ge-

ral-adjunto.
Filomena Maia Gomes, advogada.
José António Ferreira Espada Niza, procurador-adjunto.
Orlando Viegas Martins Afonso, juiz desembargador.
Suplentes:

Adriano Fraxenete de C. Gonçalves da Cunha, procurador
da República.

Jorge Manuel Baptista Gonçalves, juiz de direito.»

20 de Abril de 1999. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 8294/99 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 93.o a 97.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontra afixada, para consulta, a
lista de antiguidade do pessoal dos Serviços Centrais da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado, reportada a 31 de Dezembro
de 1998.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

20 de Abril de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9004/99 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de 26 de Março de 1999:

Sandra Maria Pereira da Silva — contratada, em regime de contrato
a termo certo, por três meses, automaticamente renovável até ao
limite de um ano, para exercer funções no Cartório Notarial de
Valença, com direito a remuneração mensal correspondente a
100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Abril de 1999. — O Notário, António Gonçalves de Sousa.
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Despacho n.o 9005/99 (2.a série). — Por despachos da subdi-
rectora-geral, por delegação, de:

14 de Abril de 1999:

Maria Delfina Serafim Conde Justino Tavares, escriturária superior
da 2.a Conservatória do Registo Predial de Sintra — nomeada
segunda-ajudante da 5.a Conservatória do Registo Predial de Lisboa
(2.o escalão, índice 225), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

22 de Abril de 1999:

Luís Filipe da Silva Gomes, segundo-ajudante da Conservatória do
Registo Predial de Águeda — colocado na 2.a Conservatória do
Registo Predial de Figueira da Foz, por permuta com Maria Clara
Soares Pinto.

Maria Clara Soares Pinto, segunda-ajudante da 2.a Conservatória do
Registo Predial de Figueira da Foz — colocada na Conservatória
do Registo Predial de Águeda, por permuta com Luís Filipe da
Silva Gomes.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 9006/99 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de 26 de Março de 1999:

Sandra Maria Pereira da Silva — contratada, em regime de contrato
a termo certo, por três meses, automaticamente renovável até ao
limite de um ano, para exercer funções no Cartório Notarial de
Valença, com direito a remuneração mensal correspondente a
100 000$, acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 1999. — O Notário, António Gonçalves de Sousa.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 8295/99 (2.a série). — Para efeitos do disposto na alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, faz-se público que a partir da data da publicação do pre-
sente aviso no Diário da República se encontra afixada, para consulta,
na Secção de Pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de Informática,
Avenida de Casal Ribeiro, 16, Lisboa, a lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso a
que se refere o aviso de abertura n.o 12 650/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 180, de 6 de Agosto de 1998.

26 de Abril de 1999. — O Subdirector-Geral, Carlos Gonçalves.

Aviso n.o 8296/99 (2.a série). — Para efeitos do disposto na alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, faz-se público que a partir da publicação do presente aviso
no Diário da República se encontra afixada, para consulta, na Secção
de Pessoal da Direcção-Geral dos Serviços de Informática, Avenida
de Casal Ribeiro, 16, Lisboa, a lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso externo geral de ingresso a que se refere o
aviso de abertura n.o 12 103/98, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 173, de 29 de Julho de 1998.

26 de Abril de 1999. — O Subdirector-Geral, Carlos Gonçalves.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 9007/99 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Judiciários de 9 de Abril de 1999:

Agostinho Luís Miranda Ferreira, técnico de justiça principal, a exer-
cer, em comissão de serviço, as funções de secretário de inspec-
ção — cessou a comissão de serviço com efeitos a partir de 12
de Abril de 1999.

20 de Abril de 1999. — O Subinspector-Geral, Domingos Baptista.

Despacho n.o 9008/99 (2.a série). — Por meu despacho de 12 de
Abril de 1999:

Maria Dulce Cerdeira Belo Monteiro Nogueira, escrivã-adjunta, requi-
sitada nos serviços do Ministério Público do Supremo Tribunal
de Justiça — nomeada, em comissão de serviço, para os mesmos
serviços e Tribunal.

21 de Abril de 1999. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 8297/99 (2.a série). — Concurso interno de ingresso para
admissão de 30 candidatos ao curso de formação de subinspectores
da Polícia Judiciária. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, autorizado por meu despacho desta
data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para admissão de 30 candidatos ao curso de for-
mação de subinspector, com vista ao preenchimento de igual número
de lugares de subinspector de nível 1, do quadro único de pessoal
da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de
Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para as admissões
acima referidas e para o preenchimento dos lugares correspondentes,
mas condicionado ao número de candidatos admitidos e aprovados
no curso de formação.

2 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, aos subins-
pectores, de acordo com o artigo 141.o do Decreto-Lei n.o 295-A/90,
de 21 de Setembro:

a) Coadjuvar e substituir o inspector nas suas faltas e impe-
dimentos;

b) Dirigir, coordenar e orientar o pessoal que lhe seja adstrito;
c) Dirigir as diligências e investigação criminal de maior com-

plexidade;
d) Controlar e garantir o cumprimento de prazos processuais;
e) Elaborar despachos, relatórios e pareceres, tendo em vista

preparar a tomada de decisão superior sobre medidas de pre-
venção e investigação criminal;

f) Garantir a remessa de dados para os arquivos de informações;
g) Colaborar em acções de formação;
h) Executar outras tarefas de investigação criminal que lhe forem

determinadas pelos superiores hierárquicos.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 295-A/90, de 21 de Setembro, e 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os candidatos com os seguintes requisitos:

a) Agentes de nível 2, com sete anos de serviço na categoria;
b) Agentes de nível 3;
c) Agentes de nível 4.

4.1 — Sejam detentores de classificação de serviço não inferior a
Bom com distinção.

4.2 — À candidatura e admissão são aplicáveis as disposições per-
tinentes dos artigos 74.o, 123.o e 124.o do Decreto-Lei n.o 295-A/90,
de 21 de Setembro.

5 — Local de trabalho e remuneração — os lugares a concurso inse-
rem-se nos vários departamentos da Polícia Judiciária, sendo a remu-
neração correspondente a esta categoria de pessoal a estabelecida
no mapa III anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro,
acrescida do suplemento de risco a que se refere o artigo 99.o do
mesmo diploma.

6 — Métodos de selecção e classificação final — os métodos de
selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Exame psicológico de selecção (duas fases);
c) Avaliação curricular.

6.1 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, versando
matérias de direito penal, processo penal, investigação criminal e res-
pectivas ciências auxiliares, conforme programa de provas aprovado
por despacho do Ministro da Justiça de 12 de Janeiro de 1996 e
que se encontra anexo ao presente aviso.

6.2 — O exame psicológico de selecção visa avaliar, mediante o
recurso a técnicas psicológicas, as capacidades e as características
da personalidade dos candidatos, visando determinar a sua adequação
às exigências da função. Este exame será constituído por duas fases,
sendo cada uma, de per si, eliminatória.

6.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos para a função, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Será avaliada mediante os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.



6820 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 105 — 6-5-1999

6.4 — Os métodos de selecção são eliminatórios de per si.
7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação dos métodos de selecção serão utilizados

os seguintes sistemas de classificação:

a) Prova de conhecimentos e avaliação curricular — escala de
0 a 20 valores;

b) Exame psicológico de selecção — Favorável preferencialmente,
Bastante favorável, Favorável, Favorável com reservas e Não
favorável, correspondendo-lhes as classificações de 20, 16, 12,
8 e 4 valores, respectivamente.

7.2 — A classificação do exame psicológico de selecção resultará
da média aritmética das classificações obtidas nas duas fases, se não
houver eliminação em alguma delas;

7.3 — No ordenamento final dos candidatos adoptar-se-á também
a escala de 0 a 20 valores, resultando a classificação final da aplicação
da seguinte fórmula:

CF=PC+EP+AC

3
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EP=exame psicológico;
AC=avaliação curricular.

7.4 — Consideram-se excluídos os candidatos que nos métodos de
selecção eliminatórios (ou nas suas fases eliminatórias) ou na clas-
sificação final obtenham classificação inferior a 10 valores, conside-
rando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

8 — Curso de formação:
8.1 — Nos termos do artigo 124.o, n.o 2, do Decreto-Lei

n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, gozam de preferência na admissão
ao curso de formação os candidatos melhor classificados e, em caso
de igualdade, os mais antigos.

8.2 — O curso será ministrado no Instituto Nacional de Polícia e
Ciências Criminais (INPCC), sito na Quinta do Bom Sucesso, Barro,
2670 Loures, e obedecerá ao plano curricular e aos regulamentos
em vigor no INPCC em matéria de frequência e avaliação.

8.3 — A aprovação no curso é requisito de provimento nos lugares
postos a concurso e os candidatos, conforme o disposto no n.o 2
do artigo 74.o do Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro, serão
graduados de acordo com o aproveitamento e classificação que obte-
nham no curso de formação.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, até
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas.

9.1 — O requerimento deverá ser feito em papel normalizado
(branco ou de cor pálida, de formato A4 ou papel contínuo), conforme
a seguinte minuta:

Ex.mo Senhor Director-Geral da Polícia Judiciária:

Concurso para admissão ao curso de formação de subinspectores:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Morada e código postal (*): . . .
Telefone: . . .
Categoria: . . .
Nível: . . .

Solicita a V.a Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de
ingresso para admissão de 30 candidatos ao curso de formação de
subinspectores da Polícia Judiciária, aberto por aviso publicado na
Diário da República, 2.a série, de . . . / . . . / . . . (indicar número e data
deste Diário da República).

Documentos anexos: . . .

Pede deferimento.

(Local e data.)

(Assinatura.)

(*) Qualquer alteração à morada ocorrida durante o período de
desenvolvimento do concurso deverá de imediato ser comunicada à
Área de Recrutamento e Selecção do Departamento de Recursos
Humanos.

9.2 — O requerimento deverá ser acompanhado de currículo pro-
fissional pormenorizado, datado e assinado pelo candidato, do qual
devem constar, designadamente:

Habilitações literárias;
Categoria e nível;
Antiguidade:

No nível;
Na categoria;
Na função pública;

Experiência e qualificação profissionais (com descrição das fun-
ções que exerce e exerceu anteriormente e indicação dos res-
pectivos períodos e serviços ou organismos onde as mesmas
foram desempenhadas);

Formação profissional (acções de formação frequentadas,
nomeadamente cursos, estágios, seminários e colóquios, com
indicação das entidades que as promoveram, períodos em que
as mesmas decorreram e respectiva duração);

Classificações de serviço quantitativas com discriminação dos
anos da sua atribuição;

Outros elementos que o candidato entenda dever apresentar por
serem relevantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Os candidatos estão dispensados da apresentação de docu-
mentação que comprove os elementos curriculares referidos no
número anterior, desde que declarem que os mesmos constam dos
respectivos processos individuais existentes no Departamento de
Recursos Humanos e efectivamente neles se encontrem arquivados.

9.4 — O júri pode ainda exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do artigo 14.o,
n.o 4, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

10 — Publicitação e informações — as listas de candidatos admi-
tidos e excluídos e de classificação final serão dadas a conhecer aos
candidatos, nos termos dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento
de Recursos Humanos e nas Relações Públicas da Polícia Judiciária.
Serão prestadas informações pelo telefone 3533030 (linha azul), da
rede de Lisboa.

11 — Constituição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Alberto de Abrantes, director-geral-
-adjunto.

Vogais efectivos:

Dr. Paulo Fernando Gaspar Rebelo, inspector de nível 3.
Carlos Alberto Dias dos Santos, inspector de nível 2.
Carlos José Pires Pascoal, subinspector de nível 1.
Abílio José Matias Lopes, subinspector de nível 1.

Vogais suplentes:

Manuel José da Conceição Tavares Rijo, subinspector de
nível 3.

Dr. Carlos Pereira Dias, subinspector de nível 1.
Emanuel Carlos Manita Nico, subinspector de nível 1.
João Manuel da Conceição Alves, subinspector de nível 1.

11.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Abril de 1999. — O Director-Geral, Luís Bonina.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos a utilizar nos concursos
internos de admissão de candidatos ao curso de formação
de subinspectores, aprovado pelo Ministro da Justiça por
despacho de 12 de Janeiro de 1996.

1 — Direito penal:
1.1 — Geral:

Comissão por acção e por omissão;
Dolo e negligência;
Imputabilidade em razão da idade ou da anomalia psíquica;
Actos preparatórios e actos de execução;
Tentativa e desistência;
Autoria e cumplicidade;
Causas de exclusão de ilicitude e da culpa;
Direito de queixa;
Prescrição do procedimento criminal.
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1.2 — Especial:

Crimes contra as pessoas;
Crimes contra o património;
Crimes contra a vida em sociedade.

2 — Direito processual penal:

Notícia do crime;
Medidas cautelares e de polícia;
Formas de processo e seus requisitos;
Meios de prova;
Meios de obtenção de prova;
Detenções;
Direitos dos arguidos.

3 — Investigação criminal:
3.1 — Exame ao local:

Prova material;
Prova pessoal.

3.2 — Técnicas operacionais:

Buscas;
Revistas;
Detenções;
Vigilâncias.

3.3 — Polícia técnica:

Vestígios lofoscópicos;
Técnicas de recolha;
Conservação e transporte.

4 — Ciências auxiliares:
4.1 — Medicina legal:

Sinais de morte (precoce e tardia);
Fenómenos de destruição e conservação;
Identificação do cadáver;
Instrumentos e lesões;
Asfixias mecânicas.

4.2 — Polícia científica:

Teoria dos vestígios (biológicos e não biológicos);
Armas e munições (balística);
Toxicologia.

Objectivo da prova de conhecimentos — avaliar a capacidade de
decidir, planear, organizar, comunicar e liderar.

Orientação. — 1 — o conhecimento e domínio teórico das matérias
objecto do programa é apenas pressuposto e suporte da avaliação
pretendida na perspectiva:

Da resolução de problemas;
Da interpretação e avaliação dos elementos, dados ou informa-

ções propostas aos candidatos;
Da sua aplicação e adequação relativamente à solução;
Da planificação e desenvolvimento da solução ou soluções equa-

cionadas e propostas.

2 — As questões a propor aos candidatos são de natureza situacional
na esfera da categoria e função para que concorrem.

Bibliografia
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Código de Processo Penal.
Curso de Processo Penal, I, II, III, de Germano Marques Silva, Verbo,

Lisboa, 1994.
Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de Setembro.
Da Acção Penal, Tramitação e Formulários, de D. V. Borges Pinho,

Almedina, Coimbra, 1989.
Delitos Económicos, de Carlos Emílio Codeço, Almedina, Coimbra,

1986.
Direito Penal Geral, de Jaime Fernandes, INPCC; Barro, 1984.
Direito Penal, I e II, de Teresa Beleza, AAFDL, Lisboa, 1985.
Direito Penal Especial, Os Crimes contra as Pessoas, de M. A. Ferreira

Antunes, INPCC, Barro, 1984.
Droga e Direito, de A. G. Lourenço Martins, Aequitas, Lisboa, 1994.
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Despacho n.o 9009/99 (2.a série). — Por despachos de 15 de
Abril de 1999 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Eduarda Maria Gama da Cruz Tavares, Herminda Gertrudes Mendes
Franco, Catarina Caetano Machado, Olímpia Eugénia Malembe,
Rosa Maria Lopes Lourenço, Maria Fernanda Castanheira Santos
Pereira, Maria do Carmo Coelho dos Santos, Maria Gertrudes dos
Reis Tomé Viana e Helena Maria Coelho Moreira Henriques, a
exercerem funções de auxiliares de limpeza, em regime de contrato
de trabalho a termo certo — integradas, após concurso, com a
mesma categoria no quadro da mesma Polícia.

João Martins de Sousa, inspector de nível 3 do quadro da Polícia
Judiciária — promovido por mérito excepcional a inspector-coor-
denador de nível 1 do quadro da mesma Polícia.

Adorino Cabrita da Silva, agente de nível 4 do quadro da Polícia
Judiciária — promovido por mérito excepcional a subinspector de
nível 1 do quadro da mesma Polícia.

José António Miranda Ferreira, subinspector de nível 2 do quadro
da Polícia Judiciária em regime de licença de longa duração — auto-
rizado o regresso ao serviço.

Por despachos da directora-geral dos Serviços de Informática e
do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária de 15 de Abril de 1999:

Licenciada Suzete Maria Pexirra Geraldes, técnica superior principal
do quadro da Direcção-Geral dos Serviços de Informática a exercer
idênticas funções em regime de requisição na Polícia Judiciária —
transferida como especialista superior de polícia de nível 3 para
o quadro da Polícia Judiciária.

Por despachos de 29 de Março e de 15 de Abril de 1999, res-
pectivamente do administrador-delegado do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil, Centro Regional de Lisboa, e do direc-
tor-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Maria Filomena Assis dos Santos da Costa Dias, assistente admi-
nistrativa do quadro do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil, Centro Regional de Lisboa, a exercer idênticas funções
em regime de requisição na Polícia Judiciária — transferida como
técnica de polícia de nível 2 para o quadro da Polícia Judiciária.

Por despacho de 16 de Abril de 1999 do director-geral da Polícia
Judiciária:

Licenciado Tito António Gomes Soares, inspector de nível 2 do quadro
da Polícia Judiciária — autorizado a exercer o cargo de director
do DCRIPC, em regime de substituição, com efeitos a contar de
19 de Abril de 1999.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Abril de 1999. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 9010/99 (2.a série). — Por despacho de 15 de Abril
de 1999 do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária:

Licenciada Algina Maria Fernandes de Matos Barbosa Ramalho Mon-
teiro, especialista-adjunta de polícia de nível 2 do quadro da Polícia
Judiciária a exercer, em comissão de serviço, as funções de espe-
cialista superior de polícia de nível 0 na mesma Polícia — nomeada
definitivamente especialista superior de polícia de nível 1 do quadro
da Polícia Judiciária. (Não está sujeito a fiscalização do Tribunal
de Contas.)

26 de Abril de 1999. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Rectificação n.o 1137/99. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 95, de 23 de Abril de 1999, a p. 6109,
o despacho n.o 8149/99, rectifica-se que onde se lê «Por despachos
de 22 de Março de 1999 do Ministro da Justiça [. . . ] licenciados
Maria Helena Pereira Loureiro Correia Fazenda, procuradora-adjunta
[. . . ]» deve ler-se «Licenciada Maria Helena Pereira Loureiro Correia
Fazenda, procuradora da República [. . . ]».

26 de Abril de 1999. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Gabinete de Gestão Financeira

Rectificação n.o 1138/99. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho (extracto) n.o 7679/99, inserta no Diário da
República, 2.a série, n.o 89, de 16 de Abril de 1999, a p. 5669, rectifica-se
que onde se lê «e da directora-geral do Gabinete de Gestão Financeira
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do Ministério da Justiça de 2 de Dezembro de 1999» deve ler-se
«e da directora-geral do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério
da Justiça de 12 de Fevereiro de 1999» e onde se lê «por nomeação
definitiva e urgente conveniência de serviço a partir de 18 de Dezem-
bro de 1999» deve ler-se «por nomeação definitiva e urgente con-
veniência de serviço a partir de 18 de Fevereiro de 1999».

22 de Abril de 1999. — A Directora-Geral, Maria Lucília Mendes
da Silva Simões.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Despacho n.o 9011/99 (2.a série). — Por meu despacho de 23
de Abril de 1999:

Maria Amália Rodrigues Andrade Rodrigues, chefe de secção do
quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal do Porto —
nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço, chefe de
repartição do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 1999. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Rectificação n.o 1139/99. — Por ter saído com inexactidão o des-
pacho n.o 4 144/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 48, de 26 de Fevereiro de 1999, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho de 11 de Dezembro de 1999» deve ler-se «Por
despacho de 11 de Dezembro de 1998».

23 de Abril de 1999. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 9012/99 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Fevereiro de 1999 do vice-presidente do Instituto, no uso
de competência delegada, nos termos do despacho n.o 2029/97,
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de
12 de Junho de 1997:

Paulo Alexandre Oliveira dos Mártires, técnico auxiliar de 2.a classe
(escalão 1, índice 190) do quadro da Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública — integrado no quadro deste Instituto, com a
mesma categoria, escalão e índice, em lugar a extinguir quando
vagar, nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,
de 13 de Abril. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Abril de 1999. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 9013/99 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 1999 do presidente do Instituto:

João Paulo Rodrigues Fernandes, assistente administrativo (escalão 1,
índice 190) do quadro da Direcção-Geral da Administração
Pública — integrado no quadro deste Instituto, com a mesma cate-
goria, escalão e índice, em lugar a extinguir quando vagar, nos
termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — Por Delegação, a Vice-Presidente, Maria
Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 9014/99 (2.a série). — Em 4 de Julho de 1990
foi celebrado, ao abrigo do regime contratual de investimento estran-
geiro, regulado pelo Decreto-Lei n.o 197-D/86, de 18 de Julho, e
pelo Decreto Regulamentar n.o 24/86, da mesma data, entre o Estado
Português, a COFAP e o IPE um contrato de investimento e seus
anexos, tendo a respectiva minuta contratual sido objecto de aprovação
mediante a resolução do Conselho de Ministros publicada no suple-
mento ao Diário da República, 2.a série, de 6 de Junho de 1990.

O mencionado contrato suportava a realização de um projecto de
investimento que visava a construção e equipamento de uma unidade
fabril para a produção de anéis de pistão, de acordo com as melhores
previsões, informações e conhecimentos disponíveis na época, para
abastecimento do mercado europeu, bem como a correspondente atri-
buição de incentivos financeiros no âmbito do PEDIP — Programa

Específico de Desenvolvimento da Indústria e de incentivos fiscais
ao abrigo do artigo 49.o-A do Estatuto dos Benefícios Fiscais.

No entanto, dado terem ocorrido, na primeira metade desta década,
mudanças radicais no sector automóvel provocadas, nomeadamente,
pela introdução do conceito «Global sourcing», que afectou a política
de preços até então praticada, pela grande evolução tecnológica que
conduziu ao desenvolvimento de novos componentes de motor e, con-
sequentemente, de novos processos de fabricação com os seus res-
pectivos equipamentos e pelo desenvolvimento e consequente par-
ticipação no mercado global dos fornecedores asiáticos, africanos e
do Leste Europeu, com baixos custos de mão-de-obra que possibilitam
a prática de preços inferiores.

E devido ao facto dessas mudanças terem tido repercussões no
desenvolvimento do projecto inicial objecto do contrato de investi-
mento, verifica-se a necessidade da sua adequação às novas exigências
técnicas e comerciais do mercado consumidor a fim de se atingir
o resultado económico previsto.

Tendo ainda presente a ocorrência das transmissões das partici-
pações sociais da sociedade, detidas pela COFAP e pelo IPE, a favor
da COFAP Ireland e do IPE Capital, respectivamente, as quais são
actualmente detentoras da totalidade do capital social da COFAPEU-
ROPA, aderindo consequentemente ao contrato de investimento e
seus anexos, celebrados entre o Estado, aquela sociedade e as suas
accionistas, e assumindo todos os direitos e obrigações que lhe cabem
por força das disposições deste:

Torna-se necessário, assim, adaptar algumas disposições do contrato
de investimento e do seu anexo, contrato n.o 1.

Assim, ao abrigo do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto Regulamentar
n.o 2/96, de 16 de Maio;

Determina-se o seguinte:
São aprovadas as minutas dos aditamentos ao contrato de inves-

timento e ao contrato n.o 1 que lhe está anexo, outorgados, em repre-
sentação do Estado Português, respectivamente pelo ICEP — Inves-
timentos, Comércio e Turismo de Portugal e pelo IAPMEI — Instituto
de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento, e pelas
empresas COFAP — Companhia Fabricadora de Peças, COFAP Ire-
land, Limited, IPE Capital — Sociedade de Capital de Risco, S. A.,
e COFAPEUROPA — Indústria de Componentes para Automó-
veis, S. A.

19 de Abril de 1999. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes de Pina Moura.

Direcção Regional do Algarve do Ministério da Economia

Despacho n.o 9015/99 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 1999 do director regional do Algarve do Ministério da
Economia:

Licenciado José Manuel Aragão Baixinho Cravo, director dos Serviços
da Indústria e da Qualidade Industrial — cessado, a seu pedido,
a comissão de serviço em que se encontrava investido, nos termos
da alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de
26 de Setembro, em 18 de Abril de 1999. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Abril de 1999. — O Director-Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Despacho n.o 9016/99 (2.a série). — Por despacho de 23 de Abril
de 1999 do director regional do Algarve do Ministério da Economia,
no uso da subdelegação de competências conferida pela alínea h)
do despacho n.o 2207/98, de 31 de Dezembro de 1997, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 1998:

Licenciada Maria Fernanda Alves de Oliveira — nomeada, em regime
de substituição, directora dos Serviços da Indústria, nos termos
do artigo 23.o e do artigo 8.o dos Decretos-Leis n.os 427/89, de
7 de Dezembro, e 323/89, de 26 de Setembro, respectivamente,
conjugado com o n.o 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 78/99,
de 16 de Março, cessando as funções de chefe da Divisão da Indús-
tria. Este despacho, por urgente conveniência de serviço, produz
efeitos desde 19 de Abril de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 1999. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Despacho n.o 9017/99 (2.a série). — Por despacho de 23 de Abril
de 1999 do director regional do Algarve do Ministério da Economia,
no uso da subdelegação de competências conferida pela alínea h)
do despacho n.o 2207/98, de 31 de Dezembro de 1997, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 30, de 5 de Fevereiro de 1998:

Licenciada Maria Clara Santos Dias Araújo Santos, técnica superior
de 1.a classe do quadro de pessoal da ex-Delegação Regional do
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Algarve do Ministério da Economia — nomeada, em regime de
substituição, chefe da Divisão de Certificação e Metrologia, nos
termos do artigo 23.o e do artigo 8.o dos Decretos-Leis n.os 427/89,
de 7 de Dezembro, e 323/89, de 26 de Setembro, respectivamente,
conjugados com o n.o 4, e alínea c) do n.o 5 do artigo 21.o e n.o 2
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março. Este
despacho, por urgente conveniência de serviço, produz efeitos desde
19 de Abril de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

23 de Abril de 1999. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Despacho n.o 9018/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março, conjugado com
o artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Junho, designo
para o exercício de funções de secretariado de apoio à direcção, a
técnica profissional de 1.a classe Maria Margarida Conceição Santos
Correia.

23 de Abril de 1999. — O Director, Joaquim José Brandão Pires.

Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia

Rectificação n.o 1140/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o aviso n.o 7615/99, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 94, de 22 de Abril de 1999, rectifica-se que onde se lê «2 — Con-
teúdo funcional — implementação e desenvolvimento de um sistema
de informação geográfica, apreciação de processos de licenciamento
de pedreiras, planos de lavra de minas e pedreiras, oficinas industriais
e tratamento estatístico de dados relativos à actividade extractiva.»
deve ler-se «2 — Conteúdo funcional — implementação e desenvol-
vimento de um sistema de informação geográfica e tratamento de
dados estatísticos relativos à actividade extractiva».

22 de Abril de 1999. — O Director Regional, Mário Silva.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Despacho n.o 9019/99 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
para exercer as funções de minha secretária a assistente administrativa
principal Paula Maria Nobre Pereira Anjos de Carvalho.

26 de Abril de 1999. — O Vice-Presidente, José Tavares.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve

Aviso n.o 8298/99 (2.a série). — Concurso para director da Escola
de Hotelaria e Turismo do Algarve. — 1 — Nos termos do artigo 7.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado do Turismo de 30 de
Março de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso para o preenchimento do cargo de director da Escola de
Hotelaria e Turismo do Algarve, cargo equiparado a director de ser-
viços para todos os efeitos legais, nos termos da Portaria n.o 765/83,
de 16 de Julho.

2 — Área de actuação — a prevista no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 333/79, de 24 de Agosto.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais:
3.2.1 — Os indicados no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89, de

26 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.o 13/97, de 23 de
Maio; ou

3.2.2 — Pertencer há mais de seis anos ao grupo de pessoal técnico
superior do quadro do Instituto Nacional de Formação Turística
(INFT).

4 — Composição do júri, de acordo com sorteio realizado nos ter-
mos do artigo 4.o, n.o 10, do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro,
conforme consta da acta n.o 109/99, de 23 de Março, lavrada pela

comissão de observação e acompanhamento dos concursos para cargos
dirigentes:

Presidente — Dr. José Sancho Sousa e Silva, director-geral do
Turismo.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Nuno Sales Vasconcelos Jardim Fernandes, admi-
nistrador do ICEP, que substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

2.o Renato Manuel Rocha da Silva, director da Escola da
Hotelaria e Turismo do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Jaime António Lopes Torres Marques, subinspec-
tor-geral de Jogos.

2.o Dr. Luís Manuel Guimarães Perez Rodrigues, subdi-
rector-geral do Turismo.

5 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

6 — Critérios de selecção — os definidos nos artigos 11.o e 12.o,
ambos do Decreto-Lei n.o 231/97.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, com o prazo de seis meses a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao director do Instituto
Nacional de Formação Turística, contendo os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade, residência e telefone;

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Situação profissional;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 231/97.

9.1 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, donde constem, designada-
mente, as funções que tem exercido e respectivos períodos
de exercício e as habilitações literárias e profissionais que
possui;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais, devendo, quanto às últimas, ser referida a sua
duração;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria,
serviço a que pertence, natureza do vínculo, antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública).

9.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro do INFT estão dis-
pensados da apresentação dos documentos constantes das alíneas b)
e c) do n.o 9.2, excepto se os mesmos não constarem do seu processo
individual.

9.4 — O júri pode exigir a apresentação de documentos compro-
vativos das declarações dos candidatos que possam relevar para a
apreciação do seu mérito.

10 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 333/79, de 24 de
Agosto, 323/89, de 26 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, 231/97, de 3 de Setembro, e 204/98,
de 11 de Julho.

20 de Abril de 1999. — O Director-Geral, Leonel da Costa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 484/99 (2.a série). — Considerando o Regulamento
(CE) n.o 950/97 do Conselho de 20 de Maio, relativo à melhoria
da eficácia das estruturas agrícolas;
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Considerando a Portaria n.o 195/98, de 24 de Março, que aprova
o Regulamento de Aplicação do Regime de Ajudas à Melhoria da
Eficácia das Estruturas Agrícolas:

Assim ao abrigo da alínea 5) do artigo 2.o do regulamento anexo
à Portaria n.o 195/98, de 24 de Março:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Para o ano de 1998, o rendimento de referência válida para
o território continental é fixado em 1 954 000$.

2.o O presente diploma produz efeitos desde 1 de Janeiro de 1998.

21 de Abril de 1999. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 9020/99 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 1999 do director regional do Ribatejo e Oeste:

Fábio Stefan de Alves e Camões, contratado a termo certo na Direcção
Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeado, prece-
dendo concurso, técnico profissional de 2.a classe da carreira téc-
nico-profissional do quadro de pessoal desta Direcção Regional
de Agricultura, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 1999. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 9021/99 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Abril de 1999 do director regional do Ribatejo e Oeste:

Maria de Fátima Coelho Sousa Gregório, contratada a termo certo
na Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste —
nomeada, precedendo concurso, técnica de 2.a classe da carreira
de engenheiro técnico agrário do quadro de pessoal desta Direcção
Regional de Agricultura, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 195/97, de
31 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 1999. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Aviso n.o 8299/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a nova redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 13/97, de 23 de Maio,
e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro,
faz-se público que, autorizado por despacho do Secretário de Estado
das Pescas de 31 de Março de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso para o preenchimento do cargo de director
de serviços do Departamento de Informação e Documentação Cien-
tífica e Técnica (DIDCT) da sede do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar, em Algés, que consta do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 94/97, de 23 de Abril.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 94/97, 23 de Abril;
Lei n.o 13/97, de 23 de Maio;
Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Área de actuação — apoio nos domínios da documentação e
informação científica e técnica, coordenando ainda todas as acções
neste domínio entre os diferentes organismos do sector.

4 — Os requisitos legais de admissão são:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior

ou carreira de investigação;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea precedente
ou ainda de entre chefes de divisão.

5 — Júri:

Dr. Carlos Luciano da Costa Monteiro.
Vogais efectivos:

Licenciada Maria da Graça Rodrigues Silva Pestana.
Licenciado Ramiro Augusto Lopes Gomes.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria do Céu Moreira Viegas.
Engenheiro Marco António Nascimento Monteiro de Oli-

veira.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, tendo em conta os factores previstos nos arti-
gos 11.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão da acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7 — O prazo de validade do concurso é de um ano, contado da
data da publicação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento,

dirigido ao presidente do IPIMAR e entregue pessoalmente ou
enviado por correio com aviso de recepção expedido até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas para a Avenida
de Brasília, 1400 Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, estado
civil, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso e cargo dirigente a que se candidata.

8.2 — Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão a concurso, sob pena de exclusão, prevista no n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

8.3 — Declaração do organismo a que o candidato pertence da
qual conste inequivocamente a existência de vínculo à Administração
Pública e a antiguidade na categoria que detém, na carreira e na
função pública.

8.4 — Fotocópia simples do certificado de habilitações literárias
e das acções de formação, estágios e seminários realizados.

8.5 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado do curriculum vitae actualizado.

8.6 — Os candidatos devem juntar todos os elementos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

22 de Abril de 1999. — O Presidente, Marcelo de Sousa Vasconcelos.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Rectificação n.o 1141/99. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 30
de Março de 1999, relativa à abertura de concurso interno de acesso
geral para técnico superior principal da carreira de engenheiro, rec-
tifica-se que, a fl. 4673, no n.o 7.1, alínea a), onde se lê «número
da ordem de serviço» deve ler-se «Diário da República» e no n.o 12,
onde se lê «Presidente — Maria Navarro» deve ler-se «Presi-
dente — Maria Luísa Navarro».

12 de Abril de 1999. — A Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 9022/99 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 190/91,
de 17 de Maio, em cumprimento do artigo 26.o da Lei de Bases
do Sistema Educativo, procedeu à criação dos serviços de psicologia
e orientação dos estabelecimentos públicos de educação, dotando o
sistema de ensino de unidades de apoio educativo, integradas na rede
escolar, que prosseguem a realização de acções de apoio pedagógico
aos alunos, bem como a sua orientação escolar e profissional.

Os serviços de psicologia e orientação contribuem para a concre-
tização da igualdade de oportunidades, para a promoção do sucesso
educativo e para a aproximação entre a família, a escola e o mundo
profissional, mediante o acompanhamento do aluno, individual ou
em grupo, ao longo do processo educativo e, bem assim, o apoio
no processo de escolha do seu projecto de vida.

A existência dos serviços de psicologia e orientação é, pois, um
marco fundamental para assegurar a qualidade da educação.
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Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.o 300/97, de 31 de
Outubro, que criou a carreira de psicólogo dos serviços de psicologia
e orientação e estabeleceu os quadros de vinculação de cada direcção
regional de educação, torna-se necessário, para efeitos de afectação
prevista no artigo 14.o do diploma acima referido, ajustar à nova
realidade a rede dos serviços de psicologia e orientação estabelecida
pelo despacho conjunto n.o 196-B/MF/ME/93, de 16 de Setembro,
e reformulada pelo despacho conjunto MF/ME n.o 290/97, de 4 de
Setembro.

Assim, tendo em conta as propostas dos directores regionais de
educação e de acordo com o n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 300/97, de 31 de Outubro, determina-se:

Para o ano escolar de 1999-2000 são aprovados os quadros de afec-
tação dos serviços de psicologia e orientação constantes do anexo
ao presente despacho.

9 de Abril de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Guilherme d’Oliveira Martins.
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Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1142/99. — Faz-se público que o aviso
n.o 6307/99 (2.a série), referente ao concurso interno de acesso misto
para a categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior do quadro único do pessoal dos organismos e serviços cen-
trais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, foi publicado
com as seguintes inexactidões:

No n.o 6, onde se lê «para a segunda quota referida no n.o 2 deste
aviso» deve ler-se «para a segunda quota referida no n.o 1 deste
aviso».

Ao n.o 7 são acrescentados os n.os 7.1 e 7.2, com a seguinte redacção:
«7.1 — O sistema de classificação final a utilizar é de 0 a 20 valores.
7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva nota classificativa, constam de actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.»

No n.o 12 onde se lê «Laura Maria Caldas M. S. Marques Godinho,
técnica superior principal» deve ler-se «Laura Maria Caldas M. S.
Marques Godinho, asssessora».

21 de Abril de 1999. — O Secretário-Geral, António Santos Neves.

Rectificação n.o 1143/99. — Faz-se público que o aviso
n.o 6308/99 (2.a série), referente ao concurso interno de acesso misto
para a categoria de técnico superior principal da carreira técnica supe-
rior do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação, foi publicado com
as seguintes inexactidões:

No n.o 6, onde se lê «para a segunda quota referida no n.o 2 deste
aviso» deve ler-se «para a segunda quota referida no n.o 1 deste
aviso».

Ao n.o 7 são acrescentados os n.os 7.1 e 7.2, com a seguinte redacção:
«7.1 — O sistema de classificação final a utilizar é de 0 a 20 valores.
7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva nota classificativa, constam de actas de reuniões do júri do
concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.»

21 de Abril de 1999. — O Secretário-Geral, António Santos Neves.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Secundária de São João da Talha

Aviso n.o 8300/99 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 3
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da entrada dos serviços administrativos desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1998.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

21 de Abril de 1999. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Jorge Manuel Garcia Vicente.

Escola Básica 2, 3 Visconde de Juromenha

Aviso n.o 8301/99 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard dos serviços administrativos
a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola relativa
ao ano de 1998.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

21 de Abril de 1999. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 8302/99 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala dos professores a
lista de antiguidade, para efeitos de concurso, progressão na carreira
e aposentação relativa a 31 de Agosto de 1998.

Da referida lista cabe reclamação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o estipulado no artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

21 de Abril de 1999. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
Paula Simões.

Gabinete de Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 9023/99 (2.a série). — Considerando que a chefe
da equipa de projecto da Cooperação para o Desenvolvimento, deste
Gabinete, Mestre Maria Manuela Borralho Neves, designada pelo
meu despacho n.o 8/D-GAERI/96, de 2 de Setembro, cessou as res-
pectivas funções, a seu pedido, ao abrigo do n.o 2 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 56/96, de 22 de Maio, determino:

1 — É designada chefe de projecto da equipa de projecto da Coo-
peração para o Desenvolvimento, criada pelo meu despacho
n.o 8/D-GAERI/96, de 2 de Setembro, a licenciada Maria Angélica
da Silva Entrudo Ribeiro, professora do quadro de nomeação
definitiva.

2 — A presente designação produz efeitos a partir de 19 de Abril
de 1999.

3 — A equipa é composta pelos seguintes elementos:

Licenciada Isabel Maria Terenas Antunes, professora do quadro
de nomeação definitiva.

Licenciada Maria Isabel Canhoto Pereira de Carvalho Francisco
da Silva, técnica superior de 1.a classe.

Licenciada Maria Manuela Sousa Pardal Melo, técnica superior
de 1.a classe.

Licenciada Maria Helena Pinto e Castro, técnica de 1.a classe.
Licenciado Hamilton Miguel Costa Anhanha, técnico superior

principal.

4 — Em tudo o mais mantém-se o estabelecido no citado despacho
n.o 8/D-GAERI/96.

12 de Abril de 1999. — A Directora, Maria Eduarda Boal.
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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Louvor n.o 197/99. — Após cerca de 40 anos de serviço, passou
à situação de aposentação a enfermeira Maria Zenaida de Sousa
Sobral, a qual ao longo da sua carreira, iniciada em 1959, demonstrou
apresentar excepcionais qualidades profissionais que a tornaram cre-
dora de admiração e respeito de todos quantos com ela privaram.

A partir de 1980 integrou ininterruptamente o conselho de admi-
nistração do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil,
Centro Regional do Porto, tendo durante todo este período revelado
altíssimas qualidades humanas, de lealdade intocável, de direcção e
coordenação, conseguindo que o corpo de enfermagem continuasse
através de todos estes anos a manter o espírito que inicialmente lhe
imprimiu o Prof. Francisco Gentil.

Pelas razões invocadas, e por proposta do conselho de administração
do Centro Regional do Porto do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, entendo ser de justiça prestar à enfermeira Maria
Zenaida de Sousa Sobral público louvor pelos valiosos serviços que,
no âmbito da sua actividade, prestou ao Ministério da Saúde.

14 de Abril de 1999. — A Ministra da Saúde, Maria de Belém Roseira
Martins Coelho Henriques de Pina.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 9024/99 (2.a série). — Por despacho
da Ministra da Saúde de 14 de Abril de 1999, foi concedida a medalha
de ouro de serviços distintos do Ministério da Saúde à enfermeira
Maria Zenaida de Sousa Sobral pela relevância dos serviços prestados
à saúde e pelas notáveis qualidades humanas, de lealdade, direcção
e coordenação, conseguindo que o corpo de enfermagem continuasse
ao longo de todos estes anos a manter o espírito preconizado pelo
Prof. Francisco Gentil.

26 de Abril de 1999. — A Secretária-Geral, Rita de Magalhães
Collaço.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de D. Ana Guedes

Despacho n.o 9025/99 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Março de 1999 da directora da Escola Superior de Enfermagem de
D. Ana Guedes, por delegação:

Cristina Maria Correia Barroso Pinto, enfermeira especialista requi-
sitada nesta Escola — autorizada a equiparação a bolseiro no País,
em regime de tempo parcial, dois dias por semana, com início
em 20 de Fevereiro de 1999 e até 30 de Fevereiro de 2000.

21 de Abril de 1999. — O Subdirector, Wilson Jorge Correia Pinto
de Abreu.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 8303/99 (2.a série). — Concurso de habilitação ao grau
de consultor da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso n.o 318/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8
de Janeiro de 1998. — Em cumprimento do disposto no n.o 31 do
Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho de 12 de Abril de 1999 do director de
Serviços de Psiquiatria e Saúde Mental, no uso de competência dele-
gada, foi homologada a lista de classificação dos candidatos da área
profissional abaixo indicada do concurso citado em epígrafe:

Cardiologia pediátrica:

Maria Ana Santos de Sampaio e Sobral — Aprovada.
Rui Manuel Trindade Paulo dos Anjos — Aprovado.

12 de Abril de 1999. — Pelo Director-Geral, o Director de Serviços,
Álvaro Andrade de Carvalho.

Aviso n.o 8304/99 (2.a série). — Concurso de habilitação ao grau
de consultor da carreira médica hospitalar aberto pelo aviso n.o 318/98
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8
de Janeiro de 1998. — Em cumprimento do disposto no n.o 31 do

Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho de 16 de Abril de 1999 do director de
serviços de psiquiatria e saúde mental, no uso de competência dele-
gada, foi homologada a lista de classificação dos candidatos da área
profissional abaixo indicada do concurso citado em epígrafe:

Genética médica:

Ana Maria Duarte Medeira — Aprovada.
Ana Maria de Figueiredo Tavares Fortuna — Aprovada.
Maria Isabel Gonçalves Cordeiro — Aprovada.

16 de Abril de 1999. — Pelo Director-Geral, o Director de Serviços,
Álvaro Andrade de Carvalho.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 8305/99 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
para admissão a estágio com vista ao provimento posterior de um lugar
na categoria de técnico superior de 2.a classe (áreas de planeamento
e estatística e de formação) da carreira técnica superior. — 1 — Faz-se
público que, por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Beja, por delegação, de 14 de Abril de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
admissão a estágio com vista ao provimento posterior de um lugar
na categoria de técnico superior de 2.a classe (áreas de planeamento
e estatística e de formação), da carreira técnica superior, do quadro
dos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Beja,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar referido no n.o 1.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é nos serviços de
âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde de Beja.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e as condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88, de 28
de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e no despacho n.o 23/94, de 10 de Maio.

6 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na prova de avaliação curricular serão avaliadas as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exi-
gências funcionais da respectiva área:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

Prova de conhecimentos gerais — os temas a abordar, em número
de cinco, são escolhidos de entre os seguintes:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica da Sub-Região de Saúde de Beja;
c) Estatuto do Serviço Nacional de Saúde;
d) Lei de Bases da Saúde;
e) Regime jurídico da função pública:

Relação jurídica de emprego;
Estatuto disciplinar;
Faltas, férias e licenças;

f) Regulamentação e estruturação da carreira correspondente
ao lugar posto a concurso;

g) Carta Deontológica da Administração Pública;
h) Princípios gerais do procedimento administrativo.
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Prova de conhecimentos específicos — os temas a abordar são os
seguintes:

a) Planeamento e estatística — registo, recolha, tratamento, aná-
lise e divulgação da informação estatística;

b) Formação — a formação no desenvolvimento das organi-
zações.

6.2 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si, desde
que os candidatos não obtenham classificação igual ou superior a
9,5 valores, revestem a natureza teórica, são escritas e têm a duração
de duas horas.

6.3 — A legislação base para a prova de conhecimentos, bem como
a bibliografia que o júri entenda indicar, será dada a conhecer aos
candidatos admitidos a concurso em anexo à lista de candidatos
admitidos.

6.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, dando especial relevância aos
aspectos que se prendem com a estrutura orgânico-funcional da Sub-
-Região de Saúde de Beja, apreciando-se os seguintes factores:

a) Discussão do currículo;
b) Motivação profissional e interesse;
c) Sentido crítico;
d) Capacidade de análise e concepção do candidato.

6.5 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

6.6 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reunião do júri, sendo
estas facultadas aos candidatos sempre que o solicitem.

6.7 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Conteúdo funcional — o constante no mapa I anexo ao Decre-
to-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico
superior.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer às con-

dições gerais para provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir licenciatura adequada nas áreas profissionais do con-
curso, a saber licenciaturas em Economia, Gestão de Empre-
sas ou equivalentes.

8.3 — O estágio terá a duração de um ano e obedece às regras
previstas no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho,
e no despacho n.o 23/94, de 10 de Maio.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento em papel branco liso, de for-
mato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido ao coordenador da Sub-Região de
Saúde de Beja, entregue na sede da Sub-Região de Saúde de Beja,
Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, dele devendo constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, categoria e natu-

reza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Curriculum vitae (três exemplares);
c) Declaração passada e autenticada pelo serviço a que se acha

vinculado o candidato e da qual conste, de maneira inequí-
voca, a existência e natureza do vínculo à função pública,
a categoria que detém e a antiguidade nessa categoria, na
carreira e na função pública, contada em anos, meses e dias;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.1 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos mencionados no n.o 8.1 deste aviso,

desde que os candidatos declarem, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento e em alíneas separadas, a situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3,
7800 Beja.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Lisalete Martins Piçarra de Oli-
veira Pombeiro, directora de serviços de administração geral
da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais efectivos:

Licenciado António Marciano Graça Lopes, técnico superior
de 1.a classe da Sub-Região de Saúde de Beja, que subs-
titui a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Anizabel Matos Ramos Martins, técnica superior principal
da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais suplentes:

Lisete da Assunção Parreira Góis Condinho da Silva, técnica
superior de 1.a classe da Sub-Região de Saúde de Beja.

Licenciado António Manuel Gonçalves Palma, técnico supe-
rior de 2.a classe da Sub-Região de Saúde de Beja.

15 de Abril de 1999. — O Coordenador, João Manuel de Lemos
Santos.

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 8306/99 (2.a série). — De acordo com o preceituado
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e na Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, publica-se, em anexo, o regulamento de estágio de
ingresso nas carreiras de pessoal de informática do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde do Centro, aprovado por deli-
beração do conselho de administração em 22 de Janeiro de 1999.

22 de Janeiro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Júlio Pereira dos Reis.

ANEXO

Regulamento de estágio de ingresso nas carreiras de pessoal
de informática do quadro de pessoal da Administração Regio-
nal de Saúde do Centro.

CAPÍTULO I

Do âmbito de aplicação e objectivos do estágio

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica-se aos estagiários das carreiras de
informática com vista ao provimento definitivo nas categorias de
ingresso do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Centro.

Artigo 2.o

Objectivos

O estágio tem como objectivos a preparação e formação dos esta-
giários, com vista ao desempenho eficaz e competente das funções
dos lugares a que se candidatam e avaliação das suas aptidões para
esse desempenho.

CAPÍTULO II

Da realização do estágio

Artigo 3.o

Duração do estágio

O estágio tem a duração de 12 meses.

Artigo 4.o

Programa do estágio

1 — O programa do estágio é aprovado por despacho do presidente
do conselho de administração da Administração Regional de Saúde
do Centro ou do coordenador da Sub-Região de Saúde para o qual
é aberto o concurso.
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2 — Do programa do estágio devem constar as acções de formação
directamente relacionadas com as funções a exercer.

3 — Os estagiários das carreiras de informática têm obrigatoria-
mente de frequentar, com aproveitamento, os cursos de formação
previstos na Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — Relativamente aos estagiários que obtenham classificação infe-
rior a Regular (10 valores) em qualquer dos módulos dos cursos de
formação, a que se refere o número anterior, determina a cessação
do estágio, implicando o regresso do estagiário ao lugar de origem
ou a imediata rescisão do contrato, consoante se trate de indivíduos
providos ou não definitivamente.

Artigo 5.o

Coordenação do estágio

1 — O coordenador de estágio é designado pelo presidente da ARS
ou pelo coordenador da respectiva Sub-Região de Saúde.

2 — Compete ao coordenador do estágio:

a) Elaborar o programa do estágio e submetê-lo à aprovação
do presidente do conselho de administração ou do coorde-
nador da respectiva Sub-Região de Saúde;

b) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo ao
estagiário, de modo gradativo, tarefas mais complexas e de
maior responsabilidade;

c) Avaliar o resultado das acções de formação através da apli-
cação dos conhecimentos adquiridos pelo estagiário no exer-
cício das funções que lhe foram atribuídas;

d) Participar como notador na atribuição da classificação de ser-
viço relativa ao período de estágio.

Artigo 6.o

Plano de estágio

1 — O estágio engloba duas fases:

a) Fase de sensibilização;
b) Fase teórico-prática.

2 — A fase de sensibilização destina-se ao estabelecimento de um
contacto inicial com os serviços, traduzindo-se num processo de aco-
lhimento do estagiário, que deverá abranger o conhecimento das atri-
buições e competências da ARS, das respectivas unidades orgânicas,
seu funcionamento e modos de articulação e proporcionar ao esta-
giário uma visão geral dos direitos e deveres no âmbito da Admi-
nistração Pública, bem como dos principais suportes de natureza
legislativa.

3 — A fase teórico-prática decorre no serviço onde o estagiário
vai exercer funções e destina-se a:

a) Proporcionar ao estagiário uma visão mais detalhada das com-
petências do serviço em que é colocado e a sua articulação
com os outros serviços da ARS e fornecer os conhecimentos
básicos indispensáveis ao exercício das funções que lhe estão
cometidas;

b) Contribuir para a aquisição de metodologias de trabalho e
de estudo, com vista ao desenvolvimento e actualização
permanentes;

c) Possibilitar a avaliação da capacidade de adaptação às funções.

CAPÍTULO III

Da avaliação e classificação final

Artigo 7.o

Elementos de avaliação

A avaliação e a classificação final dos estagiários têm por base
o relatório do estágio a apresentar pelo estagiário e a classificação
de serviço relativa ao período do estágio.

Artigo 8.o

Relatório do estágio

1 — O relatório do estágio deve ser apresentado ao júri de avaliação
final dentro do prazo máximo de 10 dias úteis contados da data do
termo do estágio.

2 — Na avaliação do relatório constituem parâmetros de ponde-
ração obrigatória os conhecimentos técnicos evidenciados, a estrutura,
a criatividade, a profundidade da análise, a capacidade de síntese,
a forma de expressão escrita e a clareza da exposição.

3 — O relatório é classificado numa escala de 0 a 20 valores.

Artigo 9.o

Classificação de serviço

1 — A classificação de serviço é atribuída em função da actividade
profissional desenvolvida pelo estagiário.

2 — A classificação de serviço obedece ao estipulado no Decreto
Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, utilizando-se para o efeito
as fichas respectivas.

3 — Compete ao presidente do conselho de administração da ARS
ou ao coordenador da respectiva Sub-Região de Saúde designar os
notadores, devendo ser um deles obrigatoriamente o coordenador
do estágio.

Artigo 10.o

Competência, constituição e composição do júri

1 — A avaliação e a classificação final do estágio competem ao
júri, designado por despacho do presidente do conselho de admi-
nistração da ARS do Centro ou do coordenador da respectiva Sub-
-Região de Saúde, o qual integra obrigatoriamente o coordenador
de estágio.

2 — No caso de haver estagiários em diversas áreas de actividade
são designados tantos júris quantas as áreas em questão, mantendo-se
fixa a composição relativamente ao presidente e a um dos vogais.

3 — A constituição, competência e funcionamento do júri regem-se
pelo disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Artigo 11.o

Classificação final

1 — A classificação final do estágio traduz-se numa escala de 0
a 20 valores e resulta da média aritmética simples, do relatório do
estágio, da classificação de serviço e da nota obtida na frequência
de curso de formação profissional, de acordo com a seguinte fórmula
base:

CF=R+Cs+Fp
3

sendo:

CF=classificação final;
R=relatório do estágio (de 0 a 20 valores);
Cs=classificação de serviço (de 0 a 10 valores, multiplicados por

2);
Fp=nota obtida na frequência de curso de formação profissional.

2 — Compete ao júri estabelecer, com antecedência, critérios de
desempate.

Artigo 12.o

Ordenação final dos estagiários

Os estagiários são ordenados pelo júri em função da classificação
do estágio, não se considerando aprovados os que tiverem obtido
classificação inferior a Bom (14 valores).

Artigo 13.o

Homologação, publicação e recurso da lista de classificação final

Em matéria de homologação, publicação e recurso da lista de clas-
sificação final aplicam-se as regras previstas no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 8307/99 (2.a série). — Nos termos do artigo 21.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, aplicado por via do
artigo 27.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra afixada
nos serviços centrais desta Sub-Região de Saúde de Leiria, sita na
Avenida dos Heróis de Angola, 59, 2.o, em Leiria, a lista de clas-
sificação final, já devidamente homologada por despacho de 16 de
Abril de 1999 do coordenador, referente ao concurso interno geral
de acesso para técnicos principais da área de higiene e saúde ambiental,
da carreira de diagnóstico e terapêutica, concurso a que se refere
o aviso n.o 16 259/98, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 15 de Outubro de 1998.

19 de Abril de 1999. — O Presidente do Júri, João Gouveia Teles
de Figueiredo.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 8308/99 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 27.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 21.o, do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que se encontra afixada
na Gestão de Pessoal desta Sub-Região de Saúde, sita na Praceta
de Damião de Góis, 8, 2.o, em Santarém, para efeitos de consulta,
a lista de classificação final dos candidatos ao concurso externo de
ingresso para provimento de oito lugares de técnico de 2.a classe,
área de cardiopneumografia, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 263, de 13 de Novembro de 1998 (aviso n.o 17 928/98),
cuja acta foi devidamente homologada por despacho de 19 de Abril
de 1999 do coordenador sub-regional.

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o membro do Governo competente, nos termos do artigo 28.o,
conjugado com o n.o 3 do artigo 21.o, do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

21 de Abril de 1999. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Carlos Manuel Marques Ferreira.

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 8309/99 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para técnico de 1.a classe de análises clínicas e de saúde
pública. — 1 — Para os devidos efeitos, publica-se que, por despacho
do conselho de administração deste Centro Hospitalar de 27 de Janeiro
de 1999, no uso de competência delegada, é aberto concurso interno
geral de acesso para um lugar de pessoal técnico de diagnóstico e
terapêutica de 1.a classe, área de análises clínicas e de saúde pública,
do quadro de pessoal deste Centro Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 541/96, de 3 de Outubro, pelo prazo de 15 dias contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga posta a concurso e caduca com o seu preenchimento.

3 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito na Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

4 — Vencimento — o vencimento a atribuir é o correspondente à
categoria de técnico de 1.a classe da escala indiciária do sistema retri-
butivo da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, conforme
consta do anexo I ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho.

5 — O local de trabalho é no Centro Hospitalar das Caldas da
Rainha.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Apenas podem candidatar-se ao presente concurso os téc-

nicos de análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe que exerçam
funções em regime de tempo completo e que possuam pelo menos
três anos de bom e efectivo serviço.

7 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular.
8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Cen-
tro Hospitalar das Caldas da Rainha e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
com aviso de recepção, se expedido até ao termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento deverá constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia e código postal, telefone, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, data e página do Diário da República onde este
aviso vem anunciado;

8.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, bem como a classificação de serviço dos
últimos três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

10 — O presente concurso rege-se pelas seguintes disposições legais:
Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 235/90, de 17 de
Julho, 14/92, de 4 de Fevereiro, e 123/89, de 14 e Abril, e Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Isabel Fino Ramalho, técnica principal de
análises clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal do
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais efectivos:

Ana Maria da Silva Correia, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal do Centro
Hospitalar das Caldas da Rainha.

Maria de Fátima Morgado Nicau, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Vogais suplentes:

João Carlos Morgado Ferreira, técnico de 1.a classe de aná-
lises clínicas e de saúde pública do quadro de pessoal
do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

Teresa Anistalda Santos Godinho Rodrigues, técnica prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública do quadro
de pessoal do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.

11.1 — O vogal efectivo indicado em 1.o lugar substitui o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

19 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho de Administração,
Vasco de Noronha Trancoso.

Rectificação n.o 1144/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 13 de Abril de
1999, o aviso n.o 6970/99 (2.a série), referente ao concurso externo
de provimento para assistente de cardiologia, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 12 de Setembro
de 1998, rectifica-se que onde se lê «1.o Dr. Carlos Alberto Teixeira
de Mendonça — 18,45 valores» deve ler-se «1.o Dr. Carlos Manuel
Teixeira de Medonça — 18,45 valores».

21 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Vasco de Noronha Trancoso.

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 8310/99 (2.a série). — Concurso n.o 78/98 — auxiliar
de apoio e vigilância. — A lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso n.o 78/98, auxiliar de apoio e vigilância, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280, de
4 de Dezembro de 1998, e rectificado por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 1999, homologada
pelo conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra
em 21 de Abril de 1999, encontra-se afixada, para consulta, no placard
do Serviço de Pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra e nas secre-
tarias dos hospitais integrados a partir da data da publicação do aviso
no Diário da República.

O prazo de oito dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data do registo da comunicação a enviar aos can-
didatos aquando da publicação deste aviso no Diário da República,
respeitada a dilação de três dias.

Antes da homologação atrás mencionada foram efectuadas as
audiências dos interessados, conforme estipulado nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro).

22 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Rectificação n.o 1145/99. — Por se ter detectado lapso na publi-
cação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril
de 1999, a p. 5584, de novo se publica a lista de classificação final
do concurso para assistente de ortopedia da carreira médica hospitalar,
homologada por despacho do conselho de administração do Centro
Hospitalar de Coimbra de 16 de Março de 1999: Valores

«1.o José António Madeira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
2.o Isabel Vitória Alcobia Camano Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,7
3.o António Manuel de Azevedo Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
4.o Nuno do Carmo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6»

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para o director-geral da Saúde, no prazo de 10 dias a contar da data
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da publicação, devendo o mesmo ser entregue no Serviço de Pessoal
do Centro Hospitalar de Coimbra.

Antes da homologação atrás mencionada foram efectuadas as
audiências dos interessados, conforme o estipulado nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro).

20 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 8311/99 (2.a série). — Concurso n.o 9/99. — Para conhe-
cimento dos interessados, publica-se a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso interno geral de acesso para a categoria de
enfermeiro especialista, aberto neste Centro Hospitalar por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 50, de 1 de Março
de 1999:

Especialidade na área de enfermagem médico-cirúrgica

Candidatos admitidos:

Alberto Francisco Araújo Silva.
Ana Paula Macedo Camilo.
António Armando Costa Sousa.
Joaquim José Barros de Abreu Ribeiro.
Luísa Maria Pires da Cunha.
Maria Alzira do Vale Martins Morais.

Candidatos excluídos:

Maria Mavíldia Faria Morais (*).

(*) Por incumprimento do disposto no n.o 11 do aviso de abertura.

Especialidade na área de saúde na comunidade

Candidatos admitidos:

Eufrásia Fernandes da Fonseca.
Maria Rosa Vasconcelos Pereira.
Maria do Rosário Pires Gonçalves Pedro.
Orquídea Maria Nunes Dias Sousa Silva.
Renato Jorge Saavedra Marinho.

Especialidade na área de enfermagem
de saúde infantil e pediátrica

Candidatos admitidos:

Ana Maria Lourenço Dias Ribeiro.
Ana Maria dos Santos Costa Pinto.
Isabel Maria Macedo Oliveira Campos.
Maria do Carmo Rodrigues Moura Rocha.
Maria Froés Burguete Sousa Soares.
Maria João Osório Mora Costa Moraes.
Maria Paula Barroso Vilas Boas Miranda.
Maria Rosário Fátima Teixeira Fonseca.
Maria do Rosário Reis Oliveira Silva Couto.
Paula Cristina Malheiro dos Santos.
Sandra Sílvia Silva Monteiro Santos Cruz.
Tina Cidália Pinto da Silva Almeida.

Especialidade na área de enfermagem
de saúde materna e obstétrica

Candidatos admitidos:

Ilda Maria Rocha Leite.
Margarida Maria Bolota Belchior.
Maria da Glória Moreira de Sá.
Maria de Jesus Morais Domingues.
Maria Otília Martins Lazzara.
Rosa Maria Pereira Vilarinho Assunção Reis.

Especialidade na área de enfermagem
de saúde mental e psiquiátrica

Candidatos admitidos:

António José Correia de Oliveira.
António José da Silva Amorim.
António Ribeiro da Silva.
Carlos Alberto da Cruz Sequeira.

Eugénia Maria Costa Pinto.
Eulália Pires Pereira de Sousa.
Florbela Adelaide de Oliveira Pereira Barreira.
José António Pinho da Silva.
Maria Gabriela Lima dos Santos.
Maria José Araújo da Silva.
Maria Luísa Duarte Jesus Monteiro.
Maria Rosa Pera Vieira.
Paula Cristina Sá Rangel.

Especialidade na área de enfermagem de reabilitação

Candidatos admitidos:

Maria Rosa de Sousa Azevedo.
Olinda Margarida Rodrigues de Sousa Faria Rego.

19 de Abril de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria Adelaide
Moutinho.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 8312/99 (2.a série). — Para os devidos efeitos e conhe-
cimento dos interessados, torna-se público que se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal do Hospital de Curry Cabral a lista
de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro
de 1999.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, aos excluídos cabe recurso a contar da data da
publicação do presente aviso.

22 de Abril de 1999. — O Administrador da Área de Pes-
soal, Manuel Cassiano Póvoas.

Aviso n.o 8313/99 (2.a série). — Para os devidos efeitos e conhe-
cimento dos interessados, torna-se público que se encontra afixada
no Serviço de Pessoal deste Hospital a lista de candidatos admitidos
no concurso interno geral de acesso para técnico principal da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de terapia ocupacional,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62,
de 15 de Março de 1999.

22 de Abril de 1999. — O Administrador da Área de Pes-
soal, M. Cassiano Póvoas.

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 8314/99 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
para a categoria de telefonista do grupo de pessoal auxiliar da carreira
de telefonista. — 1 — Por despacho do conselho de administração do
Hospital de D. Estefânia de 21 de Outubro de 1998, faz-se público
que, nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e
248/85, de 15 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra aberto concurso
interno geral de ingresso para o provimento de seis lugares para a
categoria de telefonista do grupo de pessoal auxiliar da carreira de
telefonista do quadro do Hospital de D. Estefânia, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

3 — Vencimento — o correspondente à categoria, nos termos do
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares refe-
ridos e para os que vierem a verificar-se no prazo de dois anos, contado
a partir da publicação da lista de classificação final no Diário da
República, 2.a série.

5 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover consistem
essencialmente na execução e recepção de chamadas telefónicas e
seu encaminhamento e na transmissão interna de mensagens através
dos equipamentos existentes.

6 — O local de trabalho situa-se no Hospital de D. Estefânia.
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7 — Prazo de candidaturas — o prazo para a apresentação dos
requerimentos de admissão ao concurso é de 15 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

8 — Métodos de selecção:

Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional.

Fórmula de avaliação:

PC=prova de conhecimentos — ponderação de 12 valores;
E=entrevista — ponderação de 8 valores.

Cada prova tem uma classificação de 0 a 20.
A classificação final resultará da aplicação da fórmula:

CF=(12×PC)+(8×E)
20

em que:

PC=prova de conhecimentos;
E=entrevista;
CF=classificação final.

A entrevista será valorizada de forma objectiva e sistemática con-
sistindo na avaliação das capacidades e aptidões do candidato por
comparação com o perfil de exigências da função.

A classificação final resultará da ponderação de todos os factores
anteriormente identificados (prova de conhecimentos e entrevista).

Em caso de igualdade de classificação, será aplicado o estabelecido
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Requisitos para admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — reunir as condições referidas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisito especial — possuir vínculo à função pública e habi-

litação não inferior à escolaridade obrigatória, sendo dada preferência
àqueles que pertencerem a outras carreiras do grupo de pessoal auxi-
liar, nos termos previstos no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de D. Estefânia solicitando a
sua admissão ao concurso e entregue na Repartição de Pessoal do
mesmo Hospital durante as horas normais de expediente até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera dentro
do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado,
e dele constam os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias;
c) Indicação da categoria que detém, do tipo de vínculo e do

serviço a que pertence;
d) Quaisquer circunstâncias que os candidatos reputem suscep-

tíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal;

e) Identificação do concurso mediante referência ao número e
à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço

de origem, da qual constem a natureza do vínculo à função
pública, a classificação de serviço, a categoria do candidato
e a antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e

assinados.

12 — No caso de funcionários do Hospital de D. Estefânia é dis-
pensada a apresentação da documentação referida nas alíneas a),
b) e c) desde que a mesma se encontre actualizada e arquivada no
processo individual.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — A publicação das listas será afixada no placard na Repartição
de Pessoal.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Fátima Vale S. L. Santos Marques, assis-
tente administrativa especialista.

Vogais efectivos:

Josélia Maria Candeias Correia, assistente administrativa
principal.

Maria Conceição Cruz Silva, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Virgolina Silva M. Dias Alves, assistente administrativa
principal.

Maria Isabel Pimentel, encarregada de sector.

17 — O vogal efectivo indicado em 1.o lugar substitui o respectivo
presidente nas suas faltas e impedimentos.

23 de Abril de 1999. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 8315/99 (2.a série). — Concurso n.o 75/98 — pessoal téc-
nico de diagnóstico e terapêutica — técnico especialista de 1.a classe
de ortóptica — lista de admissão. — Para conhecimento dos interes-
sados, publica-se que se encontra afixada, para consulta, no placard
do Serviço de Pessoal dos HUC a lista de admissão dos candidatos
ao concurso para a categoria em epígrafe.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato, aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de três dias.

22 de Abril de 1999. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 8316/99 (2.a série). — Concurso n.o 4/99 — pessoal téc-
nico de diagnóstico e terapêutica — técnico de 2.a classe de farmá-
cia — lista de admissão. — Para conhecimento dos interessados, publi-
ca-se que se encontra afixada, para consulta, no placard do Serviço
de Pessoal dos HUC a lista de admissão dos candidatos ao concurso
para a categoria em epígrafe.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato, aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de três dias.

22 de Abril de 1999. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 8317/99 (2.a série). — Concurso n.o 89/98 — pessoal téc-
nico de diagnóstico e terapêutica — técnico principal de fisiotera-
pia — lista de admissão. — Para conhecimento dos interessados, publi-
ca-se que se encontra afixada, para consulta, no placard do Serviço
de Pessoal dos HUC a lista de admissão dos candidatos ao concurso
para a categoria em epígrafe.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato, aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, respeitada a dilação
de três dias.

22 de Abril de 1999. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.

Aviso n.o 8318/99 (2.a série). — Concurso n.o 72/98 — pessoal téc-
nico de diagnóstico e terapêutica — técnico especialista de 1.a classe
de cardiopneumografia — lista de admissão. — Para conhecimento dos
interessados, publica-se que se encontra afixada, para consulta, no
placard do Serviço de Pessoal dos HUC a lista de admissão dos can-
didatos ao concurso para a categoria em epígrafe.

O prazo de 10 dias para interposição de eventuais recursos conta
a partir da data da comunicação a enviar ao candidato, aquando da
publicação deste aviso no Diário da República, repeitada a dilação
de três dias.

22 de Abril de 1999. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena Reis Marques.
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Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 8319/99 (2.a série). — Para efeitos do artigo 38.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a lista
de classificação final, devidamente homologada pelo conselho de
administração deste Hospital na sua reunião de 31 de Março de 1999,
dos candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para pro-
vimento de seis lugares de enfermeiro de nível 1, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 15, de 19 de Janeiro
de 1999, rectificado pelo Diário da República, 2.a série, n.o 29, de
4 de Fevereiro de 1999. Foi dado cumprimento ao disposto no
artigo 102.o do Código do Procedimento Administrativo:

Valores

1.o Mário Olímpio Máximo Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
2.o Jorge Patrício de Barros Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
3.o Cristina José Vicente Colaço (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
4.o Hugo Parente Viana da Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,75
5.o Natália Rodrigues Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
6.o Cristina Maria Roleira Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
7.o Carina Alves Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
8.o Elga Araújo Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,25
9.o Maria João Lages Braga (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
10.o Daniel Araújo da Rocha (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
11.o Rogério Gonçalves Marques (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . 11
12.o Alexandrina Maria Borges Carneiro (c) (e) . . . . . . . . . . 10,75
13.o Sofia Isabel Meacário Dias Osório (c) (e) . . . . . . . . . . . . 10,75
14.o Marília da Cruz de Jesus (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75
15.o Elisabete Pereira Fernandes (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
16.o José Carlos Rocha da Silva (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
17.o Luísa Maria Campeã Cerdeira (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
18.o Carla Patrícia Massano Castro Leite . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
19.o Susana Maria Ponciano dos Santos (c) . . . . . . . . . . . . . . 10,25
20.o Teresa Eugénia Jordão Leite (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . 10,25
21.o Maria Luísa Carneiro Ferreiro (c) (e) (f) . . . . . . . . . . . . 10,25
22.o David Fernando Cruz Araújo (c) (e) (f) . . . . . . . . . . . . . 10,25
23.o Maria Adelaide Correia Batista (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
24.o Elisabete Azevedo Cardoso (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
25.o Marta Maria da Costa Pereira Guimarães (c) (e) . . . . . 10
26.o Ramona Monteiro de Sousa (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
27.o Marisa de Carvalho Arcipreste (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . 10
28.o Nuno Filipe Amorim Gomes (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . 10
29.o Milton Coelho Pereira (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
30.o Ana Isabel da Silva Ribeiro de Almeida (c) (e) . . . . . . . 10
31.o Pascoal Nogueira Fernandes (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . . 10
32.o Paulo Jorge Pereira Barreiro (c) (e) . . . . . . . . . . . . . . . . 10
33.o Anabela Fernandes Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

(a) Exercer funções na instituição.
(b) Mais tempo de serviço na instituição.
(c) Maior nota de curso.
(d) Maior pontuação na formação contínua.
(e) Maior número de presenças em acções de formação.
(f) Maior nota de curso de 12.o ano ou equivalente legal.
(g) Maior nota de curso dos 10.o e 11.o anos ou equivalente legal.

De acordo com o n.o 1 do artigo 39.o do supracitado decreto-lei,
da homologação cabe recurso no prazo de 10 dias a contar da data
da publicação da presente lista.

31 de Março de 1999. — A Presidente do Júri, Maria Manuela
Magalhães Pontes.

Aviso n.o 8320/99 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34,
secção II, do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, comunica-se que, após ter sido dado
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do
Procedimento Administrativo, por deliberação do conselho de admi-
nistração de 17 de Março de 1999, foi homologada a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso para provimento de um
lugar vago de assistente de medicina física e de reabilitação da carreira
médica hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 248, de 27 de Outubro de 1998:

1.o António José Oliveira Mimoso — 16,90 valores.
2.o Maria Eduarda Graça de Sousa Pestana de Vasconce-

los — 11,70 valores.

De acordo com o n.o 35 da supracitada portaria, os candidatos
dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publicação da lista
de classificação final para recorrer.

31 de Março de 1999. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Domingos Pinto de Araújo.

Hospital Condes de Castro Guimarães — Cascais

Rectificação n.o 1146/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 25 de Março de
1999, o aviso n.o 5806/99, rectifica-se que onde se lê:

CF=1AC+2PPDC

3
deve ler-se:

CF=1(AC)+2(PPDC)

3
onde se lê:

AC=3HA+7EP+6FP+4OECR

20
deve ler-se:

CF=3(HA)+7(EP)+6(FP)+4(OECR)

20
onde se lê:

PPDC=1EC+2ADD+2CPD

5
deve ler-se:

PPDC=1(EC)+2(ADD)+2(CPD)

5

e onde se lê «Maria José Vasconcelos Hasse, enfermeira-supervisora
do quadro do Centro de Medicina Física e de Reabilitação de Alcoi-
tão.» deve ler-se «Maria José Vasconcelos Hasse, enfermeira-super-
visora do quadro do Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoitão.».

Mais se adita o seguinte:
«7.2 — Critérios de avaliação curricular e de avaliação da prova

pública de discussão curricular de acordo com a fórmula de clas-
sificação final publicada no aviso de abertura (Diário da República,
2.a série, n.o 71, de 25 de Março de 1999), que a seguir se anexa.»

16 de Abril de 1999. — O Administrador-Delegado, Fernando
Ascenção Ramos.

ANEXO

Critérios de avaliação curricular e de avaliação da prova pública
de discussão curricular de acordo com a fórmula de clas-
sificação final publicada no aviso de abertura (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 71, de 25 de Março de 1999):

A) Avaliação curricular:

AC=3(HA)+7(EP)+6(FP)+4(OECR)

20
Pontos

1 — Habilitações académicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 20
2 — Experiência profissional:

2.1 — Tempo de exercício de funções . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 10
2.2 — Gestão de cuidados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 10
2.3 — Gestão de recursos humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 10
2.4 — Gestão de recursos materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 10
2.5 — Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 10
3 — Formação profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 20
4 — Outros elementos considerados relevantes:

4.1 — Elaboração do curriculum vitae . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 10
4.2 — Membro de júri de concurso da carreira de

enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 10
4.3 — Participação em comissões/grupo de trabalho . . . . 0 a 10
4.4 — Experiência em funções de chefia . . . . . . . . . . . . . . 0 a 10
Prova pública de discussão curricular:

PPDC=1(EC)+2(ADD)+2(CPD)

5

Pontos1 — Exposição do candidato:
1.1 — Correcta utilização de conhecimentos técnico-

-científicos na apresentação da experiência profissional . . . 0 a 6
1.2 — Desenvolvimento de aspectos mais relevantes da

experiência profissional, relacionando-os com a categoria
profissional a que se candidata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 6

1.3 — Discurso claro e coerente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 2
1.4 — Gestão de tempo disponível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 2
1.5 — Introdução de dados novos e pertinentes . . . . . . . . 0 a 2
1.6 — Correcção de falhas do curriculum vitae . . . . . . . . . 0 a 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
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Pontos2 — Argumentação durante a discussão:
2.1 — O candidato responde directamente às questões

de forma clara e objectiva. Muito boa capacidade de
argumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 a 20

2.2 — O candidato responde às questões. Boa capacidade
de argumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 a 16

2.3 — O candidato responde às questões sem grande pre-
cisão, levando o júri o reformular as mesmas. Satisfatória
capacidade de argumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 a 13

2.4 — O candidato responde às questões com hesitação
e insegurança. Fraca capacidade de argumentação . . . . . . . 8 a 10

2.5 — O candidato responde às questões de forma con-
fusa. Deficiente capacidade de argumentação . . . . . . . . . . . 5 a 7

2.6 — O candidato responde às questões desviando-se
das mesmas. Sem capacidade de argumentação . . . . . . . . . . 0 a 4

3 — Conhecimentos profissionais demonstrados:
3.1 — O candidato demonstra possuir conhecimentos

técnico-científicos muito bons e adequados ao lugar a que
concorre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 a 20

3.2 — O candidato demonstra possuir conhecimentos
técnico-científicos bons e adequados ao lugar a que con-
corre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 a 16

3.3 — O candidato demonstra possuir conhecimentos
técnico-científicos satisfatórios mas que precisam de ser
aprofundados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 a 13

3.4 — O candidato demonstra possuir conhecimentos
técnico-científicos pouco estruturados, prevendo-se a neces-
sidade de orientação e formação na área a que concorre 8 a 10

3.5 — O candidato demostra possuir conhecimentos téc-
nico-científicos limitados e insuficientes para o lugar a que
concorre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 a 7

3.6 — O candidato demonstra possuir conhecimentos
técnico-científicos muito limitados para o lugar a que
concorre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 4

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 8321/99 (2.a série). — Para conhecimento de todos os
interessados, torna-se público que, homologada por despacho do con-
selho de administração deste Hospital de 21 de Abril de 1999, a
lista de classificação do concurso interno geral de provimento para
um lugar de chefe de serviço de medicina interna do quadro de pessoal
do Hospital Distrital de Mirandela, aberto por aviso publicado no
apêndice n.o 9 do Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de
Janeiro de 1999, ficou assim ordenada:

1.o Dr. Américo Fernando de Oliveira Campilho Magalhães — 18
valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
contados da publicação do presente aviso.

21 de Abril de 1999. — O Director, Gonçalves André.

Hospital Distrital do Montijo

Aviso n.o 8322/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 33 da secção VII
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro (Regulamento dos Concursos
de Provimento dos Lugares de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar), torna-se pública a lista de classificação final dos candidatos
ao concurso externo geral de ingresso para provimento de um lugar
de assistente de imuno-hemoterapia da carreira médica hospitalar,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 258,
de 7 de Novembro de 1998:

1.o Luís António Gonçalves Ribeiro — 16,55 valores.
2.o Teresa Maria Fernandes Lucas — 14 valores.

Antes da homologação da lista de classificação final pelo conselho
de administração, foi efectuada a audiência dos interessados, no cum-
primento do artigo 102.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novem-
bro (Código de Procedimento Administrativo), e alterações constantes
do Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 35 da secção VII
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

23 de Abril de 1999. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Nunes.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 8323/99 (2.a série). — Por deliberação do conselho de
administração de 21 de Abril de 1999:

Margarida Maria Cruz Serra Pires de Lima, técnica superior de saúde,
ramo de farmácia, do quadro de pessoal deste Hospital — con-
cedida, nos termos do n.o 1 do artigo 1.o e do artigo 2.o do Decreto-
-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, equiparação a bolseiro a tempo
parcial, num total de treze horas e trinta minutos semanais. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 1999. — O Administrador-Delegado, Licínio Oliveira
de Carvalho.

Deliberação n.o 286/99. — Por deliberação do conselho de admi-
nistração de 21 de Abril de 1999, o conselho de administração decide
revogar a deliberação do conselho de administração de 26 de Julho
de 1995, enquanto acto preparatório, pelo qual se procedeu à abertura
de concurso institucional interno para o preenchimento de uma vaga
de assistente de anestesiologia do quadro deste Hospital, atendendo
ao lapso de tempo decorrido, à falta de oportunidade e actualidade
no preenchimento do referido lugar, à alteração do quadro normativo
que preside ao concurso de provimento de pessoal médico e à subs-
tituição do director clínico e presidente do referido concurso.

23 de Abril de 1999. — O Administrador-Delegado, Licínio Oliveira
de Carvalho.

Hospital Distrital de Portimão

Aviso n.o 8324/99 (2.a série). — Concurso n.o 32/98 — interno
geral de acesso na categoria de enfermeiro especialista de saúde comu-
nitária, opção infanto-juvenil. — Devidamente homologada por des-
pacho do conselho de administração do Hospital Distrital de Portimão,
após ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se público que a lista de clas-
sificação final da única candidata ao concurso supra-referido, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 257, de
6 de Novembro de 1998, se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital Distrital de Portimão.

A candidata dispõe de 10 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatuta.

15 de Abril de 1999. — A Administradora-Delegada, Conceição
Saúde.

Hospital Distrital de Santarém

Aviso n.o 8325/99 (2.a série). — Nos termos e para efeitos do
disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
torna-se pública a lista de classificação final relativa ao concurso
interno geral de acesso para preenchimento de três lugares de enfer-
meiro especialista, áreas de enfermagem de saúde na comunidade
e de enfermagem na pessoa adulta e idosa na situação de doença
crónica, do quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de
1999.

Os candidatos dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
deste aviso para interposição de recurso.

Área de enfermagem de saúde na comunidade: Valores

1.o Maria Fernanda Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,1
2.o Alexandra Isabel de Jesus Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Área de enfermagem de saúde na comunidade:

1.o António Augusto Lameira Esparteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,9

12 de Junho de 1998. — O Administrador-Delegado, José Rianço
Josué.

Hospital de Joaquim Urbano

Aviso n.o 8326/99 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração deste Hospital de 22 de Abril
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de 1999, torna-se público que se encontra afixada, a partir da data
da publicação deste aviso no Diário da República, junto ao Serviço
de Pessoal, a lista de classificação final do concurso para chefe de
repartição, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 35, de 11 de Fevereiro de 1999.

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos e prazos esta-
belecidos no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

23 de Abril de 1999. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Torres.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 8327/99 (2.a série). — Concurso interno de acesso geral
para assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo. — 1 — Por despacho do conselho de administração do Hos-
pital de José Luciano de Castro de 15 de Abril de 1999, no uso
da competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de acesso geral para provimento de três lugares
de assistente administrativo principal da carreira de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 749/87, de 1 de Setembro, e alterado pelas Portarias n.os 239/88,
de 19 de Abril, e 669/88, de 6 de Outubro.

2 — Disposições legais aplicáveis — ao presente concurso são apli-
cáveis as normas constantes do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
acima indicadas e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — no Hospital de José Luciano de Castro,
sito em Anadia, 3780 Anadia.

5 — Remuneração — aos lugares a prover correspondem os índices
constantes do anexo n.o 1 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91,
de 29 de Outubro, e pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, para a referida categoria.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo principal executar, a partir de orientações e instruções,
todo o processamento administrativo relativo a uma ou mais áreas
da actividade funcional de índole administrativa, nomeadamente pes-
soal, contabilidade, arquivo, economato e património, secretaria e
expediente, elaborar informações, redigir ofícios, registar e classificar
expediente, organizar processos e ficheiros e efectuar cálculos numé-
ricos relativos a operações de contabilidade e trabalhos de dac-
tilografia.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser detentor da categoria de assistente

administrativo da carreira de assistente administrativo com, pelo
menos, três anos e classificação de serviço não inferior a Bom, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova de conhecimentos específicos (PCE), cujo programa

é o previsto no ponto IV do anexo ao despacho do Secretário de
Estado da Administração Pública de 13 de Janeiro de 1997, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14 de Março de 1997.

8.2 — Avaliação curricular (AC), em conformidade com o disposto
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, por aplicação
da seguinte fórmula, valorizada numa escala de 0 a 20 valores:

AC=5EP+2FP+1,5HL+1,5CS
10

em que:

AC=avaliação curricular;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
HL=habilitação literária;
CS=classificação de serviço.

8.3 — Entrevista profissional de selecção (EPS), que será valorizada
de 0 a 20 valores e resultará da soma dos itens a seguir indicados,
destinados a avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, em
que serão ponderados:

a) Conhecimentos profissionais — 0-4;
b) Relações interfuncionais — 0-4;
c) Relações interpessoais — 0-4;
d) Resolução de conflitos — 0-4;
e) Capacidade de resposta e iniciativa — 0-4.

9 — A classificação final (CF) resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PCE+AC+EPS
3

em que:

PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de José Luciano de Castro e entregue no serviço de pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, situação militar, residência e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato se encontra vinculado;

c) Habilitações literárias;
d) Pedido de admissão ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata, fazendo menção

do número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso e a respectiva categoria
a que concorre;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
referir por serem relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento autenticado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

b) Documento, passado pelo serviço ou organismo a que o can-
didato se encontra vinculado, do qual constem, de maneira
clara e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que detém e a respectiva antiguidade,
contada em anos, meses e dias;

c) Fotocópia autenticada das fichas de notação, completas, rela-
tivas à classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos
de promoção;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado.

10.1 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Hospital ficam
dispensados da apresentação dos documentos que constem do res-
pectivo processo individual.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Publicação das listas — a lista de candidatos admitidos e

excluídos bem como a lista de classificação final serão afixadas, para
consulta, no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

13 — Composição do júri:

Presidente — Maria Manuela Miranda Henriques Serrano San-
tos Gabriel, chefe de secção.

Vogais efectivos:

Antonino das Neves, chefe de secção.
Maria Antonieta Dourado Freitas, assistente administrativa

principal.

Vogais suplentes:

Paula Cristina Costa Pinto, assistente administrativa prin-
cipal.

Zélia Maria Santos Sousa, assistente administrativa prin-
cipal.

14 — Nas faltas e impedimentos do presidente do júri, este será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Abril de 1999. — O Director, José Afonso.

Hospital de Nossa Senhora da Ajuda — Espinho

Aviso n.o 8328/99 (2.a série). — Concurso n.o 8/98 — interno geral
de ingresso na categoria de assistente administrativo (terceiro-oficial). —
1 — Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, e após ter sido dado cumprimento
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ao disposto nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento
Administrativo, torna-se público que se encontra afixada no átrio do
lado esquerdo do rés-do-chão deste Hospital a lista de classificações
obtidas pelos candidatos nas provas de conhecimentos específicos,
realizadas no dia 30 de Março de 1999, com indicação dos candidatos
que transitam para a fase seguinte, a entrevista profissional de selec-
ção, bem como dos excluídos e os motivos de exclusão do concurso
supracitado, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março de 1998.

2 — Os candidatos poderão interpor recurso para o conselho de
administração deste Hospital, no prazo de oito dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, de acordo com o n.o 3 do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto.

3 — Informa-se ainda que os candidatos que transitam para a prova
seguinte serão notificados através de ofício registado com aviso de
recepção da data, hora e local da realização da entrevista.

21 de Abril de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel Luís
Gomes Ferreira da Silva.

Hospital de Pedro Hispano

Aviso n.o 8329/99 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos 15.o,
23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 15 de Abril de 1999, se encontra aberto concurso interno de pro-
vimento para preenchimento de uma vaga de assistente de neurologia,
Departamento de Medicina, da carreira médica hospitalar do quadro
do pessoal médico deste Hospital, aprovado por Portaria n.o 107/95,
de 2 de Fevereiro, e alterado pela Portaria n.o 448/97, de 10 de Julho.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do lugar citado no n.o 1.

4 — Local e regime de trabalho — o local de trabalho é no Hospital
de Pedro Hispano, Matosinhos, ou noutras instituições com as quais
o Hospital tem ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração,
de acordo com o estipulado no n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais nesta
matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, sendo o
vencimento o constante do Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas a que se
candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil necessários ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da
República.

6.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Pedro Hispano, Rua do Dr. Eduardo Torres, 4454-509,
Matosinhos e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal, piso 0
(das 8 horas e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e das 14 às
16 horas, de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, residência, telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos, devidamente actualizado;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;

7.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

7.2 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
implica a exclusão da lista dos candidatos.

7.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard exterior do Serviço de Pessoal, piso 0.

9.1 — A lista de classificação final será publicada no Diário da
República.

10 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,
conforme o estipulado na secção VI, n.o 26, da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Constituição do júri:

Presidente Manuel Dílio Pimenta Alves, chefe de serviço de neu-
rologia do Hospital de Pedro Hispano.

Vogais efectivos:

1.o Rui Manuel Moreira Costa Morgado, assistente de neu-
rologia do Hospital de Pedro Hispano.

2.o Joaquim Manuel Brito Pinheiro Silva, assistente de neu-
rologia do Hospital de Pedro Hispano.

Vogais suplentes:

1.o Belina Rosa Gonçalves Nunes, assistente de neurologia
do Hospital de Pedro Hispano, a exercer funções de direc-
tora clínica do Hospital de São Sebastião.

2.o José Manuel Leite Lopes Lima, assistente graduado de
neurologia do Hospital Geral de Santo António.

11.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 1999. — O Director Clínico, Rodrigo Ferrão.

Rectificação n.o 1147/99. — Por ter saído com inexactidão a lista
de candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso à cate-
goria de enfermeiro especialista na área de enfermagem médico-
-cirúrgica, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 23, de 28 de Janeiro de 1999, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 71, de 25 de Março de 1999, e rectificada no Diário
da República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril de 1999, rectifica-se
que onde se lê «António José Fernandes Dias Vieira» deve ler-se
«António José Fernandes Sousa Pereira».

20 de Abril de 1999. — A Presidente do Júri, Maria Luiza Ruivo.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 8330/99 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para a categoria de assistente principal da carreira técnica superior de
saúde, ramo de farmácia. — 1 — Torna-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de Reynaldo dos Santos
de 25 de Março de 1999, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para provimento de
uma vaga na categoria de assistente principal da carreira técnica supe-
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rior de saúde, ramo de farmácia, do quadro deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 1201/92, de 23 de Dezembro, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 295, de 23 de Dezembro de 1992.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais contidas
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações dadas pelo Decre-
to-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro, e, se for caso disso, Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento, de acordo com
o n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — ao cargo de técnica superior de saúde
— assistente principal — competem as funções definidas no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as
alterações que lhe foram introduzidas pelo artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 241/94, de 22 de Setembro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração men-
sal é fixada nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, e as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Local de trabalho — Hospital de Reynaldo dos Santos, sito
na Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca de Xira.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — ser assistente da carreira técnica supe-

rior de saúde, ramo de farmácia, com, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço na categoria.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do dis-
posto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.
Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas e ponde-
radas de acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderarão as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para que o con-
curso é aberto, bem como outras capacidades adequadas, com
a avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa.

A classificação final dos candidatos será expressa numa escala de
0 a 20 valores.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula de classificação final, constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas, nos termos da lei.

8.2 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard do Serviço de Pessoal, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Reynaldo dos Santos, Rua do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila
Franca de Xira, solicitando a admissão ao concurso, entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no
n.o 1 deste aviso, podendo ser enviado pelo correio, sob registo e
com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro do
prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
situação militar, residência, código postal e telefone e ou tele-
móvel, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence, natureza do vínculo e antiguidade na
categoria;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Referência ao aviso de abertura do concurso a que se can-

didata, com indicação da série, número, data e página do
Diário da República onde o mesmo foi publicado;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae profissional detalhado,
devidamente datado e assinado, donde constem, designada-
mente, as funções que exerce e as exercidas anteriormente
e os períodos a que umas e outras se reportam, bem como
a formação profissional detida e a respectiva duração;

b) Declaração, devidamente autenticada e actualizada, emitida
pelo serviço ou organismo de origem, da qual constem, ine-
quivocamente, a natureza do vínculo, a categoria detida, o
tempo de serviço, contado em anos, meses e dias, na categoria,
na carreira, no Ministério da Saúde e na função pública, e
as classificações de serviço, na sua expressão qualitativa e
quantitativa, dos anos relevantes para a promoção;

c) Documento, devidamente autenticado, das habilitações lite-
rárias;

d) Declaração, devidamente autenticada, passada pelo serviço
onde o candidato exerce funções, especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades que lhe foram cometidas, bem
como o período a que as mesmas se reportam;

e) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea f) do n.o 9.2 do presente aviso.

10 — Os candidatos que queiram temporariamente ser dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 9.3 deste
aviso devem declarar nos requerimentos de admissão ao concurso,
sob compromisso de honra, que possuem as habilitações literárias
indicadas no respectivo requerimento.

10.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Composição do júri:

Presidente — Dr. João Nogueira Pereira, director do Hospital
de Reynaldo dos Santos — Vila Franca de Xira.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Ana Paula Matias Abreu, assessora, ramo de far-
mácia, em comissão de serviço extraordinário, na Sub-
-Região de Saúde de Lisboa.

2.o Dr.a Helena Maria Ferreira M. Peres Oliveira, assistente
principal, ramo de farmácia, do Hospital de Reynaldo
dos Santos — Vila Franca de Xira.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Guida Maria Almeida da Graça Gonçalves, assis-
tente principal, ramo de farmácia, do Hospital Distrital
de Santarém.

2.o Dr.a M.a Isabel F. Lopes M. V. Morte, assessora, ramo
de farmácia, do Hospital Distrital de Évora.

12.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

16 de Abril de 1999. — O Administrador-Delegado, Paulo Alexan-
dre de Freitas.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 8331/99 (2.a série). — Concurso n.o 4/99 — concurso
interno geral de provimento na categoria de assistente de cirurgia
geral. — 1 — Faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Hospital de Santo André — Leiria de 29 de Março de
1999, se encontra aberto concurso interno geral de provimento para
o preenchimento de uma vaga de assistente da carreira médica hos-
pitalar de cirurgia geral do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 675/95, de 28 de Junho.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410 Leiria ou nou-
tras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha a
ter acordos ou protocolos de colaboração.
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6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto de
1990.

7 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

8 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I ao Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

9 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Expediente Secretaria Geral, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 9, para a morada
indicada no n.o 5.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento e
a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente, com
indicação expressa das datas de início e conclusão do internato
complementar, na área profissional a que respeita o concurso
ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos

(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

12.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12.2 implica a não admissão
ao mesmo.

12.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão a concurso.

14 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada na Secção de Expediente — Secretaria-Geral deste
Hospital e enviada aos candidatos através de ofício registado com
aviso de recepção.

15 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada na 2.a série do Diário da República.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar, caso o candidato seja funcionário
ou agente.

17 — Constituição do júri:

Presidente Dr. Alberto Carlos Varela Baeta da Veiga, assistente
graduado de cirurgia geral do Hospital de Santo André — Lei-
ria.

Vogais efectivos:

Dr. Armandino André Branco Lopes, assistente graduado
de cirurgia geral do Hospital de Santo André — Leiria.

Dr. Miguel Nuno Lages Coelho dos Santos, assistente de
cirurgia geral do Hospital de Santo André — Leiria.

Vogais suplentes:

Dr. Ulisses Rosa Marques, assistente de cirurgia geral do
Hospital de Santo André — Leiria.

Dr. Vítor Manuel Ribeiro Faria, assistente de cirurgia geral
do Hospital de Santo André — Leiria.

17.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

19 de Abril de 1999. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 8332/99 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, se publica a lista de candidatos admitidos e excluídos do
concurso interno geral de acesso à categoria de enfermeiro espe-
cialista, nível 2, área médico-cirúrgica, aberto pelo aviso n.o 4648/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de
9 de Março de 1999, alterado pela rectificação n.o 786/99 (2.a série),
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março
de 1999:

Candidatos admitidos:

Maria Fonseca Vieira Dias Praça.
Paula Alexandra do Nascimento Magalhães Guimarães.

Candidatos excluídos:

(Nenhum.)

16 de Abril de 1999. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Silva Macedo.

Aviso n.o 8333/99 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
se publica a lista de classificação final do concurso externo geral de
provimento na categoria de assistente de imuno-hemoterapia da car-
reira médica, cujo aviso de abertura foi publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 1998.

A referida lista foi homologada pelo conselho de administração
do Hospital de São Gonçalo de 20 de Abril de 1999:

1.o Inês Maria Carneiro Fontes — 17 valores.
2.o Teresa Maria Leal Campos Ferreira — 16,70 valores.

20 de Abril de 1999. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Silva Macedo.

Aviso n.o 8334/99 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
torna-se público que se encontra afixada no expositor existente no
átrio deste Hospital a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso na categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica
de 2.a classe, área de farmácia, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 7 de Novembro de 1998.

A referida lista foi homologada pelo conselho de administração
do Hospital de São Gonçalo de 20 de Abril de 1999.

20 de Abril de 1999. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Silva Macedo.

Aviso n.o 8335/99 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
torna-se público que se encontra afixada no expositor existente no
átrio deste Hospital a lista de classificação final do concurso externo
geral de ingresso na categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica
de 2.a classe, área de terapia ocupacional, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 294, de 22 de
Dezembro de 1998.

A referida lista doi homologada pelo conselho de administração
do Hospital de São Gonçalo de 20 de Abril de 1999.

20 de Abril de 1999. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Silva Macedo.
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Aviso n.o 8336/99 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de chefe de serviço de obstetrícia/ginecologia da
carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos do artigo 15.o, da alí-
nea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 23.o e do artigo 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na Categoria
de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de São Gonçalo de 21
de Abril de 1999, no uso da competência conferida pelo n.o 36 do
capítulo II da já referida Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, se
encontra aberto concurso interno geral para provimento de uma vaga
na categoria de chefe de serviço de cirurgia da carreira médica hos-
pitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 915/94, de 14 de Outubro.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclusivamente
o preenchimento da vaga ora posta a concurso, pelo que se esgota
com o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,
quando obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que res-
peita o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou
beneficiar do alargamento de área de recrutamento previsto
no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de
12 de Junho.

4 — Apresentação da candidatura:
4.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

4.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo e entregue no Serviço de Pessoal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos ou do despacho de equiparação a que se refere o n.o 2
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo, passado pelo serviço de origem,

do qual conste, de maneira inequívoca, a existência e natureza
do vínculo à função pública, a categoria que detém e a res-
pectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

7 — Método de selecção — o método de selecção consiste na dis-
cussão pública do curriculum vitae, nos termos do disposto na secção VI
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista de candidatos bem como a da classificação final serão
afixadas no expositor existente no átrio deste Hospital.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Domingues dos Santos, chefe de ser-
viço de obstetrícia/ginecologia do Hospital de São Gonçalo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Sequeira, chefe de serviço de obste-
trícia/ginecologia do Hospital Geral de Santo António.

Dr. José Alberto Martins de Faria, chefe de obstetrícia/gine-
cologia do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.

Dr.a Maria Alina Pinto Fernandes Abrantes, chefe de obste-
trícia/ginecologia do Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães.

Dr. Rogério Silva Vieira, chefe de obstetrícia/ginecologia
da Maternidade Júlio de Dinis, Porto.

Vogais suplentes:

Dr. João Guilherme Trigo Vaz de Mansilha, chefe de serviço
de obstetrícia/ginecologia do Hospital de Santa Luzia de
Viana do Castelo.

Dr. Henrique Manuel Noronha Lima Teles, chefe de serviço
de obstetrícia/ginecologia do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia.

21 de Abril de 1999. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, Vítor Manuel Silva Macedo.

Hospital de São João

Aviso n.o 8337/99 (2.a série). — Concurso para técnico especialista
de 1.a classe de farmácia da carreira de pessoal técnico de diagnóstico
e terapêutica. — 1 — Por despacho do conselho de administração de
11 de Março de 1999, no uso da competência delegada no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, de harmonia com este
diploma, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 14/92,
de 4 de Fevereiro, 14/95, de 21 de Janeiro, e com o disposto no
Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, no Decreto-Lei n.o 123/89,
de 14 de Abril, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 208/95,
de 14 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados
de forma contínua, a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de acesso para o provimento
de um lugar de técnico especialista de 1.a classe de farmácia da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste
Hospital.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso e
como tal circunscrito a funcionários, independentemente do orga-
nismo ou serviço a que pertençam e que satisfaçam os requisitos
gerais e especiais de admissão ao mesmo abaixo discriminados.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento do referido lugar e cessa com o mesmo.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, e da Portaria
n.o 256-A/86, para a categoria indicada.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
será o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com
o Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários da administração cen-
tral, sendo o local de trabalho o Hospital de São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições previstas no artigo 20.o do citado Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho;

6.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos encontrar-se nas
condições previstas no n.o 6 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/89,
de 14 de Abril.

7 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
é o previsto no n.o 6 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/89, de
14 de Abril.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São João e entregue no Depar-
tamento de Pessoal durante as horas de expediente até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado
pelo correio, com aviso de recepção, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, residência, número
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e data do bilhete de identidade, bem como o arquivo que
o emitiu, situação militar, número fiscal, código postal e
telefone);

b) Identificação do concurso e lugar a que se candidata, espe-
cificando o número e a data do Diário da República onde
se encontra publicado o presente aviso de abertura;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Funções que exerce e menção do vínculo à função pública;
e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta se devidamente comprovados.

9 — Documentação exigida:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Monografia;
e) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual conste,

de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo
à função pública, a categoria que detém e a respectiva anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública, bem
como as classificações de serviço dos últimos três anos.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria do Sameiro Moreira da Costa Rodrigues,
directora técnica de diagnóstico e terapêutica do Hospital de
São João.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Pimentel Rodrigues Roque, técnica especialista
de 1.a classe de farmácia do Hospital de São Marcos Vila
Real.

Maria Alice Filipe dos Santos, técnica especialista de
1.a classe de farmácia do Hospital Distrital de Torres
Novas.

Vogais suplentes:

Maria Josefina Beirão, técnica especialista de 1.a classe de
análises clínicas do laboratório de bacteriologia do Hos-
pital de São João.

Luísa Maria Bronze C. Dias Madeira Lopes, técnica espe-
cialista de 1.a classe de farmácia da Faculdade de Far-
mácia do Hospital de Coimbra.

No impedimento do presidente do júri, assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
da classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Departamento de Pessoal deste Hospital, após publicação
de aviso no Diário da República e notificação registada dos inte-
ressados.

21 de Abril de 1999. — A Directora do Departamento de Pessoal,
Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 8338/99 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 15 de Abril de 1999
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional interno para provimento de um lugar de assistente de
medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 1999: Valores

1.o Manuel Guilherme Muge Ribeiro da Gama . . . . . . . . . . . . . 17,20
2.o Maria da Conceição Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,79
3.o Maria da Conceição Fernandes Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,27
4.o Maria Inês Oliveira Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,63
5.o Ana Maria Monteiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,37
6.o Maria Lúcia Pereira Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,18
7.o Maria Madalena Valente dos Santos Pinho Borges Pinto . . . 15,04
8.o Maria Rosário Rocha Peixoto Faria Araújo . . . . . . . . . . . . . 14,79
9.o Jorge Manuel Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,75
10.o José Manuel Costa e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,69
11.o Álvaro Jorge Campos Santos Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,59
12.o José Carlos Moreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44

13.o Paula Cristina Marques Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,23
14.o Judite Cristina Almeida Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
15.o Ana Maria Ferreira Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,4

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

21 de Abril de 1999. — A Directora do Departamento de Pessoal,
Isabel Cristina Duarte das Neves.

Aviso n.o 8339/99 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 15 de Abril de 1999
e nos termos do n.o 34 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
institucional externo para provimento de um lugar de assistente de
nefrologia da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal deste
Hospital, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 18, de 22 de Janeiro de 1999:

Valores

1.o João Miguel Machado Dória Frazão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,40
2.o Maria Manuela Brito Bustorff Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,85
3.o Maria do Sameiro Pinto César de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . 16,48
4.o José António da Rocha Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

26 de Abril de 1999. — A Directora do Departamento de Pes-
soal, Isabel Cristina Duarte das Neves.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 8340/99 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Hospital de São
Pedro — Vila Real de 16 de Abril de 1999 e após cumprimento do
estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a seguir se publica a lista de classificação dos candidatos
ao concurso interno geral de provimento para o preenchimento de
uma vaga de chefe de serviço de psiquiatria, cujo aviso de abertura
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro
de 1999:

Dr. Edgar Manuel Martins Ribeiro — 17,8 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso.

22 de Abril de 1999. — A Chefe de Repartição de Pessoal, Glória
Ferreira Baptista Lopes.

Hospital de São Pedro Pescador

Aviso n.o 8341/99 (2.a série). — Processo de selecção sumário para
recrutamento de cinco enfermeiros em regime de contrato administrativo
de provimento. — Nos termos e para os efeitos dos n.os 15 e seguintes
do artigo 66.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, conforme
anúncio publicado no Jornal de Notícias de 1 de Fevereiro de 1999,
torna-se público que a lista de classificação final do referido processo
de selecção, devidamente homologada pelo conselho de administração
em 14 de Abril de 1999, será afixada no placard do Serviço de Pessoal
deste Hospital, na data de publicação do presente aviso.

20 de Março de 1999. — O Director, Victor Manuel Ramalho
Saraiva.

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge

Aviso n.o 8342/99 (2.a série). — Concurso interno de acesso geral
para a categoria de chefe de secção. — 1 — Por meu despacho de 4
de Janeiro de 1999, faz-se público que se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar vago na
categoria de chefe de secção do quadro de pessoal deste Instituto,
aprovado pela Portaria n.o 1028/93, de 14 de Outubro.

1.1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchi-
mento do lugar vago e esgota-se com o seu preenchimento.

2 — Requisitos de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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2.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice fixados
no mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — compete, generica-
mente, ao chefe de secção orientar, coordenar e supervisionar as acti-
vidades na Secção de Aprovisionamento e Património, em confor-
midade com as atribuições consignadas nas alíneas i) a m) do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 307/93, de 1 de Setembro.

5 — O concurso é interno de acesso geral, nos termos da alínea a)
do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — O local de trabalho situa-se no Instituto Nacional de Saúde
Dr. Ricardo Jorge, em Lisboa.

7 — O júri de concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Francisco dos Santos Gonçalves, director dos
Serviços Administrativos.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Júlio de Sousa Alves Moreira, assessor principal.
Manuel Joaquim Pires dos Reis, chefe da Repartição

Financeira.

Vogais suplentes:

Avelino Vasco da Silva Figueiredo, chefe da Repartição
Administrativa.

Fernanda da Encarnação de Sousa Oleastro, chefe de
secção.

O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos, pelo
1.o vogal efectivo.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular; e
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Avaliação curricular (AC) — será pontuada de 0 a 20 valores.
8.2 — Entrevista profissional de selecção (EP) — proceder-se-á à

avaliação dos seguintes parâmetros:

Conhecimento e atitudes sobre a função de chefia;
Motivação para o exercício da função de chefia;
Capacidade de argumentação e facilidade de expressão; e
Capacidade de inovação e dinamismo profissional.

Cada parâmetro será pontuado até ao máximo de 5 valores, resul-
tando a classificação final da soma das pontuações obtidas em cada
um dos parâmetros referidos.

A classificação final (CF), resultante da avaliação curricular e da
entrevista profissional de selecção, será obtida deste modo:

CF=AC+EP
2

9 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de
Abril, dirigido ao director do Instituto, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Avenida do Padre Cruz, 1649-016 Lisboa, num prazo de 15 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência e telefone);
b) Habilitações literárias que possui;
c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence e antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para apreciação do seu mérito; e

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço respei-
tantes aos últimos três anos;

c) Documentos comprovativos de habilitações profissionais;

d) Declaração do serviço a que se encontra vinculado, da qual
conste a existência e natureza do vínculo à função pública,
a categoria funcional que detém e a respectiva antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública; e

e) Curriculum vitae detalhado (três exemplares).

19 de Abril de 1999. — O Director, José Luís Castanheira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8343/99 (2.a série). — Recrutamento de motoris-
tas. — 1 — Faz-se público que a Secretaria-Geral do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade aceita candidaturas para lugares de moto-
ristas, de funcionários ou agentes da Administração Pública, para
recrutar em regime de transferência ou requisição.

2 — As candidaturas devem ser formalizadas através de requeri-
mento dirigido à secretária-geral-adjunta do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, remetido por correio ou entregue pessoalmente
na Praça de Londres, 2, 12.o, 1049-056 Lisboa, no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso.

23 de Abril de 1999. — A Secretária-Geral-Adjunta, Isabel Pimentel.

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 8344/99 (2.a série). — Torna-se pública a lista dos can-
didatos admitidos e excluídos do concurso para o preenchimento de
vagas do quadro de pessoal docente da educação pré-escolar de surdos,
do 1.o ciclo do ensino de surdos e dos ensinos preparatório e secundário
da Casa Pia de Lisboa, aberto pelo aviso n.o 3180/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro
de 1999.

Graduação Nome Valores

Educadores de infância de surdos:

1 Maria Adelaide da Conceição Fernandes Nunes
Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,20

2 Isabel Maria Saporiti Machado da Cruz Bucho 17,10
3 Maria Leonor do Coito Araújo . . . . . . . . . . . . . . 16,50
4 Ana Cristina Fontes Franco . . . . . . . . . . . . . . . . 15,20

Excluídas:

Maria Luísa de Morais Rocha (j).
Maria da Conceição Batista Camacho Vas-

ques (j).

1.o C. E. B. de ensino de surdos:

1 João António Jorge Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00

Ensino preparatório

3.o grupo — Português, Inglês e Alemão

1.a prioridade — profissionalizados:

1 Maria Renata Duarte de Freitas Morais . . . . . . 33,00
2 Maria Manuela Machado Conceição . . . . . . . . . 30,20
3 Florbela Mourinho Pereira Lopes Monteiro . . . 21,10
4 Carla Sofia dos Reis Brazão Duarte Ramos

Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,70
5 Maria Eugénia Martins da Silva Machado Costa 19,70
6 Ana Cristina Banza Nobre Urbano . . . . . . . . . . 17,90

1.a prioridade — não profissionalizados:

7 Elisabete Serra Pinheiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 19,00
8 Mónica Cristina Henriques Ramalho . . . . . . . . 18,00
9 Maria Alice de Vasconcelos Coutinho . . . . . . . . 16,90

2.a prioridade — profissionalizados:

10 Dionísia Maria Barbosa Vieira . . . . . . . . . . . . . . 17,80

2.a prioridade — 1.o escalão:

11 Luísa Maria Trindade Coelho Guardado (b) . . . 18,10
12 Maria Salomé dos Santos Batista Martins . . . . . 17,70
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Graduação Nome Valores

13 Maria Teresa Rodeia Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
14 Mary Philomena Santos Leitão . . . . . . . . . . . . . . 15,30
15 Maria Teresa Martins Henriques . . . . . . . . . . . . 15,00
16 José Osvaldo Martins Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
17 António Manuel Faria Martins . . . . . . . . . . . . . . 14,50
18 Maria Esmeralda Marques Duarte . . . . . . . . . . 14,20

2.a prioridade — 3.o escalão:

19 Sandra Paula Gonçalves Neves Lourenço (c) . . . 15,90
20 Maria Mendes Barbosa Menezes Sequeira Cor-

reia de Matos (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90

4.o grupo
Excluída:

Marlene Tavares Gouveia Pereira (b).

Educação Moral e Religiosa

1 Manuel António Ramalho Ventura . . . . . . . . . . 20,50
2 Luís Manuel Cabral Lages . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,30
3 Rui Manuel Delgado Brejo . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

Excluída:

Elisa Maria Pimentel Travassos (j).

Educação Musical

1 Ana Maria Torres Encarnação Mota (e).
2 Tiago André Barroso Silva Balsinha (e).

Ética/Desenvolvimento Pessoal e Social

1.a prioridade — profissionalizados:

1 António Manuel Fernandes Pereira . . . . . . . . . . 13,00

1.a prioridade — não profissionalizados:

2 Isabel Maria da Costa Cebolo Lages (f) . . . . . . 24,80
3 Maria João Anjo da Silva Lima (f) . . . . . . . . . . . 23,40
4 Elisa Maria Fernandes Barreira Ferreira (f) . . . 22,10
5 Isabel Maria Gil de Sousa (f) . . . . . . . . . . . . . . . 21,80
6 Gabriela Cristina Lopes de Almeida Barbosa

Caetano (f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,50
7 Maria Inês Aparício Guterres (f) . . . . . . . . . . . . 21,20
8 Maria da Conceição Silvério Outeiro

Cipriano (f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,40
9 Alda Maria Duarte Antunes Rufino (f) . . . . . . . 20,30

10 Luís Manuel Cabal Lages (f) . . . . . . . . . . . . . . . . 20,30
11 Manuel António Ramalho Ventura (f) . . . . . . . 20,10
12 Ana Maria Agapito Fernandes Alves Martins (f) 19,70
13 Maria João Cordeiro Ferreira (f) . . . . . . . . . . . . 18,80
14 Susana Machado Cordeiro de Castro (f) . . . . . . 17,90
15 Ercília Maria de Jesus Alves Fernandes (f) . . . . 15,30
16 Cecília Maria Antunes Luís Sanches (f) . . . . . . 14,00

Excluídos:

Maria Adelaide da Conceição Fernandes Nunes
Coelho (j).

Rui Manuel Delgado Brejo (j).
José Osvaldo Martins Brás (j).
Elisa Maria Pimentel Travassos (j).
Carla Susana do Carmo Correia (j).

Ensino secundário

1.o grupo — Matemática

1.a prioridade — 1.o escalão:

1 Maria Alexandra Morais Diogo Batista de Silva
da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70

1.a prioridade — 3.o escalão:

2 Pedro Pizarro de Oliveira e Castro Aparício . . . 22,00
3 Sofia Isabel Freitas Beirão de Oliveira da Costa

Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,00
4 Maria Pilar Ribeiro Franco Gonçalves . . . . . . . 16,40
5 Alcina Maria Monteiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
6 Francisco José Pereira (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00

Graduação Nome Valores

2.a prioridade — 1.o escalão:

7 Ana Maria Ramos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
8 Susana Cristina Falcão Moureira de Sousa e

Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
9 Carlos Joel Gonçalves Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00

10 Isabel Maria da Silva Baptista . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

2.a prioridade — 3.o escalão:

11 José Manuel Fialho Marques . . . . . . . . . . . . . . . 21,80
12 Maria João Gaspar de Carvalho Nunes Simões 15,50
13 Sandra Maria Belino da Costa Bravo . . . . . . . . . 15,00
14 Alice Manuela Duarte Alves . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
15 Maria Eunice da Cruz Aleixo Soares . . . . . . . . . 14,00
16 Maria Marise Simões de Almeida (e) . . . . . . . . 14,00
17 Maria João Jesus Mendes Duarte . . . . . . . . . . . 13,10
18 Fernanda de Almeida Francisco . . . . . . . . . . . . . 13,00
19 Ana Maria Garcia Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
20 Carlos Manuel de Almeida Pereira (a) . . . . . . . 10,00

Excluídos:

Anabela Vages da Costa Dias (j).
José Carlos Costa Gomes (j).
Cecília Alexandra Teixeira Rosa Lopes Baptista

Mendes (j).

3.o grupo — Construção Civil:

1 Domingos António Guerra Rodrigues . . . . . . . . 14,00

4.o grupo A — Física-Química

2.a prioridade — 1.o escalão:

1 Maria João Gaspar de Carvalho Nunes Simões 15,50
2 Maria Marise Simões de Almeida . . . . . . . . . . . 15,00
3 Maria Eunice da Cruz Aleixo Soares . . . . . . . . . 14,90
4 Fernanda de Almeida Francisco . . . . . . . . . . . . . 13,00

2.o prioridade — 3.o escalão:

5 Maria de Fátima Barbosa Salvador Barreiras 14,00
6 Cecília Alexandra Teixeira Rosa Lopes Baptista

Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

5.o grupo — Artes Visuais

1.a prioridade — profissionalizados:

1 Cristina Maria Nunes Dias Teixeira . . . . . . . . . . 19,90

1.a prioridade — 1.o escalão:

2 Inês Carolina Robusto Leitão da Silva . . . . . . . 18,00
3 Felicidade Plancha Ferraz da Costa . . . . . . . . . . 16,58
4 Julieta Maria Ribeiro Soares . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
5 Ana Paula Ribeiro dos Santos da Silva Ferreira

de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90

1.a prioridade — 2.o escalão:

6 Fernando Simão da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . 19,48
7 Maria João Alves de Figueiredo Soares . . . . . . 18,00
8 Maria de Fátima Fernandes Amaral . . . . . . . . . 15,90

1.a prioridade — 4.o escalão:

9 Maria da Natividade Lino dos Santos de Oli-
veira Álvares Calvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,38

2.a prioridade — profissionalizados:

10 Maria Luísa Falcão Cacheiro Rodrigues . . . . . . 18,20

2.a prioridade — 1.o escalão:

11 Cristina Manuela dos Santos Gaspar . . . . . . . . . 18,20
12 António Pedro Cabral dos Santos . . . . . . . . . . . 18,00
13 Nuno Manuel Valente da Costa Madeira . . . . . 16,90
14 Marta Isabel Barreto Traquino . . . . . . . . . . . . . . 16,90
15 Domingos António Guerra Rodrigues . . . . . . . . 15,90
16 Alexandre Manuel de Sousa Soares Pereira

Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90
17 Carla Sofia de Catarina Rocha . . . . . . . . . . . . . . 15,50
18 Maria de Fátima Costa Monteiro de Sá

Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
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Graduação Nome Valores

19 José Manuel Rodrigues de Almeida . . . . . . . . . 14,80
20 Rita Várzea Chucha Claro Vitorino . . . . . . . . . 14,55
21 Pedro Alexandre Barosa Ferreira Alves . . . . . . 14,07
22 Marta Teixeira Cortês Martins de Matos . . . . . 13,00
23 Sara Maria das Neves Pereira Carvalho (a) (e) 10,00

2.a prioridade — 2.o escalão:

24 Carla Baptista Pires Correia . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
25 Ana Seruca dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,40
26 Paula Cristina Batista Esteves Santos . . . . . . . . 16,78

Excluídos:

Carlos Claro da Silva Moura (j).
João Manuel Fernandes Cavalheiro (j).
Carla Marisa Batista Paulo (j).
Manuel Pedro Barreiro Rodrigues (j).

6.o grupo — Contabilidade e Administração

1.a prioridade — profissionalizados:

1 Maria Cremilde Berjano Montalto . . . . . . . . . . . 20,60
2 Maria Cármen Soares Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40

1.a prioridade — 1.o escalão:

3 Florbela dos Reis Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,60
4 Fátima Alexandra Dias Morgado . . . . . . . . . . . . 16,70
5 Ana Maria Vicente Pedro (g) . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
6 Marlene Tavares Gouveia Pereira . . . . . . . . . . . 15,70
7 Marília Videira Marques Lúcio . . . . . . . . . . . . . 15,60
8 Fátima Cristina Berjano Valente Taborda . . . . 15,50

1.a prioridade — 4.o escalão:

9 Arminda Pereira de Oliveira (g) . . . . . . . . . . . . . 14,90
10 Ana Mafalda dos Santos Borges (g) . . . . . . . . . . 14,40
11 Célia Maria Castro Santiago (g) . . . . . . . . . . . . . 13,90

2.a prioridade — 1.o escalão:

12 José Manuel Sendão Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 18,10
13 Célia Maria Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70
14 Sandra Clara Calheiros Mendes Marques San-

tos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
15 Sofia Cheis Carvalho Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,50
16 Maria de Fátima da Silva Santos . . . . . . . . . . . . 13,40
17 Carla Andrea Fernandes Viriato de Oliveira

Faneco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
18 Cristina Maria Tristão Rodrigues (a) . . . . . . . . . 10,00
19 David Temudo e Melo Cabral Barreto (a) (e) (h) 10,00

2.a prioridade — 4.o escalão:

20 Maria Judite Pereira Pedrosa da Silva (g) . . . . . 11,00
21 Margarida Maria Andrade da Costa Fernandes

(a) (e) (g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

7.o grupo — Economia

1.a prioridade — profissionalizados:

1 Maria Clara de Ferreira Amaral . . . . . . . . . . . . . 28,97
2 Maria Alice Rebelo da Silva Figueiredo . . . . . . 25,20
3 Carla Maria Carvalho Tomás Gil . . . . . . . . . . . . 20,40

1.a prioridade — 1.o escalão:

4 Célia Maria Castro Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
5 Ana Mafalda dos Santos Borges . . . . . . . . . . . . . 16,40
6 Ana Maria Vicente Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,10
7 Marlene Tavares Gouveia Pereira . . . . . . . . . . . 15,70
8 Fátima Cristina Berjano Valente Taborda . . . . 15,50
9 Arminda Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90

1.a prioridade — 2.o escalão:

10 Ana Cristina Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . 24,90
11 Isabel Maria Cruz Nunes do Coito Ramos . . . . 19,90
12 Maria Adélia Vaz Escaleira . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50
13 Paula Cristina da Silva Rocha Antão Rodrigues 15,40
14 Isabel Maria dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . 15,00

1.a prioridade — 3.o escalão:

15 Mariana Francisca Chichorro Salvador . . . . . . . 17,60

Graduação Nome Valores

2.a prioridade — 1.o escalão:

16 José Manuel Sendão Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 18,10
17 Sandra Clara Calheiros Mendes Marques San-

tos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,00
18 Carla Andrea Fernandes Viriato de Oliveira

Faneco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
19 Ana Isabel Leitão de Sousa Almeida . . . . . . . . . 12,00
20 Maria Judite Pereira Pedrosa Silva . . . . . . . . . . 11,00
21 Margarida Maria Andrade da Costa Fernan-

des (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
22 David Temudo e Melo Cabral Barreto (a) (h) 10,00

2.a prioridade — 2.o escalão:

23 Anabela Eulália Correia Marques de Matos . . . 11,00

2.a prioridade — 3.o escalão

24 Maria Mendes Barbosa Menezes da Sequeira
Correia de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90

25 Gisela do Carmo Mateus Lopes . . . . . . . . . . . . . 13,00

2.a prioridade — 4.o escalão:

26 Carla Susana do Carmo Correia . . . . . . . . . . . . . 14,00
27 Teresa Emília Marques de Andrade (a) . . . . . . 10,00

Excluído:

José Osvaldo Martins Brás (j).

8.o grupo A — Português, Latim e Grego

1.a prioridade — profissionalizados:

1 Maria Salete Brito dos Santos Guterres . . . . . . 21,70
2 Cremilde Manuela Marques Carvalho . . . . . . . . 20,30
3 Paula Isabel Carlos Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,80
4 Célia Maria Lopes Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 19,50
5 Ana Cristina Gouveia Cannas Mendes Paulo 17,50

1.a prioridade — 1.o escalão:

6 Fátima Alexandra Lory Ferreira . . . . . . . . . . . . . 17,60

1.a prioridade — 3.o escalão:

7 Ana José Calheiros Fernandes de Oliveira da
Silva Pinto (l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,00

8 Sílvia Adosinda d’Assunção Martins . . . . . . . . . 23,40
9 Elisabete Serra Pinheiro (b) . . . . . . . . . . . . . . . . 19,00

10 Ana Sílvia Barroso de Sousa Coutinho . . . . . . . 19,00
11 Judite da Conceição Augusto Alves Dias

Pinto (l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,90
12 Lígia Paula Antunes Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,80
13 Maria Alice de Vasconcelos Coutinho . . . . . . . . 16,90
14 Ana Sofia Pires Vieira Gomes . . . . . . . . . . . . . . 16,80

2.a prioridade — profissionalizados:

15 José Carlos Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,50
16 Diana Alexandra Meneses Ferreira Leite . . . . . 17,00
17 Rita Maria de Brito Manito de Almeida . . . . . . 17,00
18 Sandra dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
19 Maria João Setúbal Vicente Sintra . . . . . . . . . . . 16,00
20 Maria João Oliveira Mourato (b) . . . . . . . . . . . . 15,80
21 Maria Teresa Ló Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
22 Maria Emília de Jesus Rodrigues Gomes Graça 15,00
23 Zélia Maria Capitão Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

2.a prioridade — 1.o escalão:

24 Maria João Cordeiro Ferreira (l) . . . . . . . . . . . . 20,80
25 Emília Maria Roldão Venâncio . . . . . . . . . . . . . 17,90
26 Maria Antónia Tavares do Rosário . . . . . . . . . . 12,00

2.a prioridade — 3.o escalão:

27 Luísa Maria Trindade Coelho Guardado . . . . . 18,10
28 Maria Leonor Martins Moreira . . . . . . . . . . . . . 12,00
29 Maria de Fátima Salgueiro Teixeira e Castro (a) 10,00
30 Maria de Fátima Gouveia Alegre (a) . . . . . . . . . 10,00

Excluído:

José Osvaldo Martins Brás (j).
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8.o grupo B — Português Francês

1.a prioridade — profissionalizados.

1 Ana José Calheiros Fernandes de Oliveira da
Silva Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,00

2 Judite da Conceição Augusto Alves Dias Pinto 17,90

1.a prioridade — 1.o escalão:

3 Sílvia Adosinda de Assunção Martins . . . . . . . . 23,40

2.a prioridade — 1.o escalão:

4 Rita Maria de Brito Manito de Almeida . . . . . . 17,00
5 Maria de Fátima Salgueiro Teixeira e Castro (a) 10,00

9.o grupo — Inglês e Alemão

1.a prioridade — profissionalizados:

1 Isabel Maria de Carvalho da Silva Santos . . . . . 29,50
2 Célia Maria Lopes Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 19,50
3 Ana Maria Pardal Monteiro A. Mota de Re-

sende . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50
4 Ana Cristina Gouveia Cannas Mendes Paulo 17,50

1.a prioridade — 1.o escalão:

5 Carla Sofia dos Reis Brazão Duarte Ramos
Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,90

6 Mónica Cristina Henriques Ramalho . . . . . . . . 18,00
7 Maria Rosália Dias Leitão de Sousa Loreto . . . 17,30
8 Dolores Maria Marques Fernandes R. Ferrinho 16,60

2.a prioridade — profissionalizados:

9 Andreia Alexandra Semedo Monteiro . . . . . . . . 13,30

2.a prioridade — 1.o escalão:

10 Elsa Maria Rodrigues Gil Viana Carvalhão . . . 15,90

2.a prioridade — 4.o escalão:

11 Maria Salomé dos Santos Batista Martins (i) 17,70
12 Maria Alice de Vasconcelos Coutinho (i) . . . . . 16,90
13 Maria Teresa Rodeia Ribeiro (i) . . . . . . . . . . . . 16,50
14 Mary Philomena Santos Leitão (i) . . . . . . . . . . . 15,30
15 Maria Teresa Martins Henriques (i) . . . . . . . . . 15,00
16 António Manuel Faria Martins (i) . . . . . . . . . . . 14,50
17 Maria Esmeralda Marques Duarte (i) . . . . . . . . 14,20

Excluída:

Marta Maria Justino Régio Salvador (j).

10.o grupo A — História

1.a prioridade — profissionalizados:

1 Maria Teresa Pereira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . 25,10
2 Isabel Maria da Costa Cebolo Lages . . . . . . . . . 24,80
3 Maria Luísa Lourenço Nogueira . . . . . . . . . . . . 23,00
4 Teresa da Conceição do Padre Diniz Ribeiro 21,80
5 Fernanda Maria Pacheco da Fonseca Almeida 21,20
6 Alda Maria Duarte Antunes Rufino . . . . . . . . . 20,30
7 Elvira Maria Serra Alvarez . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,50
8 Carlos Ernesto Camarate Gonçalves . . . . . . . . . 18,90
9 Maria da Conceição Gamas Mendes . . . . . . . . . 18,10

1.a prioridade — não profissionalizados:

10 Maria João Anjo da Silva Lima . . . . . . . . . . . . . 22,40
11 Vítor Manuel Saraiva da Eira (b) . . . . . . . . . . . . 22,20
12 Maria Inês Aparício Guterres . . . . . . . . . . . . . . . 20,90
13 Elisa Maria Fernandes Barreira Ferreira . . . . . 20,30
14 Gabriela Cristina Lopes de Almeida Barbosa

Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00
15 Ana Maria Agapito Fernandes Alves Martins 18,20
16 Maria da Conceição Rogério Outeiro Cipriano 17,90
17 Maria de Fátima Fonseca Araújo Mendes . . . . 17,90
18 Eugénia Maria Neves Guerreiro de Miranda

Sela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,70

2.a prioridade — profissionalizados:

19 Idalina de Fátima Turíbio Ramos dos Santos . . . 21,80
20 Isabel Maria da Silva Valdeia . . . . . . . . . . . . . . . 20,90

Graduação Nome Valores

21 Raquel Eunice Santos Silva de Melo Duarte . . . 15,90
22 Lucília do Carmo Marques Relvas Oliveira . . . 15,80
23 Paula Cecília Ferreira Montemor . . . . . . . . . . . . 15,00
24 Rute Silva Morais Santana . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,80
25 Fernanda Cristina Baltasar de Lemos . . . . . . . . 14,00

2.a prioridade — não profissionalizados:

26 João Miguel Rodrigues Henriques . . . . . . . . . . . 15,00
27 Gisela Garcia Paulo Gabriel . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
28 Luís Daniel de Figueiredo Ribeiro (b) . . . . . . . . 13,00
29 Paula Cristina Martins Ramos . . . . . . . . . . . . . . 12,60
30 Maria de Fátima Oliveira Sousa da Silva

Roupa (a) (l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00

10.o grupo B — Filosofia

1.a prioridade — profissionalizados:

1 Pedro Miguel Ribeiro Calçada Estrela . . . . . . . 23,50
2 Isabel Maria Gil de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,80
3 Pedro Manuel Fernandes Honório dos Santos 21,71
4 António Manuel Fernandes Pereira . . . . . . . . . . 20,50

2.a prioridade — profissionalizados:

5 Maria João Cordeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 18,80
6 Susana Machado Cordeiro de Castro . . . . . . . . 17,90
7 Maria de Fátima Alves Gomes . . . . . . . . . . . . . . 15,10
8 Maria João Martins Nogueira de Araújo (h) . . . 15,00
9 Jorge Ferro Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00

10 Vitória Maria Carrilho Batista . . . . . . . . . . . . . . 14,00
11 Cecília Maria Antunes Luís Sanches . . . . . . . . . 13,00
12 Rui Manuel Delgado Brejo . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
13 Isilda Maria Nunes Andrade Rocha (b) . . . . . . 10,00
14 Celisa Maria Capa de Noronha (b) . . . . . . . . . . 10,00

11.o grupo A — Geografia

1 Mário João da Silva Rosa Torres Ereio . . . . . . . 20,70
2 Paula Cristina Avões Gouveia da Costa . . . . . . 17,20

11.o grupo B — Biologia e Geologia

1.a prioridade — profissionalizados:

1 Ana Paula Oliveira dos Santos Matos Dias . . . . 36,00
2 Leonardo de Freitas Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,00

1.a prioridade — não profissionalizados:

3 Paula Carla Brandão Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,90
4 Ana Cristina Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00
5 Mónica Cristina Chança Calado . . . . . . . . . . . . . 15,00

2.a prioridade — não profissionalizados:

6 Ana Paula Fialho Gil Duarte . . . . . . . . . . . . . . . 18,90
7 Ana Rita Gouveia Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
8 Ana Luísa Vasconcelos Alves Figueiredo da

Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00

12.o grupo A — Mecanotecnia

1.a prioridade:

1 Albertino Marques Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,70
2 António Maria da Cruz Carvalho . . . . . . . . . . . . 17,00
3 Adriano Nunes Correia (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70

2.a prioridade:

4 José Manuel Fialho Marques . . . . . . . . . . . . . . . 21,80

Excluída:

Carla Marieta Baptista Viana (j).

12.o grupo B — Electrotecnia

Carlos Eduardo Durães de Assunção (a) (e).

Excluídos:

Ana Carolina da Conceição Godinho Veloso (j).
Maria Margarida Brás de Oliveira Graça (j).
Rui Manuel Coelho Azevedo (j).
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12.o grupo C — Secretariado

Excluídos:

Fátima Cristina Berjano Valente Taborda (j).
Maria da Piedade Veloso Moura Amaral (j).
Maria Helena Machado Bernardino (j).

12.o grupo F — Artes Gráficas

1 Julieta Maria Ribeiro Soares . . . . . . . . . . . . . . . 16,50
2 Antónia Maria Barroso Silva Balsinha . . . . . . . . 13,00

Excluídos:

Maria da Natividade Lino dos Santos de Oli-
veira (j).

Sara Maria das Neves Ferreira Carvalho (j).

12.o grupo F — Têxtil

1 José Carlos Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

Excluídos:

Gisela Guadalupe Canoilas Graves (j).
Sara Maria das Neves Pereira de Carvalho (j).

Grupo A — Produção Vegetal

1.a prioridade — profissionalizados:

1 António Manuel Carlos Rosa . . . . . . . . . . . . . . . 21,00

1.a prioridade — 1.o escalão:

2 Ana Isabel Monteiro da Costa Santana . . . . . . . 19,30
3 Maria Fernanda da Costa Vicente . . . . . . . . . . . 15,40

1.a prioridade — 2.o escalão:

4 Ana Isabel Dias Perdiz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,00

2.a prioridade — 1.o escalão:

5 Elisabete Borges da Costa e Sousa Matos . . . . . 17,60
6 Paula Alexandra Nunes Tomás da Silva . . . . . . 14,00
7 Celso Nicolau Fachada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00

2.a prioridade — 2.o escalão:

8 Bartolomeu Cordeiro Ramos (a) . . . . . . . . . . . . 10,00

Excluídos:

Jorge Manuel de Amaral Costa Barroco (j).
Carla Sofia da Silva Cunha Duarte (j).

Grupo B — Indústrias Alimentares
e Zootecnia

1.a prioridade — 1.o escalão:

1 Anabela Varges da Costa Dias . . . . . . . . . . . . . . 19,30
2 Maria Fernanda da Costa Vicente . . . . . . . . . . . 15,40

1.a prioridade — 2.o escalão:

3 Ana Cristina da Silveira Quintela Lopes de
Miranda Catalão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60

1.a prioridade — 3.o escalão:

4 Catarina José Figueiredo Salvador . . . . . . . . . . . 15,90
5 Pedro Alberto Garez Gomes (a) . . . . . . . . . . . . 10,00

2.a prioridade — 1.o escalão:

6 Elisabete Borges da Costa e Sousa Matos . . . . . 17,90
7 Carla Sofia da Silva Cunha Duarte (h) . . . . . . . 14,00

Excluídos:

Vera Yolanda Pinto Gonçalves (j).
Ana Luísa Pereira Vieira Reis de Assunção (j).

Informática

Excluídos:

José Manuel Sendão Pereira (j).
Maria Helena Machado Bernardino (j).

Graduação Nome Valores

Educação Física

1.a prioridade — profissionalizados:

1 Maria Madalena Pires Caninas . . . . . . . . . . . . . . 26,90
2 Jorge Manuel da Silva Frias . . . . . . . . . . . . . . . . 25,40
3 António Manuel Guilherme Coelho da Cruz 24,90
4 Clara Maria de Sousa Tadeu Costa Sérvulo

Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,00
5 Mauro Petersen França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,78
6 Anabela Seixas Nunes Correia . . . . . . . . . . . . . . 21,30
7 Ana Isabel Fortes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,90

1.a prioridade — não profissionalizados:

8 Lúcio Barbosa Neto Amado . . . . . . . . . . . . . . . . 23,90
9 Carla Maria Marreiros Inácio do Vale . . . . . . . 20,90

10 Alice Maria Correia Marques Silva Martins . . . 19,80
11 António Augusto Moura Faria da Silva . . . . . . . 19,80
12 Pedro Álvaro Pereira Trindade . . . . . . . . . . . . . 18,20
13 António Carlos dos Anjos Paraíso . . . . . . . . . . . 15,00

2.a prioridade — profissionalizados:

14 Paula Cristina Ramos Quelhas . . . . . . . . . . . . . . 17,90
15 Vítor Manuel Diogo Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 16,00
16 Maria João Gonçalves Pinto Soares . . . . . . . . . . 15,20
17 Diana dos Santos Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00

2.a prioridade — não profissionalizados:

18 Marta Maria Justino Régio Salvado . . . . . . . . . . 15,00

(a) Deverá fazer prova da classificação académica.
(b) Deverá fazer prova da classificação profissional.
(c) Deverá comprovar aprovação em três cadeiras de língua inglesa.
(d) Por não terem sido abertas vagas neste grupo disciplinar.
(e) Deverá fazer prova da habilitação própria para este grupo.
(f) Deverá fazer prova da formação específica neste grupo.
(g) Deverá comprovar aprovação nas disciplinas de Contabilidade

Geral, Contabilidade Analítica e Fiscalidade, ou outras consideradas
equivalentes pelos conselhos científicos.

(h) Deverá fazer prova do tempo de serviço.
(i) Deverá comprovar aprovação em três cadeiras de língua alemã.
(j) Por não ter habilitação para o grupo.
(l) Deverá fazer prova do grupo de profissionalização.

1 — Os candidatos têm o prazo de 10 dias úteis, a contar da data
de publicação da presente lista no Diário da República, para apre-
sentação de eventuais reclamações e indicação do grupo ou disciplina
por que optam.

2 — Decididas as reclamações e opções, esta lista converter-se-á
em definitiva tendo em conta as alterações decorrentes das opções
e das reclamações julgadas procedentes.

21 de Abril de 1999. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Aviso n.o 8345/99 (2.a série). — Torna-se pública a lista de can-
didatos admitidos e excluídos do concurso externo de ingresso para
preenchimento de 16 vagas na categoria de terceiro-oficial da carreira
administrativa do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo, resultante dos resultados obtidos pelos candidatos
na prova de conhecimentos gerais:

Teresa de Jesus Ceia da Silva Rosa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . 17,78
Nuno Miguel Roque Pimenta Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,20
Maria Fernanda Guerreiro Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,62
Rui Pedro Dias Clemente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,82
Ângela Cristina Teles Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
Bruno Aldeagas de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,92
Sónia Regina Cidade Loução . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,58
Ana Cristina de Sousa Josué . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,45
José Custódio Sezões Sabarigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,44
Marília de Jesus Teles Rodrigues Toscano . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
Carla Maria Pereira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14
Maria Júlia Guerra Cesteiro Ladeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,10
Rita Maria Serra Lança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,96
Mariana do Rosário Lopes Martins Cónim . . . . . . . . . . . . . . . . 13,85
Fernanda Joaquina Pereira Fortes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,80
Dora Alexandra Guerreiro Januário Marques . . . . . . . . . . . . . . 13,70
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António Miguel Vedor Garvão Sinfrónio . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,70
Elsa Margarida Tavares Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
Filipe Duarte Santana dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,54
Teresa Maria Ferreira Couto da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 13,50
Elisabete de Fátima Miguel Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
Edite Isabel Lagem Mariquito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,48
Carla Maria Olivença Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
Ana Maria Rijo de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,40
Carla Sofia Pires Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,39
Maria Antónia Curro Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Maria Teresa dos Santos Pires Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
José Maria Charrinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
Pedro Filipe Guerreiro Honrado da Silva Amaral . . . . . . . . . . . 13,28
Paula Alexandra Raposo Saldanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
Natália Nunes Braz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,28
Amílcar António Lança Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23
Maria de Fátima Parreira Alves Murteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
Paulo Jorge de Andrade Vasques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,94
Maria José Rodrigues Corte Real Alegria Martins . . . . . . . . . . 12,92
Sílvia Maria Pinheiro Miranda Relvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,90
Elsa Cristina Correia do Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
Hélder Fernando Coelho Severino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,82
Susana de Jesus Anjinho Pardal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
Alexandra Cristina Simões Condeço da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . 12,72
Maria da Conceição Faia Militão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,69
Maria José Piteira Batista Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64
Noémia Maria Martins Mira Ratinho Catrapona . . . . . . . . . . . 12,41
Ana Isabel Chorão Bilé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,41
Luís Miguel Salgado Amarante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
José Francisco Constantino Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
Maria Lídia Venâncio Joaquim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,34
Mariana de Jesus Caranhola Plácido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,30
Carla Maria Baginha Rovisco de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,29
Maria Vicência Pereira Rebocho Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
Cipriana Maria Manilhas Neves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20
Maria de Jesus Sequeira Gonçalves Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . 12,18
Florbela de Jesus Capareira Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,10
Cláudia Isabel Apolinário Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,10
Carlos Manuel Martins Canuto da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,10
Ana José Martinho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,02
Alexandra Cristina Paixão Barbas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,01
Maria da Conceição Mantinhas Maneta Pataco . . . . . . . . . . . . . 12,00
Ana Maria Feliz Maltez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,84
Paulo Jorge Canavilhas de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
Carla Sofia Batista Nabais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,83
Maria da Conceição Rainho Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
Ana Maria Costa Teresa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,72
Maria Celeste Godinho Pereira Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,70
Maria José Galhardo Sofio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,68
Fernanda Maria Antunes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,67
Maria José Rosa Afonso Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,64
António Manuel Palma Canena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,64
Rui Jorge Rebocho Filipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,55
Magda de Jesus Landum Vasco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,54
Carla Cristina Ribeiro Cupido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,54
Luís Sérgio Cardoso Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,44
Nuno José Sengo Croca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40
Anabela dos Santos Santana Fialho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,40
Graciete de Jesus Códices Carriço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,36
Dália de Fátima Romão Parrinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,36
Maria de Fátima Godinho Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,34
Vítor Manuel Grilo Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,32
Maria Teresa de Sousa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,32
Maria de Fátima Carvalho Coelho da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 11,30
Ana Cristina da Fonseca Transmontano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,28
Maria dos Remédios Rosa Mota da Fonseca Cunha Duarte . . . 11,26
Manuela Augusta Oliveira Charrua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,24
Maria do Carmo Costa Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,16
Lígia Carla Martinho dos Santos Caroço dos Reis . . . . . . . . . . . 11,16
Jorge Daniel Anjinho Pardal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,14
Fernanda Maria Massapina TimTim de Albuquerque . . . . . . . 11,12
Rui Manuel Cosme Estriga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,10
Maria Alexandra Amaro da Silva Bruno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,10
Sara Cristina Caeiro de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08
Rui Rodrigo Coelho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,08
Ana Filomena Mangerona Rainho Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . 11,07
Patrícia Isabel Trindade Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,06
Sara Betina Dias Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,02
Maria Laura Grego Grazina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,02
Maria José Passão Gonçalves Cameirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
Maria Joaquina Soares Pelado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
Célia Cristina Sárinhas Marino Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,00
Mauritâna de Jesus Silva Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,98
Helena Isabel Silva Rasga Paquete Aleixo . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,94

Maria Helena Marques Ramalhinho Arimateia . . . . . . . . . . . . . 10,90
Joaquim Inocêncio Clemente de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,90
Isa Maria Charrua Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,90
Célia Cristina Justo Mendes Cano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,81
Elsa Cristina Sol Branquinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,75
Susana Isabel Rocha Cascalheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,70
Elisabete Maria Mourato Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,68
Sílvia Cristina Bagão Ladeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,64
Maria Cândida Dinis Valadas Condeço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,60
Manuela Barreiros Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,60
Anabela de Jesus de Carvalho Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,60
Maria José Heleno Dourado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,57
Ana Paula Branquinho Diogo Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,53
Ilda Cristina Peste Palma Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,52
Vera Cristina dos Santos Castanho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
Sandra Maria Godinho Alves Bandeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
Marco António Oliveira da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
Joana Gonçalves da Silva Palminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,50
Carla Sofia Carvalho da Rosa Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,40
Carla Isabel Silva Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,40
Sílvia José Dias Afonso Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,32
Emília João Guibarra Lança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,32
Susana Maria Martinho Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Carla Sofia Quintino Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Ana Cristina dos Santos Palmeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,30
Paula Maria Leal Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,29
Carla Susana Esturrado Maurício . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,28
Zaida de Fátima Drogas Maltez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,21
Sandra de Jesus Baixinho Alfaiate . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20
Amílcar Daniel da Palma Leandro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20
Vanda Cristina Paupreto Barroso Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,14
Susana Cristina Cantigas Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,11
Nélia do Carmo Cabecinha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10
Bruno Miguel Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10
Ana Paula da Silva André Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,10
Marina de Fátima Reigo Estopa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,02
José Manuel Azougado Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,01
Elsa Maria Coelho Bonito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,01
Ricardo Nuno Velez Bento Felizardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Paula Cristina Zambujo Guerreiro Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Maria do Carmo Santos Grave Metrogos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Isabel Alexandra Cascalheira Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,98
Virgílio Salvador Cota Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,96
Cidália da Conceição Menino de Ouro Azeitona . . . . . . . . . . . . 9,92
António José Almas Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,90
Maria de Jesus Ribeiro Marques Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,87
Nuno Miguel Martins Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,86
Clara Maria Saraiva Ramalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,86
Tomaz Francisco Sacristão Corêxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,84
Maria Margarida Mendes Risso Moreira Cabeça . . . . . . . . . . . 9,82
Maria Joana Pestanudo Pereira Goulão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,82
Marco Paulo Alcobia Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,82
Sandra Isabel Cristino Quaresma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,78
José Maria Lopes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,77
Maria José Ruivo Canudo Bravo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,76
Virgínia Maria Pereira Firmino de Oliveira Fragata . . . . . . . . . 9,73
Clarisse da Ascenção Godinho Gonçalves André . . . . . . . . . . . 9,72
Maria Goreti Horta Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,71
Sara Sofia Frausto Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,70
Maria João Canelas de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,70
Palmira Maria Vargas Acinho Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,69
Maria da Conceição Estevens Cheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,66
Constança Maria dos Santos Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,66
Cidália Maria Baptista Nogueira Compadrinho . . . . . . . . . . . . . 9,66
Maria Lídia Simão Revés . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,62
Luísa Maria Agostinho Rúbio Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,62
Teresa Maria Dinis Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
Maria João Nunes Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,60
Sandra Isabel Serafim Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,59
Paula Cristina Rodrigues Plácido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,56
Olga Filipe Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,56
Isabel Maria Marcelino Fitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,56
Elsa Alexandra Tareco Rosário Lourido . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,56
Helena Cristina Barreiros Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,55
Idalina Carvalho Fernandes Trigueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,54
Sónia Cristina Marques Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
Carmelinda de Jesus Gonçalves Saragoça Martinho . . . . . . . . . 9,50

Candidatos excluídos:

Cármen de Jesus Carneirinho Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,42
Vanda Patrícia Pernas Bilé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,39
Maria Teresa Gonçalves Gamito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,36
Isabel Maria Sousa Bacalhau Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,34
Elisabete Cristina Queiroga Chichorro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,34
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Dalila Maria Pardal Gonçalves Percheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,26
Benvindo Manuel Miranda Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,25
Ana José Miguel Capucho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,21
Sandra Isabel Barão Lopes Peixeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,18
Lisa Fernandes Sardinha Paias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,16
Ana Maria Candeias Hipotecas Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,16
Teima Susana Faria Caixinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,11
Elsa Isabel Barrulas Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,10
Nuno Miguel Fernandes Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,08
Maria João Dias de Castro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
Cristina Susana Alexandrino Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
António Jorge Ribeiro Pires Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,00
Marie Françoise Roberte Clément Valente . . . . . . . . . . . . . . . . 8,99
Teresa Maria Marques Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,98
Paula Cristina Esteves Tomás Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,95
Maria Emília Cantigas Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,95
Teresa Cristina Ameixa do Coito Jardinha . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,92
Fernando Miguel Aldeagas Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,92
João Filipe Cardoso Fitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,90
Cândida Fernanda Mata Painha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,85
Ana Paula Charrua Franco Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,85
Ana Sofia Parreira Piteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,72
Mário Alferedo Gomes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,68
Isabel Cristina da Mata Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,68
Rute Alexandra Veiga Amante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,66
Maria Jesus Barroso Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,66
Maria da Graça Mendes Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,62
Lénia Isabel Fernandes Magro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,60
Cristina Alexandra Lobo Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,60
Teresa Maria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,58
Sónia Cristina Batista Travassos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,58
Maria João Pimenta Coutinho Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,58
Susana Isabel Santos da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,57
Rui Pedro Cesário Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,57
Nídia Maria Nunes Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,54
Florbela da Silva Espanhol Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,44
Sandra Cristina Maia Caeiro Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,42
Maria da Conceição Melenas Florindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,40
Catarina Fernanda Mão de Ferro Monarca Fernandes . . . . . . . 8,40
Olga de Fátima Carapinha Galhanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,38
Margarida Maria Patuleia Estevinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,37
Sandra Cristina Carrageta Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,34
Ana Isabel Vivas Cesteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,33
Paula Alexandra Mourinha Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,32
Florbela de Jesus Assunção Serrano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,32
Rute Manuel Coelho Trolhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,23
Maria do Rosário Gaio Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,20
Manuel Pedro de Sousa Bacalhau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,20
Nazaré do Rosário Lampreia Penas Sousa Costa . . . . . . . . . . . 8,18
Dora Paula Guerreiro da Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,18
Carla Fernanda Paulino Calhau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,18
António João Mamede Barradas Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,17
Sónia Cristina Lopes Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,16
João Manuel de Carvalho Rosinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,14
Anabela Janeiro Rato Pinto Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,11
Vilma Cardoso Pires Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,10
Vítor Manuel Tavares Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,08
Maria Rita Dias Carvalho Grilo Margarido . . . . . . . . . . . . . . . . 8,08
Luís Filipe Brazão Cabrita Lopes Papança . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,08
Dora Isabel Romão Barroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,08
Carlos Manuel Saúde Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,08
Ana Isabel dos Santos Marujo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,07
Ana Cristina Alves da Silva Carapinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,06
Isabel de Jesus Peixoto Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,04
Maria José Fitas Romaneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,01
Maria João da Conceição Pereira Caixinha . . . . . . . . . . . . . . . . 7,96
Maria de Jesus Matos Pires Cachucho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,90
Maria dos Remédios Pereira Rocha Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,88
Maria Manuela Silva Assunção Carriço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,84
Vanda Cristina Cameirão Romero . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,82
Mariana de Jesus Torres Belo Barroso Mochila . . . . . . . . . . . . 7,82
Maria José Sardinha Relvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,82
Judite dos Anjos Reis Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,81
Sandra Cristina Nogueira da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,80
Rui Matias Gonçalves Carujo Amâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,80
Maria do Carmo Rodrigues Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,80
Sandra Marisa da Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,78
Marta da Conceição Chilrito Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,78
Maria Amélia Assunção Penas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,78
Ilda Maria Rodrigues Plácido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,78
Idália de Lurdes Feliz Maltez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,76
João Mário Ribeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,73
Sandra Maria Bairinhas Delgado Craveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,70
Dulce Fernanda Rosa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,70

Cristina João Cardoso Perpétuo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,70
Rui Manuel Cachucho Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,68
Ana Cristina Cordeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,68
Ana Paula Pita Soberano de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,52
Alexandra Dolores Rodrigues Magro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,50
Maria João Arreigota Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,48
Humberto Manuel Papeira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,46
Vânia Maria Paupreto Careca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,44
Ana Virgínia Menúria Quadrado dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,44
Fernanda da Conceição Correia Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,42
Sara Isabel Picado Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,36
Maria José Barreiros Macau Leitão dos Castelos . . . . . . . . . . . 7,32
Anabela da Conceição Espada Aranha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,32
Paula Isabel Catarino Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,29
Odete Manuel Pereira Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,28
Maria Leonarda Pereira Correia da Silva Augusto . . . . . . . . . . 7,26
Dulce Margarida Cachola Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,26
Hugo Paulo Roma Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,24
Maria Margarida Patrica Alves Antas Godinho . . . . . . . . . . . . . 7,22
Maria João Amador Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,20
Ana Isabel Colaço Alhinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,19
José Carlos Glandim Chilrito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,17
Elsa Cristina Franco Piteira Imaginário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,16
Dora Isabel Guerreiro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,13
Isabel Maria Gonçalves Belo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,10
Sofia Alexandra Ribeiro Queiroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,08
Cláudia Sofia Varela Orvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,08
Maria Raquel Fernandes Barrocas Boto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,02
Manuela Gonçalves da Costa Pereira Horta . . . . . . . . . . . . . . . 7,02
Julieta da Conceição Candeias Valério Barradas . . . . . . . . . . . . 6,96
Cristina Luísa Silva da Velha Bustorff Gião . . . . . . . . . . . . . . . . 6,94
Mariana de Jesus Gonçalves Grilo Barradas . . . . . . . . . . . . . . . 6,93
Vera da Conceição Rodrigues Cebola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,92
Catarina de Fátima Carvalho Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,92
Antónia da Conceição Romão Pasadinhas Tavares . . . . . . . . . . 6,90
Ana Paula Neto Rosado Ourives dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 6,88
Silvina da Conceição Carrapiço Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,86
Francisca Leonor Banaco Dias Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,86
Elsa Cristina dos Santos Gegalôto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,86
Isabel Pacheco Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,75
Luís Manuel David Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,74
Maria Isabel Ladeira Alves Chaves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 6,65
Joaquim António de Oliveira Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,65
Vítor Manuel Pardal Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,64
Noémia da Conceição Santos Cerejo Fragoso . . . . . . . . . . . . . . 6,62
Cristina da Conceição Correia Borges Cabeçana . . . . . . . . . . . . 6,60
Nídia Maria Rosa Guerreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,59
Dora Paula Bravo Pereirinha Estopa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,48
Fernando Carlos Ramos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,42
Lina da Conceição Silva Sevinate Lota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,40
Tânia Sofia de Mira Cecília . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,38
Maria Clara Cordeiro Raposo Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,38
Gina Maria Grazina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,37
Luís Carlos Almeida Vieira Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,35
Maria da Luz Gonçalves Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,33
Maria Rita Bica Candeias Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,28
Paula Cristina da Fazenda Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,22
José António Garcias Estradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,21
Maria Júlia Martins Pereira Góis Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . 6,20
Iolanda Maria dos Santos Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,20
Maria Carla da Conceição Grenhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,16
Maria José Janeiro Gonçalves Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,14
José António Carriço Rosado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,14
Paula Cristina Leitão Chora Gonçalves Gaudêncio . . . . . . . . . . 6,12
Lídia Alexandra da Silva Frade Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,12
António Carlos Ramos de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,12
Maria de Fátima Candeias de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,04
Hermano Joaquim Camilo Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,97
Cristina Isabel Lampreia Horta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,96
Isabel Maria Candeias Militão Quina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,94
Rute Isabel Rodrigues Alexandre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,92
Luís Filipe Batista Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,90
Célia de Jesus Prior Albino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,90
Maria de Fátima Viegas Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,89
Fernando Jorge Branco Parreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,74
Maria da Conceição Pedro Camejo Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . 5,72
Maria Cândida Raimundo Belbute . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,72
Sónia de Jesus Calado Campaniço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,70
Fátima do Rosário Hermosilha da Magra . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,68
José Luís Batista Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,62
Joaquim Pedro Raposo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,62
Paulo Jorge Alves Percheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,58
Maria de Fátima Barradas Martinho Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,58
Sandra Isabel Zelima Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,56
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Sílvia da Conceição Martins Arvana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,52
Martinha do Rosário Palmeiro Magro Fernandes . . . . . . . . . . . 5,44
Maria José Seita Silva Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,44
Sónia Isabel dos Reis Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,42
Nuno Alexandre Rosa Felisberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,40
Idália Maria Grazina Nascimento Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . 5,34
Sónia de Jesus Farinha Carrageta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,33
Carlos Jorge Paixão Nunes Mina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,31
Luís António Raposo Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,28
Pedro Gaudêncio Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,19
Mariana Rita Reigota Barbacena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,14
Florência Amália Fialho Boaventura Santos . . . . . . . . . . . . . . . 5,06
Sandra Paula Varandas Lage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,92
Maria da Conceição Alves Severino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,88
Diogo António Marques Borlas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,87
Rui Miguel Varela Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,66
Héelder de Jesus Correia Caeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,62
Bruno Alexandre do Carmo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,62
Sónia de Fátima Bilro Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,60
António José Raimundo Lameira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,60
Filipe Maria Roma Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,51
Joaquim José Paias Galhoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,46
António Manuel Godinho Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,44
Cláudia Marisa dos Santos Furtado Gonçalves Soares . . . . . . . 4,40
Paulo Jorge Banha Prates . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,30
Olga Maria Salgueiro Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,09
José Manuel Madeira de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,04
Laura de Fátima Góis Murteira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,92
Maria Filomena Picado Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,68
Maria de Fátima Lopes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,66
Rui Manuel Ramalho Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,46
Adalgisa Maria Brinquete Martins Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . 3,42
Angelina Rita Granadeiro Canhoto Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,36
Maria da Conceição Martins Coelho Góis Santos . . . . . . . . . . . 3,10
Filomena Maria Jacob dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,74
Elisabete Antunes Cassiano Durão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,72
Sandro Miguel Pias Carvelinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,54
Adalberto da Silva Coelho — Faltou.
Adelaide Sofia Mareco Abrantes — Faltou.
Adelina Manuela Raminhos Nunes — Faltou.
Albertina Batista Vidal Montezo — Faltou.
Albertina Manuela Brito Antunes da Cruz — Faltou.
Alda Caterina Fontana — Faltou.
Alexandra Isabel Santos do Estanque — Faltou.
Alexandra Maria Borges Ascenção — Faltou.
Amadeu José de Figueiredo Frias — Faltou.
Ana Bela Cristina Serrote Laranjo Matias — Faltou.
Ana Bela Sousa Silva — Faltou.
Ana Catarina Fonseca da Silva Geraldo Pires — Faltou.
Ana Clara Costa Rosmaninho — Faltou.
Ana Cristina Costa Mira — Faltou.
Ana Cristina da Piedade Coutinho de Miranda Maltez — Faltou.
Ana Cristina Gomes Garcia Goulart — Faltou.
Ana Cristina Inácio Pardal Pena — Faltou.
Ana Cristina Morgado Leísíco — Faltou.
Ana Cristina Nunes Braz — Faltou.
Ana Cristina Sardinha Vieira Ramos Coutinho — Faltou.
Ana da Conceição Lopes Carvalhinho — Faltou.
Ana Isabel Borralho França — Faltou.
Ana Isabel Martins Gonçalves — Faltou.
Ana Isabel Mourato Galocha — Faltou.
Ana Isabel Rodrigues Suzano — Faltou.
Ana Lúcia Costa Carrilho — Faltou.
Ana Luísa Pereira da Silva Rocha Alfaia — Faltou.
Ana Margarida Batista Colaço — Faltou.
Ana Margarida Tareco Matias — Faltou.
Ana Maria Basílio Bento — Faltou.
Ana Maria Brégio Pirote Marreiros — Faltou.
Ana Maria Caixeiro Piteira Freire Pinto — Faltou.
Ana Maria da Luz Ferreira Tatá — Faltou.
Ana Maria Figueiredo Perinha da Luz — Faltou.
Ana Maria Godinho Cochilha Guerreiro — Faltou.
Ana Maria Mendes Guerra O’Neill Pedrosa — Faltou.
Ana Marta de Carvalho Costa Pires — Faltou.
Ana Olinda dos Santos — Faltou.
Ana Patrícia Mendes Aleixo — Faltou.
Ana Patrícia Simões Ferreira Fernandes — Faltou.
Ana Paula Bengla Ortega Paulo — Faltou.
Ana Paula Carrilho Basílio — Faltou.
Ana Paula Cataluna Carriço Aleixo — Faltou.
Ana Paula Cebolas Batista Barreta — Faltou.
Ana Paula Cordeiro Pereira — Faltou.
Ana Paula dos Anjos Canatário — Faltou.
Ana Paula Madeira Baião Carvalho — Faltou.

Ana Sofia Paulo Carita — Faltou.
Ana Teresa Torradas Serra Vital — Faltou.
Anabela Branco Ramos — Faltou.
Anabela da Conceição Charrua Murta — Faltou.
Anabela do Rosário Galão Marques Pardal — Faltou.
Anabela Farinha Nabiça — Faltou.
Anabela Frederico Pinto — Faltou.
Anabela Ortiz Modesto — Faltou.
Ângela Maria Paixão de Almeida Góis — Faltou.
Antónia Maria Moreira Pacheco — Faltou.
António Carlos Alves Latas — Faltou.
António Joaquim Caixinha Sovelas — Faltou.
António José Ferreira dos Santos — Faltou.
António Manuel Carvalheira Chinita Cartaxo Mira — Faltou.
António Manuel Pinto de Carvalho Elias — Faltou.
António Manuel Pires Caldeira — Faltou.
António Miguel Antunes Batista — Faltou.
Arminda do Carmo Santa Maria Pereira Jardim — Faltou.
Arminda Manuela Coelho Vaqueiro Carapeto — Faltou.
Artur José Góis da Silva — Faltou.
Aurora da Conceição de Barros Dias — Faltou.
Bernardete Dias Sequeira — Faltou.
Berta Maria de Freitas Monteiro Rosa — Faltou.
Bertilde do Rosário Ferreira Velez Batista — Faltou.
Branca José Ramalho Miranda — Faltou.
Bruno Miguel Martins Calheiros Trindade — Faltou.
Cândida Patrícia Barros de Araújo — Faltou.
Carla Alexandra Judas Chagas Leal da Rosa — Faltou.
Carla Cristina Figueiredo da Luz — Faltou.
Carla da Silva Bonito — Faltou.
Carla de Jesus Mareco Abrantes — Faltou.
Carla Isabel Capito Rato — Faltou.
Carla Isabel do Carmo Costa — Faltou.
Carla Maria da Silva Costa — Faltou.
Carla Maria Janeco Vedor — Faltou.
Carla Patrícia Lampreia Coelho — Faltou.
Carla Patrícia Vieira Pereira — Faltou.
Carla Sofia Correia Narciso — Faltou.
Carla Sofia da Silva Branco Alas — Faltou.
Cada Sofia Patacão Lobo — Faltou.
Carla Sofia Pires Trias Jorge — Faltou.
Carla Susana da Cruz Silva — Faltou.
Carlos Alberto Casas Novas da Cruz — Faltou.
Carlos Alberto Fernandes Crespo — Faltou.
Carlos Augusto Fonseca Palma — Faltou.
Carlos Filipe Castanho Gasalho Borralho — Faltou.
Carlos Miguel Pires Estrela — Faltou.
Carmelita de Jesus Paulo Relíquias — Faltou.
Cármen da Conceição Casaca Cidrais — Faltou.
Cármen de Lurdes Batata Olivença — Faltou.
Célia Cristina Matos Pina — Faltou.
Célia da Conceição Cabaça Guerreiro Galinha — Faltou.
Célia da Conceição Nobre Rosado — Faltou.
Célia de Fátima Ruaz Nobre Urbano — Faltou.
Célia Sofia Roxo Orvalho — Faltou.
Cesilde de Jesus Pereira Franco — Faltou.
Cláudia Cristina Batista Borralho — Faltou.
Cláudia de Jesus Pavia Violinha — Faltou.
Cláudia Luísa Canário Ventura — Faltou.
Cláudia Rute Correia Palma — Faltou.
Conceição Madeira Alves — Faltou.
Cristina Isabel Barreiros Velez — Faltou.
Cristina Isabel Passos dos Santos — Faltou.
Cristina Maria Cláudio Pinto Barrocas — Faltou.
Custódia da Conceição Nunes dos Reis — Faltou.
Custódia Felizarda Ferreira Guerreiro — Faltou.
Custódio Armindo Morgado Marques — Faltou.
Dália Sofia Ferreira Clara — Faltou.
Dalila Silvestre Escórcio — Faltou.
David da Costa Simão — Faltou.
Délia Rodrigues Moreira Maneta — Faltou.
Deolinda do Sacramento Nobre Fontes — Faltou.
Dora Isabel Pinto Parreira da Silva Fortes — Faltou.
Dulce de Fátima Galego Godinho — Faltou.
Dulce dos Anjos Martins Santos Galvão — Faltou.
Dulce Prazeres Branquinho Frágua — Faltou.
Elisabete Maria Calquinha Piçarra — Faltou.
Elisabete Maria Nobre Palma — Faltou.
Elsa Cristina Carapito Borges — Faltou.
Elsa Cristina Couto Carvalho Bogadinho — Faltou.
Elsa da Conceição Matias Bicho — Faltou.
Elsa do Carmo Raimundo Crespo — Faltou.
Elsa Maria Gonçalves da Conceição — Faltou.
Elsa Sofia Gaspar Pascoal Lopes de Cepêda — Faltou.
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Ermelinda do Anjo Barreiros — Faltou.
Esmeralda José da Paz Tomé — Faltou.
Eugénia dos Santos Galvão Alhinho — Faltou.
Eugénia Melita Chaves Lima de Menezes Coelho — Faltou.
Eva Susana de Matos Amaral Cabeçana — Faltou.
Eveline Maximino Piteira Maximino — Faltou.
Fátima de Jesus Pinto Caracinha Botêta — Faltou.
Fátima Joaquina da Silva Piteira Pereira — Faltou.
Fernanda Isabel Curva Ameixa — Faltou.
Fernanda Maria da Silva Polícia — Faltou.
Fernando José Carita da Encarnação — Faltou.
Fernando Marques Pereira — Faltou.
Filipe José Catroga da Rocha — Faltou.
Flora Mafalda da Conceição Lopes Ribeiro — Faltou.
Florbela dos Santos Lourenço Major — Faltou.
Florbela Maria Cartaxo Casa Velha — Faltou.
Florinda da Conceição da Silva Imaginário Picanço — Faltou.
Florinda Rosa Profeta Martins Carrasco — Faltou.
Francisca da Conceição Guilherme Cabaço Nunes — Faltou.
Francisca Luísa Ramos Silvério — Desistiu.
Francisca Prazeres Porfírio Palma — Faltou.
Francisco Filipe dos Santos Serrano — Faltou.
Gabi Maria Cavaco Viegas — Faltou.
Gabriela Maria dos Santos Quilhó — Faltou.
Gertrudes Maria Ferreira Coelho — Faltou.
Gertrudes Mariana Marcelino — Faltou.
Gisela do Carmo Mateus Lopes — Faltou.
Glória Maria Prudêncio de Sousa — Faltou.
Graça de Jesus Catronas Coelho Lopes — Faltou.
Hélder Manuel Rodrigues — Faltou.
Helena Cristina Pereira dos Lóios — Faltou.
Helena Cristina Varela Maneta Borralho — Faltou.
Helena Isabel Azeitona de Jesus — Faltou.
Helena Isabel Marchão Mendes — Faltou.
Helena Isabel Nunes Candeias dos Santos — Faltou.
Helena Maria Batista Pereira Ricardo — Faltou.
Helena Maria Mangerico Calhau Melgão — Faltou.
Hélia José Santinhos Correia — Faltou.
Hermenegildo José Veiga Fanha — Faltou.
Hortense do Nascimento Gonçalves Mendonça Maximino — Faltou.
Irene Salvador Castilho — Faltou.
Isabel Cristina Jacinto Marques — Faltou.
Isabel Maria Batista Garfino Faria — Faltou.
Isabel Maria Lampreia Baltazar Gaspar — Faltou.
Isabel Maria Talhinhas dos Anjos - Faltou.
Isabel Maria Teixeira Marquês — Faltou.
Isabel Vieira Pereira Simões — Faltou.
Isalinda Maria Romaneiro Coelho — Faltou.
Isilda Teresa Duarte Andrade — Faltou.
Ivã Carlos Lima Marinheiro — Faltou.
João António Jóia Capelo — Faltou.
João de Deus Maças Gavião — Faltou.
João Henrique de Carvalho Martins — Desistiu.
João Manuel Casas Novas Patacão — Faltou.
João Manuel Espanhol Grazina — Faltou.
João Miguel Caiadas Gravito Faltou.
João Pedro dos Santos Chumbo — Faltou.
Joaquim Luís Paivas Serol — Faltou.
Joaquim Manuel Conchinha Ginja do Carmo — Faltou.
Jones Heleno Machado Bagão Fernandes — Faltou.
Jorge Manuel Chaiça Benvinda — Faltou.
Jorge Miguel Mendes Queimado — Faltou.
Jorge Paulo Sotto-Mayor Romana — Faltou.
José Alberto Bação Gomes — Faltou.
José António de Moura Mendes Gil — Faltou.
José Bernardo Ferreira Gomes — Faltou.
José Carlos Almeida Boto Nunes Calhau — Faltou.
José Carlos da Rocha Pinto Faltou.
José Luís Rodrigues Cebola — Faltou.
José Luís Rosado Canhoto — Faltou.
José Manuel Carvalho Penedo Martins Efigénio — Faltou.
José Manuel Fialho Nunes — Faltou.
José Miguel Correia Chaveiro Romão — Faltou.
José Paulo Von Gilsa Rasquilha — Faltou.
José Vicente Palma Pecué — Faltou.
Laura Maria Gervásio Pedro Rolão — Faltou.
Laura Maria Vasco Rodrigues — Faltou.
Lénia Cristina Santos do Estanque — Faltou.
Lénia Isabel Malveiro Gonçalves — Faltou.
Leonor de Jesus Félix Ventura Modas — Faltou.
Lídia Isabel Raposo Madeira — Faltou.
Lucinda da Conceição Batista Raposo — Faltou.
Lucinda Maria Paulo Reliquias — Faltou.
Luís Filipe Morais Pereira — Faltou.

Luís Filipe Trindade Marcelino — Faltou.
Luís Miguel Aldeagas Sepanas — Faltou.
Luís Miguel Brito Palma — Faltou.
Luís Miguel Caroço Ranito — Faltou.
Luís Miguel Crisóstomo Martins Lino — Faltou.
Luís Miguel Garcia da Silva Cavalheiro — Faltou.
Luís Miguel Madeiras Correia — Faltou.
Luís Miguel Ramos de Campos Dias Vicente — Faltou.
Luisa Alexandra Varela Fernandes — Faltou.
Luisa Maria Magro Figueiredo Barbeiro — Faltou.
Mafalda Galandim Leal — Faltou.
Mafalda Sofia Aniceto Pimenta Marques — Faltou.
Manuel António Picamilho Balixa — Faltou.
Manuel Joaquim Festas Martins — Faltou.
Manuel Joaquim Marques dos Santos — Faltou.
Manuel José Fonseca Banha — Faltou.
Manuel Pedro Leirão Mamede — Faltou.
Manuela Costa da Silva Gonçalves — Faltou.
Margarida Alexandra Marques Gonçalves Pedro — Faltou.
Margarida da Conceição Mendes Pessoa — Faltou.
Margarida Isabel dos Santos Sousa Reis — Faltou.
Margarida Maria Rita Carvalho Carvão Trindade — Faltou.
Maria Alice do Ó Campos Lemos — Faltou.
Maria Alice Pereira Lopes — Faltou.
Maria Amália Godinho Seita — Faltou.
Maria Amélia Queimado Ferreira — Faltou.
Maria Angélica Alves da Cunha — Faltou.
Maria Antónia Baião Palma — Faltou.
Maria Antónia Correia Calvino — Faltou.
Maria Antonieta da Palma Dias Rodrigues Engrossa — Faltou.
Maria Benedita Perguiça de Oliveira — Faltou.
Maria Catarina Correia Antunes Lopes — Faltou.
Maria Clara Rita Alves — Faltou.
Maria da Conceição Cardoso Alves da Silva — Faltou.
Maria da Conceição do Monte Neves — Faltou.
Maria da Conceição Gonçalves Fernandes Capucho — Faltou.
Maria da Glória Rosário Henriques Sapata — Faltou.
Maria da Graça Bernardo Marujo — Faltou.
Maria da Graça Moreira dos Santos Correia — Faltou.
Maria das Neves de Olivença Ventura Valhelhas — Faltou.
Maria de Fátima Carvalho Penedo Martins Efigénio — Faltou.
Maria de Fátima Parreirinha Cara Linda Charuto — Faltou.
Maria de Guadalupe Pereira Rendeiro — Faltou.
Maria de Lurdes Calhau Gazimba Simão — Faltou.
Maria de Lurdes da Silva Chinita — Faltou.
Maria de Lurdes da Silva Marques — Faltou.
Maria de Lurdes Gonçalves Galopim Vitorino — Faltou.
Maria de Lurdes Pereira Laranjo Lages — Faltou.
Maria do Carmo Batalha Sabino — Faltou.
Maria do Carmo Pires Reis Pamol — Faltou.
Maria do Carmo Ventura Lourinho Borralho — Faltou.
Maria do Céu Cavaco Modesto Alfares — Faltou.
Maria do Céu Jacinto Marques Dimas — Faltou.
Maria do Céu Sim Sim Caeiro Ramos — Faltou.
Maria do Rosário Neves Aldeagas — Faltou.
Maria do Rosário Pereira Sousa Carneiro — Faltou.
Maria do Rosário Tonaco Roque — Faltou.
Maria Filomena Rico Rosado — Faltou.
Maria Filomena Rita Pimenta — Faltou.
Maria Filomena Teigão Madeira Vila Viçosa — Faltou.
Maria Gertrudes Papança Pereira Sesifredo — Faltou.
Maria Gertrudes Salvador Pernes — Faltou.
Maria Helena Basílio Bento Dias — Faltou.
Maria Helena Mora Dias Pereira — Faltou.
Maria Helena Neves Barbosa — Faltou.
Maria Helena Rita Pinto — Faltou.
Maria Isabel Ribeiro Dias Fanica — Faltou.
Maria Jacinta da Conceição Almendra — Faltou.
Maria Januário Horta Palma — Faltou.
Maria Joana Maximino Caeiro Rosado — Faltou.
Maria João Candeias Penedo — Faltou.
Maria João Correia Pires Silveiro — Faltou.
Maria João Medeira da Graça — Faltou.
Maria João Miranda Nabais — Faltou.
Maria João Ramalho Velhinho — Faltou.
Maria Joaquina Maltez Salgueiro — Faltou.
Maria José Camacho Guerreiro Nilha Pires Claro — Faltou.
Maria José Cardoso Arromba Rodrigues — Faltou.
Maria José de Brito Guerreiro — Faltou.
Maria José Gonçalves dos Santos Rosa — Faltou.
Maria José Grilo Rosado da Graça — Faltou.
Maria José Paivas Serol — Faltou.
Maria José Serra da Silva — Faltou.
Maria Leonor Caeiro Alfaiate — Faltou.
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Maria Luísa Bravo Melro Tiago — Faltou.
Maria Luísa Mota Gordo Barreto — Faltou.
Maria Luisa Torres Duarte Guerreiro — Faltou.
Maria Manuela Batista Penacho Bento — Faltou.
Maria Manuela Guerreiro Corte-Negra Marreiros — Faltou.
Maria Manuela Magalhães Andrade Miranda — Faltou.
Maria Manuela Malarranha Sequeira — Faltou.
Maria Manuela Pires Ilhicas — Faltou.
Maria Manuela Piteira Ramos Rosa — Faltou.
Maria Manuela Rosa Palma Maltezinho — Faltou.
Maria Manuela Rosado Balixa — Faltou.
Maria Margarida Moreira Zorro — Faltou.
Maria Mercedes do Rosário Fernandes — Faltou.
Maria Teresa Ramalho Rato Amaro — Faltou.
Maria Teresa Rocha Real — Faltou.
Maria Tomásia Moisão Sequeira Corte-Negra — Faltou.
Mariana Marta Pisco Pinto Pires — Faltou.
Mariana Ventura Valadas Sargaço — Faltou.
Marília de Fátima Serra Almeida — Faltou.
Marinela de Jesus Martinho Guerreiro — Faltou.
Mário Jorge Galandim Leal — Faltou.
Marisa Alexandra Galhofa Guerreiro — Faltou.
Marisa da Conceição Santos — Faltou.
Marisa Leonor Mendes Rico — Faltou.
Marta Cristina Góis da Silva — Faltou.
Marta Cristina Horta Alhinho — Faltou.
Marta Cristina Ramos Sarnadinha — Faltou.
Marta Isabel Ferreira Duarte — Faltou.
Marta Isabel Palma dos Santos Cruz — Faltou.
Marta Isabel Tapum Ferro Gouveia — Faltou.
Marta Sofia dos Santos Furtado Gonçalves — Faltou.
Miguel Ângelo Pimenta Escolástico — Faltou.
Mónica Raquel Tibúrcio Moreira — Faltou.
Natacha Marinha de Campos Reis — Faltou.
Nélia da Conceição Pimenta Vieira — Faltou.
Nélia do Rosário Carvalho Ramalho Quintas — Faltou.
Nélson Miguel Casado Parrano — Faltou.
Noélia Susana Barrocas Jorge — Faltou.
Nuno Manuel Raposo — Faltou.
Nuno Miguel da Silva Branco Alas — Faltou.
Nuno Miguel Saraiva Cabral — Faltou.
Nuno Paulo da Rosa Guerreiro Soares — Faltou.
Olívia Rovisco Mourato — Faltou.
Orlanda Maria Barradas da Silva — Faltou.
Paula Alexandra Branco Pardal — Faltou.
Paula Alexandra Ferreira Bilro — Faltou.
Paula Alexandra Mendes Maurício Pia — Faltou.
Paula Cristina Batista da Silva — Faltou.
Paula Cristina Cotrim Salvador — Faltou.
Paula Cristina Félix Roque — Faltou.
Paula Cristina Mateus das Neves — Faltou.
Paula Cristina Pereira Lopes — Faltou.
Paula Jesus Diogo Bento — Faltou.
Paula Margarida Correia Reis — Faltou.
Paula Maria Figueiredo Coelho Ventura — Faltou.
Paula Maria Queirós Figueiredo — Faltou.
Paulo Alexandre Caldeira Saião — Faltou.
Paulo Alexandre Guerreiro Grilo — Faltou.
Paulo José Cavaco Capote — Faltou.
Pedro Miguel dos Santos Vieira — Faltou.
Pedro Miguel Montes Guerreiro — Faltou.
Pedro Ricardo Chiu Saraiva — Faltou.
Raquel de Mendonça Pedro Neto Bastos — Faltou.
Regina Maria Almeida Serpa Fernandes — Faltou.
Ricardo Alexandre Taxas Raminhos — Faltou.
Rita Maria Candeias dos Ramos — Faltou.
Rosa Alexandra Gonçalves Formiga das Neves — Faltou.
Rosa Ana Charneca Soares — Faltou.
Rosa Maria Estrela Batista — Faltou.
Rosa Maria Marques Valente Pinto — Faltou.
Rosa Maria Martins Pacheco — Faltou.
Rosária Alves Galante — Faltou.
Rui Carlos Dias Vieira — Faltou.
Rui Jorge Garcia Simões Pinto — Faltou.
Rui Manuel Pargana Correia — Faltou.
Rui Manuel Pereira Simões — Faltou.
Rui Manuel Rodrigues de Oliveira — Faltou.
Rui Miguel Martins Nunes — Faltou.
Rute Carla Nunes Pardal Esteves Torres — Faltou.
Rute Manuel Borrego Roque — Faltou.
Salete Maria Alvito Palma Lampreia — Faltou.
Sandra Cláudia Chiu Cambetas — Faltou.
Sandra Cristina Ambrósio Terraço Almeida — Faltou.
Sandra Cristina Curva Guerreiro — Faltou.

Sandra Cristina da Rocha Batista — Faltou.
Sandra Cristina Garcia Rosmaninho Caetano Bravo — Faltou.
Sandra Cristina Guerra Mendes Semião — Faltou.
Sandra Cristina Guerreiro Bento — Faltou.
Sandra Cristina Ribeiro Simões — Faltou.
Sandra Isabel Dias Guerra — Faltou.
Sandra Isabel Fragoso Anacleto — Faltou.
Sandra Isabel Saraiva do Ouro — Faltou.
Sandra Jerónima Rebocho Prates Simão — Faltou.
Sandra Maria Mendes Pires Franco Beirão — Faltou.
Sandra Mónica Torres Cabral — Faltou.
Sandra Paula dos Santos Ataíde — Faltou.
Sandra Silveira e Silva — Faltou.
Sara da Conceição Silva Baptista — Faltou.
Sílvia Bárbara da Cruz Coelho dos Santos Romero — Faltou.
Sílvia Cristina Badagola Mendes — Faltou.
Sílvia da Conceição Azedo Sargento — Faltou.
Sílvia da Conceição Segurado Soeiro — Faltou.
Sílvia Maria dos Santos Queimado — Faltou.
Sílvia Maria Raposo Guerreiro Mestre — Faltou.
Sílvio Joaquim Almeida Gonçalves — Faltou.
Sofia Isabel Viseu Fachada Banha — Faltou.
Solange Barros Baltazar Assunção — Faltou.
Sónia Alexandra Guerra Mendes Semião — Faltou.
Sónia Cristina Martins Pacheco — Faltou.
Sónia Cristina Morais Carraça — Faltou.
Sónia de Jesus Pereira Candeias — Faltou.
Sónia Emanuel Almeida Serpa — Faltou.
Sónia Maria do Pereiro Sério Alves Calado — Faltou.
Sónia Maria Manique Sampaio — Faltou.
Sónia Sofia do Patocínio Sobral Penedo — Faltou.
Susana Carla Ovelha Apolinário Rocha — Faltou.
Susana Catarina Dias Martins — Faltou.
Susana Cristina Antunes Fernandes — Faltou.
Susana Cristina Maurício Simões — Faltou.
Susana da Cruz Caldeira — Faltou.
Susana Isabel Ramos Costa — Faltou.
Susana José Realinho da Cruz — Faltou.
Susana Maria Lindo Mestre — Faltou.
Susete Madalena Sousa Barahona — Faltou.
Vanda Alexandra Soares Gonçalves da Costa — Faltou.
Vanda Cristina Barros Serafim Rosa Mendes — Faltou.
Vânia Cristina de Oliveira Branco Rolão — Faltou.
Vasco de Jesus Bolrinha Pinto — Faltou.
Vera Cristina Camejo Margarido — Faltou.
Vera Cristina Cardoso Pica — Faltou.
Vera João Carvalho Paredes — Faltou.
Vera Sofia Canelas Marques São Pedro — Faltou.
Vítor Gonçalo Rodrigues Matos da Silva — Faltou.
Vitória do Carmo Ganchinho Teles — Faltou.
Vitória Manuela Viola Nunes — Faltou.

Os candidatos podem, no prazo de 10 dias úteis, recorrer para
o presidente do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social do Alentejo.

19 de Abril de 1999. — A Presidente do Júri, Josefa Rosa Meira
Parra.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Aveiro

Aviso n.o 8346/99 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que a
lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
interno geral de acesso para a categoria de assessor da carreira técnica
superior de serviço social, aberto pelo aviso n.o 12 880/98 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 183, de 10 de Agosto
de 1998, se encontra à disposição dos interessados, para consulta,
no Núcleo de Gestão/Formação de Pessoal do Serviço Sub-Regional
de Aveiro.

Esta lista foi homologada por deliberação de 13 de Abril de 1999
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Centro e dela cabe recurso, a interpor para o membro do Governo
competente, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto.

22 de Abril de 1999. — A Presidente do Júri, Maria da Conceição
Leal Pisco Almeida.



6866 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 105 — 6-5-1999

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco

Aviso n.o 8347/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do artigo 24.o
e do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, a
seguir se publicita, após a sua homologação, a lista de classificação
final dos candidatos referentes ao concurso externo de admissão a
estágio para provimento de um lugar na categoria de técnico superior
de 2.a classe do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança
Social do Centro a afectar ao Serviço Sub-Regional de Castelo Branco
de acordo com aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997:

Candidatos aprovados: Valores

Ana Paula Pereira Birra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,29
Lília Maria Ramalho do Carmo Guia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,11
Cristina Maria Baltazar Gregório Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
Maria do Carmo Almeida Nunes de Andrade . . . . . . . . . . . . . . 13,88
José Luís Alves de Matos de Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
Maria Olívia Tavares Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,68
Paula Cristina Pires Rolo Carreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,16
Maria de Lurdes Pires Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,61
Magda da Natividade Sales dos Santos Couto . . . . . . . . . . . . . . 11,20
José Eduardo Correia dos Santos Dixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,65
Olga Maria Graís da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,68
Sandro Renato Oliveira Lopes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,18
Sandra Maria Mano Cavacas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,81

Candidatos excluídos:

Alberto Mário dos Santos Ferreira (a).
Ana Bárbara Gonçalves Brigas (a).
Ana Cristina Costa Mira (a).
Ana Isabel Dias de Oliveira Jesus (a).
Ana Raquel de Freitas Alegre Ribeiro (b).
Ana Sofia Pires Chieira (a).
Anabela de Jesus Marques Fonseca Malaquias (b).
António José Martins Afonso (a).
António Luís Mendes Cordeiro Bentes de Oliveira (a).
Arlindo Henriques Gil (a).
Carla Luísa Fernandes Fonseca (a).
Carla Sofia Lucas Marques (a).
Carlos Alberto Domingos Sousa (a).
Célia Alexandra Alves Freixo (a).
Elisabete Fialho de Oliveira (b).
Ernestina Maria Santos Silva (a).
Graça Maria Moreira de Jesus (a).
Helena Cristina Morais (a).
Ilídio Manuel da Fonseca Cruz Oliveira (a).
Isabel Mafalda Ferreira Cortez (a).
José Luís Duarte dos Santos (a).
José Silvestre Pinto (a).
Júlia Cristina do Rosário Rodrigues (a).
Liliana Maria Nunes Pegado (a).
Maria do Rosário Ourives Carolo (b).
Maria Luísa da Cunha Reis Calhaz Loureiro (a).
Maria Teresa Nabais Gonçalves da Encarnação (a).
Marta Alexandra Fartura Braga Temido (b).
Milena da Conceição Carvalho Pereira (a).
Nélson António Teles Seco (a).

Olinda Bela Azevedo Rocha (a).
Óscar Mota Gil (a).
Paula Cristina Oliveira de Matos Rodrigues (a).
Paula Cristina Rodrigues Ramadas (a).
Paulo Jorge da Fonseca e Silva (a).
Pedro Alexandre Coelho Veiga (a).
Rui Manuel Castro de Frias (a).
Rui Manuel Palmeiro dos Santos (a).
Sofia Margarida de Oliveira Hermano (a).
Zinda Lurdes Thomson Bemposto (a).

(a) Faltou à prova de conhecimentos.
(b) Faltou à entrevista.

Esta lista foi homologada por deliberação de 13 de Abril de 1999
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Centro e dela cabe recurso, a interpor para o membro do Governo
competente, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro.

21 de Abril de 1999. — O Presidente do Júri, José Joaquim Gon-
çalves Antunes.

Serviço Sub-Regional da Guarda

Aviso n.o 8348/99 (2.a série). — Nos termos do n.o 2, alínea b),
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, dá-se
conhecimento de que a lista de classificação final dos candidatos ao
concurso externo de admissão a estágio para o provimento de um
lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Centro, a afectar
ao Serviço Sub-Regional da Guarda, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro
de 1997, se encontra afixada no 2.o andar do edifício do Serviço Sub-
-Regional da Guarda e no 4.o andar nos placards da responsabilidade
do Gabinete de Relações Públicas e Documentação do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Centro, em Coimbra.

Esta lista foi homologada por deliberação de 13 de Abril de 1999
do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do
Centro e dela cabe recurso, a interpor para o membro do Governo
competente, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro.

21 de Abril de 1999. — O Presidente do Júri, José Joaquim Gon-
çalves Antunes.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Aviso n.o 8349/99 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se pública a lista
classificativa final do concurso para provimento de cinco vagas na
categoria de técnico de emprego especial do quadro do IEFP, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 40, de 16
de Fevereiro de 1996, constante da acta homologada por despacho
da directora do Departamento dos Recursos Humanos de 15 de Abril
de 1999.

22 de Abril de 1999. — O Presidente do Júri, António Sérgio Vito-
rino Grilo.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência

Rectificação n.o 1148/99. — Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 13 de Abril de 1999,
a p. 5422, rectifica-se que onde se lê:

Situação anterior Situação resultante da transição A partir de
1-1-99

Efeitos a partir
de 1-1-98

Nome Categoria Escalão Índice Categoria Observações Escalão Índice

Escalão Índice

Pessoal operário

Abílio Augusto Guerra Impressor de offset . . . 4 200 Operário principal . . . 7 205 — 7 205
José de Oliveira Car-

valha . . . . . . . . . . . . . Impressor de offset . . . 4 200 Operário principal . . . 7 205 — 7 205
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deve ler-se:

Situação anterior Situação resultante da transição A partir de
1-1-99

Efeitos a partir
de 1-1-98

Nome Categoria Escalão Índice Categoria Observações Escalão Índice

Escalão Índice

Pessoal operário

Abílio Augusto Guerra Impressor de offset . . . 4 200 Operário principal . . . 2 205 — 2 205
José de Oliveira Car-

valha . . . . . . . . . . . . . Impressor de offset . . . 4 200 Operário principal . . . 2 205 — 2 205

19 de Abril de 1999. — O Secretário Nacional-Adjunto, Fernando da Costa Silva.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE

Direcção Regional do Ambiente — Algarve

Aviso n.o 8350/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, e do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com a redacção dada
pelo artigo 1.o da Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, faz-se público que,
por despacho de 23 de Fevereiro da Ministra do Ambiente e ao abrigo
do disposto no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
director de Serviços da Natureza, Educação Ambiental e Consumo
do quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional do
Ambiente — Algarve, constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 190/93, de 24 de Maio.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade
fixado em seis meses a contar da data de publicação da classificação
final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplica-se o Decre-
to-Lei n.o 323/89, de 26 de Setembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 13/97, de 23 de Maio, o Decreto-Lei n.o 231/97, de 3
de Setembro, e o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — compreende o desenvolvimento das acti-
vidades previstas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 190/93, de 24 de
Maio, privilegiando-se experiência que permita a orientação/coorde-
nação das seguintes áreas:

Reserva Ecológica Nacional;
Execução de medidas de protecção, valorização, conservação e

requalificação do litoral;
Execução de acções de informação e divulgação no domínio do

ambiente;
Avaliação e acompanhamento de estudos de impacte ambiental;
Instrução de processos de delimitação do domínio público

marítimo;
Acompanhamento e implementação dos planos de ordenamento

da orla costeira;
Coordenação a nível regional da Campanha Bandeira Azul da

Europa;
Concepção e execução de projectos de valorização de zonas com

interesse paisagístico e ambiental;
Apoio à gestão de sítios classificados e áreas integradas na Rede

Natura 2000;
Acompanhamento dos planos municipais de ordenamento do ter-

ritório, planos de ordenamento de albufeiras e outros planos
de âmbito regional.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada nos termos do Decreto-Lei

n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.
5.2 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração central.
5.3 — Local de trabalho — na Direcção Regional do Ambiente —

Algarve, em Faro.
6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente os constantes

das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 323/89,
de 26 de Setembro, com a redacção dada pelo artigo 1.o da Lei
n.o 13/97, de 23 de Maio.

7 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão apreciados os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

7.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao restante
método de selecção.

7.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro.

7.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido à directora regional do Ambiente — Algarve, podendo ser
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas,
para a Rua do Dr. Cândido Guerreiro, 33, 8000 Faro.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro;

e) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, as quais, no entanto, só poderão ser
tidas em conta pelo júri se devidamente comprovadas.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outros, a formação académica e a experiência profis-
sional geral e específica, bem como a respectiva formação
profissional;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;
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c) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se ache vinculado o candidato, da qual constem a exis-
tência do vínculo à função pública e a antiguidade na cate-
goria, na carreira e na função pública.

8.4 — Nos termos do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 231/97,
de 3 de Setembro, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Direcção Regional do Ambiente — Algarve, na Rua do
Dr. Cândido Guerreiro, 33, em Faro.

11 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de Setembro, realizado
no dia 9 de Março de 1999, nas instalações da comissão de observação
e acompanhamento dos concursos, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Valentina Filipe Coelho Calixto, directora
regional do Ambiente — Algarve.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário dos Santos Ramalho, directora de Serviços
da Natureza, Educação Ambiental e Consumo da Direc-
ção Regional do Ambiente — Alentejo, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

António Alfredo da Silva Mota Lopes, director de Serviços
da Natureza, Educação Ambiental e Consumo da Direc-
ção Regional do Ambiente — Centro.

Vogais suplentes:

Maria Cristina Sousa Dias Clemente da Silva, directora de
Serviços do Gabinete de Coordenação e Apoio Técnico
da Direcção Regional do Ambiente — Algarve.

Maria Clara de Moura Lopes, directora de Serviços do Ar,
Ruído e Resíduos da Direcção Regional do Ambiente —
Algarve.

15 de Abril de 1999. — A Directora Regional, Valentina Coelho
Calixto.

Direcção Regional do Ambiente — Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 9026/99 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 24 de Março de 1999:

Emílio Teixeira, hidrometrista principal, de nomeação definitiva, do
quadro de pessoal desta Direcção Regional — nomeado, por
urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, hidrome-
trista especialista do mesmo quadro, com efeitos à data do despacho.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Abril de 1999. — O Director Regional, Joaquim Antão Tra-
vanca Capucho.

Direcção Regional do Ambiente — Norte

Despacho n.o 9027/99 (2.a série):

Autorizada em 14 de Abril de 1999 pelo director de Serviços, Dr.
Joaquim Pereira Lopes, ao abrigo do despacho n.o 3875/97, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 12 de Julho
de 1997, a licença sem vencimento até 90 dias ao fiscal de obras
Manuel dos Anjos Alves, a exercer funções na Divisão Sub-Regional
do Alto Douro e Trás-os-Montes, a partir da publicação do presente
despacho.

19 de Abril de 1999. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços, Joaquim Pereira Lopes.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 8351/99 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por des-
pacho do inspector-geral das Actividades Culturais de 11 de Março
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso de abertura, concurso interno

de acesso geral para o preenchimento de um lugar vago existente
na categoria de técnico profissional especialista, carreira técnica pro-
fissional, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, área de estudo e verificação das condições técnicas e de
segurança dos recintos de espectáculos, planeamento, organização e
formação, auditoria de gestão, constante do anexo à Portaria
n.o 986/98, de 24 de Novembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para o preen-
chimento do lugar indicado e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Inspec-
ção-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restau-
radores, 1250-187 Lisboa.

5 — Métodos de selecção:
5.1 — Avaliação curricular, em que serão obrigatoriamente con-

siderados e ponderados os factores de habilitação académica de base
e formação e experiência profissionais;

5.2 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso, elaborados nos

termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos
ao inspector-geral das Actividades Culturais, entregues na Secção de
Pessoal e Expediente ou enviados pelo correio, com aviso de recepção,
e deles devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação e outras);
d) Menção expressa das funções desempenhadas e indicação da

actual categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo
e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Identificação do concurso, com indicação do número e data
do Diário da República em que venha publicado;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão constantes do n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão levados
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado das habilitações literárias;
c) Documento autenticado das acções de formação donde conste

o número de horas das mesmas;
d) Fotocópia autenticada e completa das classificações de serviço

atribuídas nos anos relevantes para o concurso nos últimos
três anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem, da qual cons-
tem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes
para a apreciação do seu mérito.

9 — Os candidatos cujo processo individual se encontre arquivado
nesta Inspecção-Geral estão dispensados de entregar os documentos
referidos nas alíneas b), c), d) e f) do n.o 8 do presente aviso de
abertura.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos dos factos por si referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, nos termos do n.o 4 do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação no local referido no n.o 7.1 do
presente aviso e nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
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de 11 de Julho, onde poderão ser consultadas durante as horas normais
de expediente.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Maria Paula Marcelino Baptista de
Andrade, subinspectora-geral.

Vogais efectivos:

Engenheiro Joaquim Manuel Silva Valente, chefe de divisão.
Licenciada Maria Manuela Neves Carvalho Hipólito.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Rosa Pereira Nunes Beirão Mourão
Bravo.

Engenheira Noémia de La Salette Nunes Mendes, técnica
superior de 2.a classe.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Abril de 1999. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 8352/99 (2.a série). — Por despacho de 13 de Abril
de 1999 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de com-
petência delegada, foi constituído da seguinte forma o júri para pres-
tação de provas de agregação requeridas pelo Doutor Artur Manuel
Soares da Silva, no grupo/subgrupo 6 — Química:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor Carlos Maria Martins da Silva Corrêa, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutora Madalena Maria Magalhães Pinto, professora cate-
drática da Faculdade de Farmácia da Universidade do
Porto.

Doutora Ana Maria Félix Trindade Lobo, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor António José Venâncio Ferrer Correia, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Armando da Costa Duarte, professor catedrático
da Universidade de Aveiro.

Doutor José Joaquim Cristino Teixeira Dias, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor José Joaquim Costa Cruz Pinto, professor catedrá-
tico da Universidade de Aveiro.

22 de Abril de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 9028/99 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do reitor da Universidade
de Aveiro:

De 8 de Fevereiro de 1999:

Licenciada Angelina Maria dos Santos Rodrigues — contratada como
monitora além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por urgente conveniência de serviço, pelo período de um
ano, a partir de 26 de Fevereiro de 1999, inclusive. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 11 de Fevereiro de 1999:

Licenciada Marina Vladimirovna Krylova — contratada como assis-
tente convidada (50 %), em regime de tempo parcial, além do qua-
dro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por um ano,
renovável por sucessivos períodos de três anos, por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 25 de Fevereiro de 1999, inclusive.

Licenciada Maria Helena Gomes de Almeida Gonçalves Nadais —
contratada como assistente convidada (50 %), em regime de tempo
parcial, além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por urgente conveniência de serviço, a partir de 25 de Feve-
reiro de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 1999 (final da
época de recurso do ano lectivo de 1998-1999).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 24 de Fevereiro de 1999:

Licenciado António Manuel Chagas Rosa — contratado como pro-
fessor auxiliar convidado, além do quadro do pessoal docente da

Universidade de Aveiro, por um quinquénio, por urgente conve-
niência de serviço, a partir de 25 de Fevereiro de 1999, inclusive,
extinguido-se o anterior contrato, como assistente convidado, a par-
tir da mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

De 11 de Março de 1999:

Doutor Manuel Duarte Mendes Monteiro Laranja — contratado
como professor auxiliar convidado (30 %), em regime de tempo
parcial, além do quadro do pessoal docente da Universidade de
Aveiro, por urgente conveniência de serviço, a partir de 19 de Março
de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 1999 (final da época
de recurso do ano lectivo de 1998-1999).

Mestre Rute Correia Lemos — contratada como assistente, além do
quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por urgente
conveniência de serviço, a partir de 12 de Março de 1999, inclusive,
pelo período de seis anos, prorrogável por um biénio.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 12 de Março de 1999:

Licenciado António Luís Jesus Teixeira — contratado como monitor,
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por urgente conveniência de serviço, a partir de 12 de Março de
1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 1999 (final da época de
recurso do ano lectivo de 1998-1999).

Mestre Isabel Maria Sousa Gomes Mafra — contratada como moni-
tora, além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por urgente conveniência de serviço, a partir de 15 de Março de
1999, inclusive, pelo período de um ano, renovável por três vezes.

Licenciado Sérgio Alexandre de Sá Rodrigues Soares — contratado
como monitor, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por urgente conveniência de serviço, a partir de 12 de
Março de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 1999 (final
da época de recurso do ano lectivo de 1998-1999).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 19 de Março de 1999:

Mestre Júlio Manuel Malha Simões Neto — contratado como monitor,
além do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro,
por urgente conveniência de serviço, a partir de 19 de Março de
1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 1999 (final da época de
recurso do ano lectivo de 1998-1999).

Licenciada Brígida Trigo de Miranda Strecht Monteiro — contratada
como monitora, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por urgente conveniência de serviço, a partir de 19 de
Março de 1999, inclusive, e até 15 de Setembro de 1999 (final
da época de recurso do ano lectivo de 1998-1999).

Licenciado Paulo Neves — contratado como monitor, além do quadro
do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por urgente con-
veniência de serviço, a partir de 19 de Março de 1999, inclusive,
e até 15 de Setembro de 1999 (final da época de recurso do ano
lectivo de 1998-1999).

Licenciado Bruno Branco Castro — contratado como monitor, além
do quadro do pessoal docente da Universidade de Aveiro, por
urgente conveniência de serviço, a partir de 19 de Março de 1999,
inclusive, e até 15 de Setembro de 1999 (final da época de recurso
do ano lectivo de 1998-1999).

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

De 22 de Março de 1999:

Doutor Augusto Marques Ferreira da Silva — contratado como pro-
fessor auxiliar, além do quadro do pessoal docente da Universidade
de Aveiro, por um quinquénio, por urgente conveniência de serviço,
a partir de 19 de Março de 1999, inclusive, extinguindo-se o anterior
contrato, como assistente convidado, a partir da mesma data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Abril de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 9029/99 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Abril de 1999 do vice-reitor da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências (despacho n.o 17-R/98, Diário
da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998), foi concedida
a renovação do contrato ao licenciado António de Sousa Marinho
e Pinto, assistente convidado, em regime de tempo parcial (40 %),
pelo período de três anos, a partir de 17 de Março de 1999, inclusive.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Abril de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.
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Despacho (extracto) n.o 9030/99 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Abril de 1999 do reitor da Universidade de Aveiro, foi
concedida a renovação do contrato de trabalho a termo certo ao
licenciado Carlos Alberto Moura Relvas, técnico superior de 2.a classe,
a partir de 1 de Junho de 1999 e pelo período de um ano.

21 de Abril de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 9031/99 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Abril de 1999 da vice-reitora da Universidade de Aveiro,
no uso de delegação de competências (despacho n.o 17-R/98, Diário
da República, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998), foi concedida,
a seu pedido, a exoneração do quadro do pessoal não docente desta
Universidade ao licenciado Luís Albuquerque Ribeiro, técnico pro-
fissional principal, a partir da data do despacho, inclusive.

21 de Abril de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 9032/99 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Setembro de 1998 do reitor da Universidade de Aveiro:

Joaquim Salgado Pereira — nomeado definitivamente encarregado do
quadro de pessoal não docente da Universidade de Aveiro, pre-
cedendo concurso, a partir da data desta publicação no Diário da
República. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Abril de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 9033/99 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências (despacho
n.o 17-R/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998), é concedida equiparação a bolseiro fora do
País aos seguintes docentes:

De 30 de Março de 1999:

Doutor Joaquim Manuel Vieira, professor associado com agrega-
ção — no período de 28 a 31 de Março de 1999.

De 7 de Abril de 1999:

Doutor Manuel João Senos Matias, professor catedrático — no
período de 4 a 10 de Setembro de 1999.

Doutor João Pedro Paiva de Oliveira, professor associado — no
período de 9 a 13 de Abril de 1999.

Doutor Vítor Brás de Sequeira Amaral, professor associado — no
período de 6 a 12 de Abril de 1999.

De 8 de Abril de 1999:

Licenciado António Manuel Chagas Rosa, professor auxiliar convi-
dado — no período de 22 de Abril a 1 de Maio de 1999.

De 12 de Abril de 1999:

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira, profes-
sora catedrática — no período de 21 a 23 de Abril de 1999.

Doutora Ana Maria Pissarra Coelho Gil, professora associada — no
período de 2 a 9 de Maio de 1999.

Doutor José Alberto dos Santos Rafael, professor associado — no
período de 17 a 25 de Abril de 1999.

Doutor Luís António Ferreira Martins Dias Carlos, professor asso-
ciado — no período de 17 de Abril a 5 de Maio de 1999.

Doutora Filomena Maria Cardoso Pedrosa Ferreira Martins, profes-
sora auxiliar — no período de 22 de Julho a 2 de Agosto de 1999.

Doutora Maria Helena Gouveia Fernandes Teixeira Pedrosa de Jesus,
professora auxiliar — no período de 23 a 30 de Setembro de 1999.

Doutor Óscar Emanuel Chaves Mealha, professor auxiliar — no
período de 22 a 25 de Abril de 1999.

Mestre João Miguel Sequeira Silva Dias, assistente — no período de
21 a 25 de Abril de 1999.

De 13 de Abril de 1999:

Doutora Ana Margarida Madeira Viegas de Barros, professora auxi-
liar — no período de 23 de Abril a 2 de Maio de 1999.

Doutor Eduardo Anselmo Moreira Fernandes Castro, professor auxi-
liar no período de 5 a 10 de Maio de 1999.

Mestre Ricardo Luís Santos Sal Monteiro, assistente — no período
de 19 a 29 de Abril de 1999.

Mestre Rui da Graça Rocha Ribeiro, assistente — no período de 19
a 25 de Abril de 1999.

De 14 de Abril de 1999:

Doutor Pedro Manuel Moreira da Rocha Vilarinho, professor auxi-
liar — no período de 22 a 30 de Maio de 1999.

Doutora Maria Clara Ferreira Magalhães, professora auxiliar — no
período de 23 a 28 de Abril de 1999.

De 15 de Abril de 1999:

Doutor Eduardo Anselmo Ferreira da Silva, professor auxiliar — no
período de 8 a 13 de Junho de 1999.

De 16 de Abril de 1999:

Doutor José Alberto Gouveia Fonseca, professor auxiliar — no
período de 27 a 30 de Abril de 1999.

Doutor José Eduardo Silva Campos Rebelo, professor auxiliar — no
período de 4 a 11 de Maio de 1999.

21 de Abril de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Despacho (extracto) n.o 9034/99 (2.a série). — Por despachos
proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Universidade
de Aveiro, no uso de delegação de competências (despacho
n.o 17-R/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de
23 de Junho de 1998), é concedida equiparação a bolseiro no País
aos seguintes docentes:

De 12 de Abril de 1999:

Doutor José Carlos Esteves Duarte Pedro, professor associado — no
período de 15 a 17 de Abril de 1999.

Doutor Vítor Manuel Carvalho das Neves, professor associado — no
período de 26 a 30 de Abril de 1999.

De 13 de Abril de 1999:

Licenciado Nuno Miguel Gonçalves Borges de Carvalho, assistente
estagiário — entre 15 e 16 de Abril de 1999.

De 14 de Abril de 1999:

Doutor Francisco António Cardoso Vaz, professor catedrá-
tico — entre 19 e 20 de Abril de 1999.

Doutor João Nuno Pimentel da Silva Matos, professor auxiliar — entre
15 e 16 de Abril de 1999.

21 de Abril de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 24/99. — Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico da Universidade
de Aveiro aprovou, em reunião de 9 de Abril de 1999, pela maioria
de dois terços dos seus membros do conselho científico em exercício
efectivo de funções (179 votos a favor, 0 votos contra e 7 abstenções),
a contratação como professor associado visitante, além do quadro
do pessoal docente desta Universidade, do Doutor Thomas Michael
Buoye, pelo período de 1 de Maio a 30 de Junho de 1999.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores António Augusto
Tavares, professor catedrático aposentado da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, e Ernest P.
Young, professor do Center of Chinese Studies da Universidade de
Michigan.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Thomas Michael Buoye pelo seu currículo
profissional no domínio da História, pela sua preparação técnica e
pela sua acção pedagógica a nível de licenciatura e mestrado reúne
os requisitos necessários ao exercício da docência como professor
associado visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

21 de Abril de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Relatório n.o 25/99. — Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 14.o
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho. — O conselho científico da Universidade
de Aveiro aprovou, em reunião de 9 de Abril de 1999, pela maioria
de dois terços dos seus membros do conselho científico em exercício
efectivo de funções (181 votos a favor, 0 votos contra e 6 abstenções),
a contratação como professor associado visitante, além do quadro
do pessoal docente desta Universidade, do Doutor Terry Michael
Weidner, pelo período de 1 de Maio a 30 de Junho de 1999.

A proposta de convite veio acompanhada dos pareceres previstos
no n.o 2 do artigo 14.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
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antes citado, tendo sido subscritos pelos Doutores António Augusto
Tavares, professor catedrático aposentado da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, e John Wolfe
Dardess, professor do Departamento de História da Universidade
de Kansas.

Com base nesses pareceres favoráveis e na análise do curriculum
vitae do candidato o conselho científico da Universidade de Aveiro
é de parecer que o Doutor Terry Michael Weidner pelo seu currículo
profissional no domínio da História, pela sua preparação técnica e
pela sua acção pedagógica a nível de licenciatura e mestrado reúne
os requisitos necessários ao exercício da docência como professor
associado visitante.

O Presidente do Conselho Científico, Francisco António Cardoso
Vaz.

21 de Abril de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

Rectificação n.o 1149/99. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 10
de Março de 1999, a p. 3563, col. 2.a, rectifica-se que onde se lê:

«Despacho (extracto) n.o 5031/99 (2.a série). — [. . .] concedida
a renovação do contrato ao licenciado Vítor Hugo da Rosa Bonifácio
[. . .] a partir de 4 de Março de 1998.»
deve ler-se:

«Despacho (extracto) n.o 5031/99 (2.a série). — [. . .] concedida a
renovação do contrato ao licenciado Vítor Hugo da Rosa Bonifácio
[. . .] a partir de 4 de Março de 1999.»

21 de Abril de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 9035/99 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Março de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado Luís Pedro Chaves Rodrigues da Cunha, assistente, além
do quadro, da Faculdade de Direito desta Universidade — con-
cedida dispensa de serviço docente para o ano lectivo de 1999-2000,
com início em 1 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 27.o
do ECDU. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

16 de Abril de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 9036/99 (2.a série). — Por despacho de 15 de Abril
de 1999 do reitor da Universidade de Coimbra:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas para obtenção do título de agregado em Zoologia requeridas
pelo Doutor Manuel Augusto Simões Graça, do Departamento de
Zoologia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga, por delegação de com-
petências (Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 1998).

Vogais:

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Manuela da Gama Figueiredo Assalino, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Susana Newton de Almeida Santos, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor José Alberto de Oliviera Quartau, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Carlos Alberto da Silva Almaça, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Teresa da C. Leal R. Rocha Pité, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Jorge Guimarães da Costa Eiras, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor cate-
drático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, do Porto.

Doutor Rui Manuel Victor Cortes, professor catedrático
do Departamento Florestal da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, de Vila Real.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Rectificação n.o 1150/99. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 71, de 25 de Março de 1999, a
p. 4390, rectifica-se que onde se lê «prorrogado o contrato até final
do ano lectivo de 1998-1999, com início em 6 de Abril de 1999»
deve ler-se «prorrogado o contrato até final do ano escolar de
1998-1999, com início em 6 de Abril de 1999». (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 9037/99 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade de Lisboa de 17 de Março de 1999, proferido por
delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22
de Maio de 1998:

Licenciada Maria Luísa Calisto de Jesus Moita, assistente — pror-
rogado o contrato até à realização das provas de doutoramento,
com efeitos a partir de 27 de Fevereiro de 1999. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9038/99 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade de Lisboa datado de 16 de Março de 1999, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Doutor Fernando Manuel Ornelas Guerreiro Marques — nomeado
definitivamente na categoria de professor auxiliar, com efeitos a
partir de 12 de Março de 1999. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

16 de Abril de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9039/99 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade de Lisboa datado de 16 de Março de 1999, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Doutor Fernando José Vieira dos Santos — nomeado definitivamente
na categoria de professor auxiliar, com efeitos a partir de 15 de
Outubro de 1998. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9040/99 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade de Lisboa datado de 17 de Março de 1999, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Carlos António dos Santos Falé, monitor — renovado o contrato por
um ano, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 1999. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9041/99 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade de Lisboa datado de 11 de Março de 1999, proferido
por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118, de
22 de Maio de 1998:

Licenciado António Pedro Valério Brum da Silveira, assis-
tente — prorrogado o contrato por um ano, renovável por mais
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um biénio e com dispensa total de serviço docente, com efeitos
a partir de 2 de Fevereiro de 1999. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

16 de Abril de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9042/99 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade de Lisboa datado de 17 de Março de 1999, proferido
por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Octávio Fernando de Sousa Salgueiro Godinho Paulo,
assistente — prorrogado o contrato por um biénio, com efeitos a
partir de 15 de Dezembro de 1999. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

16 de Abril de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 9043/99 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade de Lisboa datado de 13 de Dezembro de 1998, pro-
ferido por delegação, conforme Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Maria Isabel Esteves Coelho — celebrado contrato, em regime de
prestação eventual de serviço como monitora da Faculdade de Ciên-
cias, com efeitos a partir de 13 de Outubro de 1998. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

16 de Abril de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Instituto de Ciências Sociais

Rectificação n.o 1151/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 92, de 20 de Abril de
1999, a p. 5972, o despacho n.o 7957/99, procede-se à seguinte rec-
tificação, pelo que onde se lê «a partir da data da aceitação de nomea-
ção» deve ler-se «a partir da data da posse».

20 de Abril de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Eduarda Cruzeiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 9044/99 (2.a série). — Por despacho de 22 de Abril
de 1999 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor José António Brito da Silva Girão, professor catedrático da
Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lis-
boa — nomeado, por conveniência urgente de serviço, a partir de
26 de Abril de 1999, no cargo de presidente do conselho científico
da mesma Faculdade, pelo período de três anos. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

26 de Abril de 1999. — A Directora de Serviços Administrativos,
Fernanda Cabanelas Antão.

Despacho n.o 9045/99 (2.a série). — Por despacho de 22 de Abril
de 1999 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Doutor José Manuel Trindade Neves Adelino, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lis-
boa — nomeado, por conveniência urgente de serviço, a partir de
26 de Abril de 1999, no cargo de director da mesma Faculdade,
pelo período de três anos. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

26 de Abril de 1999. — A Directora de Serviços Administrativos,
Fernanda Cabanelas Antão.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 9046/99 (2.a série). — Concedida a equiparação
a bolseiro fora do País ao licenciado João Luís Morais Amador, no
período de 30 de Abril a 2 de Maio de 1999, por despacho de 15

de Abril de 1999 do director da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências.

20 de Abril de 199. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues Louro
Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Edital n.o 346/99 (2.a série). — Doutor José Alberto Nunes Fer-
reira Gomes, professor catedrático da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade do Porto e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias, se abre concurso documental para o pro-
vimento de uma vaga de professor associado do Departamento de
Zoologia e Antropologia da Faculdade de Ciências desta Univer-
sidade.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — A concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola desta Universidade ou de outra;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento desta Universidade ou de outra, desde que habi-
litados com o grau de doutor por uma universidade portu-
guesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de efec-
tivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa ou com habilitações
equivalentes em especialidade considerada adequada à área
de disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

Dado que o concurso se destina ao preenchimento de vaga de
departamento, de acordo com a estrutura orgânica do quadro de pro-
fessores em vigor na Faculdade de Ciências, relativamente aos can-
didatos que sejam docentes da mesma escola, a aferição do «mesmo
grupo» deve reportar-se ao grupo constante da estrutura orgânica
anterior, convertido em departamento, de acordo com a tabela apro-
vada pela resolução n.o 32/97/PL, de 29 de Julho, do plenário do
senado da Universidade do Porto, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 1997.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de possuírem robustez necessária

para o exercício do cargo, não sofrerem de doença contagiosa,
designadamente de tuberculose evolutiva, e reagirem posi-
tivamente à vacinação BCG (Decreto-Lei n.o 48 359, de 27
de Abril de 1968);

e) Documento comprovativo de terem cumprido as obrigações
da Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos, por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 46.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 50.o, 51.o e 52.o do Estatuto da Carreira Docente
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Universitária (Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho).

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços da
Universidade do Porto, o subscrevi.

20 de Abril de 1999. — O Vice-Reitor, José Alberto Nunes Ferreira
Gomes.

Edital n.o 347/99 (2.a série). — O Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, professor catedrático da Faculdade de Ciências da
Universidade do Porto, vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que pelo prazo de 30 dias, se abre concurso documental para o pro-
vimento de uma vaga de professor catedrático do Departamento de
Ciência de Computadores da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 38.o, 40.o, 42.o
e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores catedráticos do mesmo grupo ou disciplina
de outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de
outra escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade que tenham
sido aprovados em provas públicas de agregação e contem,
pelo menos, três anos de efectivo serviço docente na categoria
de professor associado ou na qualidade de professor con-
vidado, catedrático ou associado, ou equivalente, e com, pelo
menos, cinco anos de efectivo serviço como docentes uni-
versitários;

c) Os professores convidados, catedráticos ou associados do
mesmo grupo ou disciplina ou de análogo grupo ou disciplina
de qualquer escola ou departamento da mesma ou de dife-
rente universidade que tenham sido aprovados em provas
públicas de agregação e contem, pelo menos, três anos de
efectivo serviço docente como professores convidados daque-
las categorias.

Dado que o concurso se destina ao preenchimento de vaga de
departamento, de acordo com a estrutura orgânica do quadro de pro-
fessores em vigor na Faculdade de Ciências, relativamente aos can-
didatos que sejam docentes da mesma escola, a aferição do «mesmo
grupo» deve reportar-se ao grupo constante da estrutura orgânica
anterior, convertido em departamento, de acordo com a tabela apro-
vada pela resolução n.o 32/97/PL, de 29 de Julho, do plenário do
senado da Universidade do Porto, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 1997.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas;

c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo de possuírem robustez necessária

para o exercício do cargo, não sofrerem de doença contagiosa,
designadamente de tuberculose evolutiva, e reagirem posi-
tivamente à vacinação BCG (Decreto-Lei n.o 48 359, de 27
de Abril de 1968);

e) Documento comprovativo de terem cumprido as obrigações
da Lei do Serviço Militar;

f) Bilhete de identidade.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento e sob compromisso
de honra, onde, em alínea separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às seguintes indicações:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias,
o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se
baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, 45.o,
47.o, 48.o, 49.o, n.o1, 50.o, 51.o e 52.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária (Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho).

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços
da Universidade do Porto, o subscrevi.

20 de Abril de 1999. — O Vice-Reitor, José Alberto Nunes Ferreira
Gomes.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8353/99 (2.a série). — Por despacho reitoral de 19 de
Abril de 1999 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto,
foi determinado o seguinte relativamente ao curso de mestrado em
Psicologia, área de especialização de Psicologia e Saúde, da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade, para
o ano lectivo de 1999-2000:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 14;
1.2 — Reservar três vagas para docentes do ensino superior e três

vagas para candidatos de países de língua portuguesa e instituições
de outros países com os quais a Faculdade tenha celebrado protocolos
de cooperação. Caso estas vagas não venham a ser preenchidas, ficarão
destinadas aos outros candidatos;

1.3 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-
mento do curso — 10.

2 — Calendário:
2.1 — Candidaturas — de 24 de Maio a 9 de Junho de 1999;
2.2 — Processo de pré-selecção — de 14 de Junho a 2 de Julho;
2.3 — Entrevistas aos candidatos pré-seleccionados — de 5 a 9 de

Julho;
2.4 — Afixação de resultados — 23 de Julho de 1999;
2.5 — Matrículas — de 1 a 17 de Setembro de 1999;
2.6 — Início do curso — 11 de Outubro de 1999.
3 — É fixada a propina anual de 250 000$.

19 de Abril de 1999. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8354/99 (2.a série). — Por despacho reitoral de 19 de
Abril de 1999 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências, da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente ao curso de mestrado em Matemática — Fundamentos
e Aplicações da Faculdade de Ciências desta Universidade, para o
ano lectivo de 1999-2000:

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 12;
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0;
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 7.
2 — Calendário:
2.1 — Candidaturas — 1 a 24 de Setembro de 1999;
2.2 — Selecção dos candidatos — 27 de Setembro a 4 de Outubro

de 1999;
2.3 — Matrícula — 6 a 8 de Outubro de 1999;
2.4 — Propina — 250 000$;
2.5 — Início de aulas — 11 de Outubro de 1999.

20 de Abril de 1999. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8355/99 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Matemática — Fundamentos
e Aplicações da Faculdade de Ciências desta Universidade, a vigorar
no ano lectivo de 1999-2000, aprovado por despacho reitoral de 19
de Abril de 1999:

Disciplinas Horas UC Área

1.o semestre

Complementos de Álgebra . . . . . 3 T 3 Matemática.
História da Matemática . . . . . . . . 2 T 2 Hist. Matemática.
Opção: Sistemas Dinâmicos ou

Topologia Algébrica ou Teoria
dos Números . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 3 Matemática.
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Disciplinas Horas UC Área

2.o semestre

Complementos de Análise . . . . . . 3 T 3 Matemática.
Complementos de Geometria . . . 2 T 2 Matemática.
Opção: Interligações entre a

Matemática e a Física ou Geo-
metria Superior ou Grupos e
Simetrias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 3 Matemática.

20 de Abril de 1999. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8356/99 (2.a série). — Por despacho reitoral de 19 de
Abril de 1999 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente ao curso de mestrado em Ecologia Aplicada da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, para o ano lectivo de 1999-2000:

Numerus clausus — o numerus clausus será de 10;
Número mínimo de funcionamento — para o funcionamento do

mestrado o número mínimo de vagas preenchidas é de 7;
Candidaturas:

1.a fase — entre 8 e 23 de Julho de 1999;
2.a fase — apenas para as vagas não preenchidas, entre 13

e 24 de Setembro de 1999;

Seriação das candidaturas:

1.a fase — entre 26 e 28 de Julho de 1999;
2.a fase — entre 27 e 28 de Setembro de 1999;

Publicação da seriação:

1.a fase — em 29 de Julho de 1999;
2.a fase — em 29 de Setembro de 1999;

Matrículas:

Para os admitidos na 1.a fase — entre 29 de Julho e 10
de Setembro de 1999;

Para os admitidos na 2.a fase — entre 29 de Setembro e
8 de Outubro de 1999;

Início das aulas — 18 de Outubro de 1999.

20 de Abril de 1999. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8357/99 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Hidrobiologia da Faculdade
de Ciências desta Universidade, a vigorar no ano lectivo de 1999-2000,
aprovado por despacho reitoral de 19 de Abril de 1999.

Disciplinas Unidades
de crédito

Caracterização Físico-Química da Água . . . . . . . . . . . . . 1,5
Qualidade Biológica da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0
Ecotoxicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0
Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0
Tratamento de Águas Residuais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,0
Direito do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Qualidade da Água e Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0
Enquadramento Legal Respeitante à Água . . . . . . . . . . . 1,0
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,0

20 de Abril de 1999. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8358/99 (2.a série). — Por despacho reitoral de 19 de
Abril de 1999 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente ao curso de mestrado em Hidrobiologia da Faculdade
de Ciências desta Universidade, para o ano lectivo de 1999-2000:

Número de vagas — 10;
Número de vagas reservadas prioritariamente para docentes do

ensino superior — 4;
Número mínimo de inscrições indispensáveis para o funciona-

mento do curso — 8;
Período de candidaturas — 19 a 30 de Julho de 1999;

Seriação de candidatos — 1 a 3 de Setembro de 1999;
Publicação de resultados — 6 de Setembro de 1999;
Matrículas — 13 a 17 de Setembro de 1999;
Início das aulas — 4 de Outubro de 1999.

20 de Abril de 1999. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 8359/99 (2.a série). — Nos termos do disposto no n.o 2
do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do n.o 1 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Ecologia Aplicada da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, a vigorar no ano lectivo de
1999-2000, aprovado por despacho reitoral de 19 de Abril de 1999:

A parte curricular do mestrado compreende as seguintes dis-
ciplinas:

Hidrobiologia Aplicada e Qualidade de Água — 2 créditos;
Exploração dos Recursos Vivos e Planeamento Ambien-

tal — 4 créditos;
Diagnósticos Laboratoriais e Controlo de Qualidade — 1,5

créditos;
Gestão dos Recursos Vivos — 1,5 créditos;
Biologia Quantitativa — 1 crédito;
Opção — 1 crédito;
Projecto — 1 crédito.

20 de Abril de 1999. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho (extracto) n.o 9047/99 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Março de 1999 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Eugénia de Fátima Ribeiro, estagiária da carreira técnica
superior da Faculdade de Economia desta Universidade —
nomeada definitivamente, por urgente conveniência de serviço,
como técnica superior de 2.a classe (gestão) da mesma Faculdade,
com efeitos a partir de 29 de Março de 1999, considerando-se exo-
nerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Abril de 1999. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho n.o 9048/99 (2.a série). — Por despacho de 20 de Abril
de 1999 do vice-reitor, Prof. Doutor José Alberto Nunes Ferreira
Gomes, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foi constituído pela
seguinte forma, nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 283/83,
de 21 de Junho, o júri da equivalência ao grau de doutor em Física,
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto, requerida pelo
licenciado António Manuel Rosa Cadilhe:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor António Luís Campos de Sousa Ferreira, professor
auxiliar da Universidade de Aveiro.

Doutor José António Matos Silva Duarte, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor José Miguel do Carmo Nunes da Silva, professor
auxiliar da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

21 de Abril de 1999. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 9049/99 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Abril de 1999 do director da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor da
Universidade do Porto:

António Augusto Fernandes — concedida equiparação a bolseiro no
estrangeiro de 6 a 11 de Abril de 1999.

Por despacho de 13 de Abril de 1999 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedidas equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

António Joaquim Mendes Ferreira — de 12 a 14 de Abril de 1999.
Catarina Rosa Santos Ferreira da Costa — de 13 a 16 de Abril de

1999.
Vasco Manuel Araújo Peixoto de Freitas — de 14 a 18 de Abril de

1999.
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Por despacho de 13 de Abril de 1999 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Maria Eugénia Rebello de Almeida Macedo — concedida equipara-
ção a bolseira no País de 11 a 17 de Maio de 1999.

Por despacho de 14 de Abril de 1999 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedidas equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

Américo Lopes de Azevedo — de 18 a 25 de Abril de 1999.
Joaquim Oliveira Fonseca — de 16 a 18 de Abril de 1999.

Por despacho de 16 de Abril de 1999 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedidas equiparações bolseiro no estrangeiro a:

António Augusto Fernandes — de 21 a 25 de Abril de 1999.
José Carlos Santos Alves — de 20 a 23 de Abril de 1999.
Maria do Pilar Figueiroa Gonçalves — de 19 a 21 e de 27 a 30 de

Maio de 1999.

Por despacho de 19 de Abril de 1999 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Fernando Gomes de Almeida — concedida equiparação a bolseiro
no estrangeiro de 2 a 16 de Maio de 1999.

Por despacho de 20 de Abril de 1999 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedidas equiparações a bolseiro no estrangeiro a:

Alberto Manuel Carneiro Sereno — de 26 a 28 de Abril de 1999.
Fernando Pires Maciel Barbosa — de 24 a 30 de Abril de 1999.

21 de Abril de 1999. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Medicina

Declaração n.o 124/99 (2.a série). — Para constar se declara que
ficou deserto, por falta de concorrentes, o concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de operário principal (electricista)
do quadro da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 11
de Março de 1999.

20 de Abril de 1999. — O Director da Faculdade, J. Pinto Machado.

Despacho n.o 9050/99 (2.a série). — Por despachos do director
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto a seguir men-
cionados, proferidos por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 16 de Abril de 1999:

Ao Doutor António José Pacheco Palha, professor associado — no
período de 17 a 21 de Maio de 1999.

Ao Doutor Jorge Alexandrino Ribeiro Lume, professor asso-
ciado — no período de 14 a 22 de Maio de 1999.

Ao Doutor José Manuel Estêvão da Costa, professor auxiliar — nos
períodos de 5 a 8 e de 26 a 29 de Maio de 1999.

De 20 de Abril de 1999:

À Doutora Maria Júlia Pires Maciel Barbosa, professora auxiliar — no
período de 19 a 22 de Maio de 1999.

21 de Abril de 1999. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 9051/99 (2.a série). — Por despacho da presidente
do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação de 18 de Março de 1999, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor Cândido Mendes Martins da Agra, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 2 a 21 de Maio de 1999.

22 de Abril de 1999. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 8360/99 (2.a série). — O Instituto de Ciências Bio-
médicas de Abel Salazar da Universidade do Porto, faz saber que,
pelo prazo de 15 dias a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, está aberto concurso documental, nos termos
do artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publi-
cado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para o provimento
de um lugar de assistente estagiário para a licenciatura em Medicina
Veterinária na área de Imagiologia.

Devem apresentar na secretaria deste Instituto, sita no Largo do
Professor Abel Salazar, 2, Porto, dentro do prazo do concurso, os
requerimentos, dirigidos à presidente do conselho directivo do Ins-
tituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, e instruídos com os
seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Residência;
f) Número e data do bilhete de identidade e arquivo de iden-

tificação que o emitiu;
g) Classificação final da licenciatura não inferior a 14 valores,

com indicação da especialidade que possui e da universidade
onde a concluiu.

Os candidatos devem possuir a licenciatura em Medicina Vete-
rinária, com nota final não inferior a 14 valores.

Dá-se preferência a candidatos que possuam:

Experiência prática de radiologia de animais;
Experiência prática em ultrassonografia de animais;
Experiência prática em endoscopia de animais;
Experiência de prática clínica em animais de companhia e espé-

cies pecuárias;
Experiência pedagógica.

Os candidatos devem apresentar curriculum vitae devidamente
confirmado.

Para a selecção final poderá ser necessária uma entrevista.

21 de Abril de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo, Corália
Vicente.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Rectificação n.o 1152/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 22 de Abril de
1999 o aviso n.o 8102/99 (2.a série), referente à nomeação do Prof. Dou-
tor João Manuel Cunha da Silva Abrantes como pró-reitor da Uni-
versidade Técnica de Lisboa rectifica-se que onde se lê «Tornando-se
necessária a existência de um pró-reitor que coordene a área da Acção
Social e Apoio a Estudantes» deve ler-se «Tornando-se necessária
a existência de um pró-reitor que coordene a área da Interacção
com a Sociedade incluindo os Aspectos Culturais e Desportivos».

22 de Abril de 1999. — O Director dos Serviços Administrativos,
João Gualberto Lopes Guerreiro.

Rectificação n.o 1153/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 22 de Abril de
1999, o aviso n.o 8104/99 (2.a série), referente à nomeação da
Prof.a Doutora Maria Clara Teles Mendes como pró-reitora da Uni-
versidade Técnica de Lisboa rectifica-se que onde se lê «Tornando-se
necessária a existência de um pró-reitor que coordene a área da Acção
Social e Apoio a Estudantes» deve ler-se «Tornando-se necessária
a existência de um pró-reitor que coordene a área de Gestão da
Faculdade de Arquitectura» e onde se lê «por um período renovável
de dois anos, com início a 8 de Abril de 1999» deve ler-se «por
um período renovável de seis meses, com início a 8 de Abril de 1999».

22 de Abril de 1999. — O Director dos Serviços Administrativos,
João Gualberto Lopes Guerreiro.

Rectificação n.o 1154/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 22 de Abril de
1999, o aviso n.o 8105/99 (2.a série), referente à nomeação da
Prof.a Doutora Maria Teresa Nunes Padilha de Castro Correia de
Barros, como pró-reitora da Universidade Técnica de Lisboa rec-
tifica-se que onde se lê «Tornando-se necessária a existência de um
pró-reitor que coordene a área da Acção Social e Apoio a Estudantes»
deve ler-se «Tornando-se necessária a existência de um pró-reitor
que coordene a área das Relações Internacionais e Investigação».

22 de Abril de 1999. — O Director dos Serviços Administrativos,
João Gualberto Lopes Guerreiro.
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Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 9052/99 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana de 1 de
Março de 1999, proferido por delegação de competências, publicada
no Diário da República, 2.a série, de 8 de Janeiro de 1998:

Licenciada Ana Teresa Lima Santa Clara da Cunha Mendes Pinto —
autorizado o contrato administrativo de provimento como assistente
convidada (30 %), por conveniência urgente de serviço, com efeitos
a partir de 1 de Março de 1999, em regime de substituição, cadu-
cando com o regresso do substituído. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 9053/99 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana de 21 de
Abril de 1999, proferido por delegação de competência, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de 1998:

Licenciado Carlos João Viana Freire de Andrade — autorizada a pror-
rogação do contrato como assistente estagiário, além do quadro
desta Faculdade, a partir de 30 de Março de 1999, até à realização
das provas de mestrado, tendo como limite máximo o período de
180 dias. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 9054/99 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana de 21
de Abril de 1999, proferido por delegação de competência, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de 1998:

Engenheiro Rui Miguel Bettencourt Melo — autorizada a prorroga-
ção do contrato como assistente estagiário, além do quadro desta
Faculdade, a partir de 6 de Abril de 1999, até à realização das
provas de mestrado, tendo como limite máximo o período de
180 dias. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 9055/99 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana de 21 de
Abril de 1999, proferido por delegação de competência, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de 1998:

Licenciado Paulo Alexandre Silva Armada da Silva — autorizada a
prorrogação do contrato como assistente estagiário, além do quadro
desta Faculdade, a partir de 11 de Abril de 1999, até à realização
das provas de mestrado, tendo como limite máximo o período de
180 dias. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Rectificação n.o 1155/99. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril de
1999, a p. 5630, o despacho n.o 7624/99, relativo à licenciada Carla
Isabel Franco da Cruz Cardoso Vilhena, rectifica-se que onde se lê
«Autorizado o contrato administrativo de provimento como monitora
além do quadro desta Faculdade, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 1 de Março de 1999» deve ler-se «Autorizado o contrato
administrativo de provimento como monitora, em regime de substi-
tuição, além do quadro desta Faculdade, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 1 de Março de 1999, caducando com o regresso
do substituído».

20 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Aviso n.o 8361/99 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto nas
alíneas b) e c) do n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, faz-se público que a lista de candidatos admitidos
ao concurso interno geral para preenchimento de uma vaga de assessor
informático principal, da carreira de técnico superior de informática,
do quadro de pessoal do Centro de Informática do Instituto Superior
de Economia e Gestão, constante do mapa anexo à Portaria n.o 251/93,
de 5 de Março, e articulada com o Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, a que

se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 54,
de 5 de Março de 1999, se encontra afixada para consulta neste Ins-
tituto, no átrio da Rua do Quelhas, 6, 1200 Lisboa, sendo a mesma
remetida por fotocópia aos candidatos, através de ofício registado.

2 — Os candidatos admitidos serão oportunamente convocados,
através de ofício registado, para fins de realização da entrevista pro-
fissional de selecção.

14 de Abril de 1999. — O Presidente do Júri, Manuel Brandão Alves.

Despacho n.o 9056/99 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e Gestão,
da Universidade Técnica de Lisboa, de 6 de Outubro de 1998, pro-
ferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de Janeiro
de 1998:

João Miguel Espiguinha Guerra — contratado, por conveniência
urgente de serviço, para o exercício das funções de assistente esta-
giário além do quadro deste Instituto, com efeitos a partir de 6 de
Outubro de 1998. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 9057/99 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e Gestão,
da Universidade Técnica de Lisboa, de 1 de Outubro de 1998, pro-
ferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de Janeiro
de 1998:

João Paulo Vicente Janela — contratado, por conveniência urgente
de serviço, para o exercício das funções de assistente estagiário,
além do quadro deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1998. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Despacho n.o 9058/99 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e Gestão,
da Universidade Técnica de Lisboa, de 11 de Janeiro de 1998, pro-
ferido por delegação do reitor da mesma Universidade de 8 de Janeiro
de 1998:

Nuno José Dores Cassola e Barata — reconduzido por um quinquénio
no exercício das funções de professor auxiliar convidado, a tempo
parcial (50 %), além do quadro, deste Instituto, com efeitos a partir
de 2 de Dezembro de 1997. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O Doutor Nuno Cassola nos últimos cinco anos exerceu uma intensa
actividade académica, bem expressa no relatório que apresenta.

No que diz respeito a publicações, apresenta quatro capítulos de
livros, sendo dois deles publicados, respectivamente, em Inglaterra
e Itália e quatro artigos de elevado nível académico, três deles publi-
cados em boletins do Banco de Portugal e outro na revista do ISEG.

Tem ainda uma comunicação apresentada à 5.a conferência do
CEMAPRE.

Em relação a orientações, o Doutor Nuno Cassola orientou cinco
mestrados entre 1995 e 1997.

A actividade docente traduziu-se na leccionação de duas disciplinas
de licenciatura (Economia Monetária II em 1992-1993 e 1993-1994
e Economia Financeira Internacional em 1993-1994) e uma de mes-
trado (Teoria dos Mercados Monetários e de Capitais em 1994-1995,
1995-1996 e 1996-1997).

Da análise do relatório infere-se facilmente que o Doutor Nuno
Cassola exerceu uma produtiva actividade académica nestes últimos
cinco anos, inclusivamente superior, em qualidade e quantidade, ao
que seria estritamente exigível.

Nestes termos, consideramos haver toda a conveniência na reno-
vação do contrato do Doutor Nuno Cassola como professor convidado
do ISEG.

Os relatores: José Martins Barata — João Martins Ferreira do
Amaral.

21 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.
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Rectificação n.o 1156/99. — Por ter saído com inexactidão a
publicação referente à funcionária Maria Odete Moura de Brito Gir-
bal, inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril
de 1999, a p. 5630, col. 2.a, novamente se manda publicar na íntegra:

«Por despacho do presidente do conselho directivo do Instituto
Superior de Economia e Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa,
de 10 de Fevereiro de 1999, proferido por delegação do reitor da
mesma Universidade de 8 de Janeiro de 1998:

Maria Odete Moura de Brito Girbal, chefe de secção do quadro deste
Instituto — nomeada, precedendo concurso, em comissão de serviço
e por conveniência urgente de serviço, chefe de repartição do mesmo
quadro, com efeitos a partir de 10 de Fevereiro de 1999, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma data.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

21 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

Rectificação n.o 1157/99. — Por ter saído com inexactidão a
publicação referente à funcionária Maria de Deus Rodrigues Pinto
Fernandes, inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 15
de Abril de 1999, a p. 5630, col. 1.a, novamente se manda publicar
na íntegra:

«Por despacho do presidente do conselho directivo do Instituto
Superior de Economia e Gestão, da Universidade Técnica de Lisboa,
de 10 de Fevereiro de 1999, proferido por delegação do reitor da
mesma Universidade de 8 de Janeiro de 1998:

Maria de Deus Rodrigues Pinto Fernandes, chefe de secção do quadro
deste Instituto — nomeada, precedendo concurso, em comissão de
serviço e por conveniência urgente de serviço, chefe de repartição
do mesmo quadro, com efeitos a partir de 10 de Fevereiro de
1999, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)»

21 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Mendonça.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 9059/99 (2.a série). — Mestrado em Gestão dos
Serviços de Saúde. — Em conformidade com o disposto no despacho
n.o 18/96, de 19 de Junho, reformulado pelo despacho n.o 7/99, de
30 de Março, do presidente do Instituto Superior de Ciências do
Trabalho e da Empresa, relativo aos cursos de mestrado da UCE
de Gestão, determino:

1 — No ano lectivo de 1999-2000 funcionará no ISCTE o curso
de mestrado em Gestão dos Serviços de Saúde.

2 — O plano de estudos do curso de mestrado em Gestão dos
Serviços de Saúde consta do anexo a este regulamento do qual faz
parte integrante.

3 — O grau concedido é o de mestre em Gestão dos Serviços de
Saúde a quem tiver aprovação na parte lectiva de todas as disciplinas
do período base, dos quatro trimestres seguintes e do período pré-
-dissertação, com classificação mínima de 14 valores, e sequente apro-
vação regulamentar da dissertação final.

4 — A frequência, com êxito, da parte lectiva (das disciplinas do
período base, dos quatro trimestres seguintes e do período pré-dis-
sertação) será certificada mediante a atribuição de um diploma de
curso de pós-graduação em gestão dos serviços de saúde.

5 — O coordenador científico do curso é o Prof. Doutor Jorge
Correia Jesuíno, coadjuvado por uma comissão executiva de três mem-
bros: Prof. Doutor Cipriano Justo, mestre Ana Escoval e Prof. Doutor
Alfredo Pereira.

6 — O número mínimo de inscrições no curso é de 25 e o número
máximo é de 30.

7 — A percentagem reservada prioritariamente a docentes de esta-
belecimentos do ensino superior é de 10 % e a percentagem reservada
prioritariamente a candidatos que não sejam docentes do ensino supe-
rior é de 70 %.

8 — As habilitações de acesso ao curso exigem a titularidade de
uma licenciatura com a classificação mínima de 14 valores, atribuída
ou reconhecida por um estabelecimento de ensino superior português,
ou grau equivalente. Com fundamento nos resultados do processo
de selecção a realizar pela comissão do mestrado, poderão ser excep-
cionalmente admitidos à matrícula candidatos com classificação de
licenciatura inferior a 14 valores.

9 — As candidaturas serão apresentadas no secretariado do mes-
trado, que funciona no INDEG/ISCTE, através de processo constando
de:

a) Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
b) Certidão de licenciatura;

c) Curriculum vitae;
d) Duas fotografias;
e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Cópia do cartão de contribuinte;
g) Duas cartas abonatórias;
h) 5000$.

10 — As propinas serão fixadas pelo presidente do ISCTE, sob
proposta da comissão executiva dos mestrados da Escola de Gestão
do ISCTE — Unidade Científica e de Ensino de Gestão.

11 — A matrícula e inscrição dos candidatos admitidos exigirá a
apresentação dos seguintes documentos:

a) Boletim de inscrição selado com selo fiscal de 56$;
b) Certidão de nascimento ou cópia autenticada do bilhete de

identidade;
c) Duas fotografias;
d) Certidão de licenciatura (original, fotocópia autenticada ou

fotocópia para autenticação).

12 — Os prazos e o calendário lectivo para o funcionamento do
curso em referência são:

a) Candidatura — de 26 de Março a 23 de Abril de 1999;
b) Matrícula e inscrição — de 10 a 12 de Maio de 1999;
c) Início das actividades lectivas — 24 de Maio de 1999;
d) Calendário lectivo:

Período base: de 24 de Maio a 28 de Julho de 1999;
Trimestre 1: de 6 de Setembro a 15 de Novembro de 1999;
Trimestre 2: 22 de Novembro de 1999 a 9 de Fevereiro

de 2000;
Trimestre 3: de 28 de Fevereiro a 8 de Maio de 2000;
Trimestre 4: de 22 de Maio a 26 de Julho de 2000;
Período pré-dissertação: de 4 de Setembro a 4 de Outubro

de 2000;

e) Final do prazo para entrega da dissertação de mestrado — 30
de Setembro de 2001.

9 de Abril de 1999. — O Presidente, João Freitas Ferreira de Almeida.

ANEXO

Mestrado em Gestão dos Serviços de Saúde

1 — Área científica do curso — Ciências de Gestão.
2 — Duração normal do curso — quatro trimestres, precedidos por

um período de homogeneização de conhecimentos.
3 — Número total mínimo de unidades de crédito — 32 UC.
4 — Número máximo de unidades de crédito — 39 UC.
5 — Plano curricular:

Disciplinas obrigatórias: UC

Avaliação das Tecnologias de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão do Dispositivo Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Gestão Económico-Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Gestão Estratégica das Organizações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Marketing e Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Metodologia da Investigação em Organizações de Saúde . . . 2
Mudança e Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . 2
Opcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Planeamento, Gestão e Controlo da Gestão dos Serviços

de Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Política dos Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Promoção da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário «A Contratualização» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário «A Evolução dos Sistemas de Saúde: Caso

Português» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário «Desenvolvimento e Aplicação do Pensamento

Estratégico» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário «Espaço Comunitário da Saúde e dos Serviços

de Saúde» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário de Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário de Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário de Projecto III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sistemas de Informação para Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sociologia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Disciplinas preparatórias obrigatórias:

Direito da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Ética e Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Gestão de Dispositivo Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
História da Saúde e da Doença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mitologia e Semiótica da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Notas:

1 — Cada mestrando terá obrigatoriamente de frequentar uma dis-
ciplina opcional.

2 — Cada disciplina opcional só funcionará com um mínimo de
10 participantes.

3 — Cada mestrando terá de frequentar cinco conferências.

Disciplinas opcionais:

Bioestatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sistemas de Financiamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Planeamento Intersectorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Análise Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Operações e Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Conferências

a) As Políticas Sociais.
b) As Perspectivas e Valores Sociais.
c) As Dinâmicas Sociais e os Poderes.
d) As Famílias, os Grupos, a Sociedade.
e) O Trabalho e Economia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Aviso n.o 8362/99 (2.a série). — Por despacho de 31 de Março
de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Bragança, pro-
ferido por delegação:

Mestre José Adriano Gomes Pires — nomeado definitivamente pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, com efeitos a partir do termo da nomeação anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — A Administradora, Maria de Lourdes Fidalgo
Machado.

Aviso n.o 8363/99 (2.a série). — Por despacho de 31 de Março
de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Bragança, pro-
ferido por delegação:

Mestre Paulo Alexandre Gonçalves Piloto — nomeado definitiva-
mente professor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, com efeitos a partir do termo da nomeação anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — A Administradora, Maria de Lourdes Fidalgo
Machado.

Despacho n.o 9060/99 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Março de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido por subdelegação:

Licenciada Emília Carolina Fernandes Caminha — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior Agrária
deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da acção 5.2
do PRODEP, a que correspondente a remuneração mensal ilíquida
de 255 200$, com efeitos a partir de 1 de Março de 1999, por
ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de serviço,
e até 30 de Agosto de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — A Administradora, Maria de Lourdes Fidalgo
Machado.

Rectificação n.o 1158/99. — Por ter saído com inexactidão a
publicação constante do Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 13
de Abril de 1999, referente à contratação da licenciada Maria Alzira
Soares da Costa, rectifica-se que onde se lê «nos Serviços Centrais»
deve ler-se «Escola Superior Agrária deste Instituto». (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — A Administradora, Maria de Lourdes Fidalgo
Machado.

Rectificação n.o 1159/99. — Por ter saído com inexactidão a
publicação constante do Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 13
de Abril de 1999, referente à contratação do licenciado José António
Sequeira Capela France, rectifica-se que onde se lê «da Escola Supe-
rior Agrária» deve ler-se «Serviços Centrais deste Instituto». (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — A Administradora, Maria de Lourdes Fidalgo
Machado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8364/99 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Abril de 1999:

Júlia Corte Real Franco — autorizada a nomeação, em comissão de
serviço extraordinária, como chefe de repartição para a área de
serviços académicos, a fim de exercer funções no Instituto Superior
de Contabilidade e Administração de Coimbra. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 8365/99 (2.a série). — Por meu despacho de 21 de
Abril de 1999:

Francisco Manuel Baião Estrompa, tratador de animais da Escola
Superior Agrária deste Instituto — autorizada a reclassificação
como auxiliar técnico. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Abril de 1999. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 9061/99 (2.a série). — Por despacho do presidente
em exercício do Instituto Politécnico de Lisboa de 23 de Março de
1999, é autorizada a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento com Maria da Conceição Lima Alves Costa, como estagiária
da carreira técnica, para o Instituto Politécnico de Lisboa, precedida
de concurso, pelo período de um ano, tácita e sucessivamente reno-
vável por iguais períodos, com efeitos a partir da data da publicação
no Diário da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
122 500$. (Não carece de fiscalização prévia.)

20 de Abril de 1999. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 9062/99 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Mário Jorge Saldanha Couto Alves — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado,
no período de 9 de Dezembro de 1998 a 31 de Dezembro de 1999,
em regime de substituição, em tempo integral (100 %), para exercer
funções na Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, por
urgente conveniência de serviço, com a remuneração de 165 200$,
escalão 1, índice 100.

Joaquim António da Silva Bernardino, assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia deste Instituto — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como professor-adjunto equi-
parado, por um ano, renovável por períodos bienais, com dedicação
exclusiva, para exercer funções na mesma Escola, com efeitos a
partir de 9 de Dezembro de 1998, por urgente conveniência de
serviço, com a remuneração de 458 300$, escalão 1, índice 185,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 9063/99 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Abril de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Alberto Mimoso Valente — autorizada a nomeação definitiva para
o lugar de telefonista do quadro provisório do pessoal não docente
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da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, precedendo con-
curso, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, com
a remuneração de 68 400$, escalão 1, índice 120, com efeitos a
partir da data da posse do lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 9064/99 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Dezembro de 1998 do presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Célio Gabriel Figueiredo Pina, assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 2.o triénio equi-
parado, por um ano, renovável por períodos bienais, com dedicação
exclusiva, para exercer funções na mesma Escola, com efeitos a
partir de 16 de Dezembro de 1998, por urgente conveniência de
serviço, com a remuneração de 334 400$, escalão 1, índice 135,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 1999. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 9065/99 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Março de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Maria Cristina Parreira Gago da Silva Corrêa Figueira, vice-presidente
do Instituto Politécnico de Setúbal — autorizada a equiparação a
bolseiro no estrangeiro no período de 10 a 16 de Abril de 1999.

23 de Abril de 1999. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1020/99. — Por despacho de 12 de Janeiro de 1999
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciado Pedro Miguel Teixeira Faria — contratado, em regime de
exclusividade, como equiparado a assistente do 1.o triénio para a
Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, por um semestre, com efeitos a partir de
20 de Novembro de 1998. Vencimento correspondente ao índice 100
do escalão 1 da carreira do pessoal docente do ensino superior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Abril de 1999. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1021/99. — Por despacho de 11 de Março de 1999
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Mestre Júlio César Oliveira Lopes — contratado, em regime de exclu-
sividade, como equiparado a professor-adjunto para a Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Março de 1999, ficando
rescindido o contrato anterior a partir da mesma data. Vencimento
correspondente ao índice 185 do escalão 1 da carreira do pessoal
docente do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

21 de Abril de 1999. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 9066/99 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 22 de Fevereiro de 1999:

Carla Alexandra Correia Alves Pinto — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como técnica profissional de 1.a classe do
Instituto Politécnico de Viseu, com início em 22 de Fevereiro de
1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

20 de Abril de 1999. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 348/99 (2.a série). — Cristina Salgado, secretária-geral
do Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados, por ordem
do presidente do Conselho Distrital de Lisboa e nos termos do n.o 1
do artigo 107.o do Estatuto da Ordem dos Advogados, faz saber que,
por acórdão da 1.a secção do mesmo Conselho de 27 de Julho de
1998, proferido no processo disciplinar n.o 244/D/94, foi aplicada ao
Dr. Luís de Sousa, com domicílio conhecido na Rua do Padre António
Vieira, 17, 3.o, esquerdo, em Lisboa, a pena disciplinar de um ano
de suspensão da sua inscrição nesta Ordem, pena esta que transitou
em julgado.

26 de Março de 1999. — A Secretária-Geral, Cristina Salgado.

Edital n.o 349/99 (2.a série). — Cristina Salgado, secretária-geral
do Conselho Distrital de Lisboa da Ordem dos Advogados, por ordem
do presidente do Conselho Distrital de Lisboa e nos termos do n.o 1
do artigo 107.o do Estatuto da Ordem dos Advogados, faz saber que,
por acórdão da 3.a secção deste mesmo Conselho Distrital de 26 de
Outubro de 1998, proferido no processo disciplinar n.o 332/D/1996
e apenso n.o 168/D/1997, foi aplicada ao Dr. Vítor Roque, com domi-
cílio no Edifício 5/6-3.o, B, Unidade 8/A, Cidade Nova, Santo António
dos Cavaleiros, 2670 Loures, uma pena disciplinar e por incumpri-
mento desta determina-se a suspensão da sua inscrição nesta ordem
nos termos dos artigos 144.o e 145.o do Estatuto da Ordem dos Advo-
gados, a suspensão da inscrição manter-se-á até cumprimento da
mesma.

5 de Abril de 1999. — A Secretária-Geral, Cristina Salgado.

Edital n.o 350/99 (2.a série). — António Pires de Lima, bastonário
da Ordem dos Advogados, faz saber que, por despacho do presidente
do Conselho Distrital de Lisboa, nos termos do disposto nos arti-
gos 143.o e 144.o do Estatuto da Ordem dos Advogdos, foi suspensa
a inscrição do advogado Dr. Rui Santos até cumprimento da pena
aplicada nos autos de processos disciplinar n.o 261/D/96.

16 de Abril de 1999. — O Bastonário, António Pires de Lima.

PORTO 2001, S. A.

Deliberação n.o 287/99. — A Porto 2001, S. A., sociedade anó-
nima de capitais exclusivamente públicos, com os estatutos publicados
pelo Decreto-Lei n.o 418-B/98, de 31 de Dezembro, com o número
provisório de pessoa colectiva P504349376, vem informar que Nuno
Magalhães Silva Cardoso, exercendo as funções de vereador a Maio
tempo da Câmara Municipal do Porto, vogal do conselho de admi-
nistração do IPE — Águas de Portugal, S. A., e presidente do conselho
de administração da Águas do Douro e Paiva, S. A., foi também
designado, em assembleia geral da Porto 2001, S. A., vogal do conselho
de administração desta sociedade. Pelo facto, nos termos do artigo 7.o,
n.o 3, da Lei n.o 64/93, o mesmo solicitou autorização para o exercício
da actividade especificamente discriminada, em acumulação com as
demais referidas. A assembleia geral levantou a incompatibilidade
e concedeu autorização, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 7.o
do mesmo diploma, para o exercício daquelas funções, como consta
da respectiva acta, a l. 23 a 35, cujo excerto devidamente autenticado
se junta.

Assim, nos termos e para os efeitos do artigo 7.o, n.o 4, do diploma
em referência, a Porto 2001, S. A., publica o seguinte excerto da
acta:

«[. . . ] Propõe ainda que a eleição dos membros dos órgãos sociais
constantes desta lista de candidatura implica que, nos termos do dis-
posto no n.o 3 do artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, seja
levantada a incompatibilidade e concedida autorização para o exercício
das funções que se indicam ao membro do conselho de administração
a seguir identificado, o que é feito quer pela especial competência
que se lhe reconhece no âmbito do incremento da actividade cultural,
quer pela afinidade das funções públicas que exerce relativamente
ao objecto social da Porto 2001, S. A., quer ainda pela relevância
que daí advém para a realização desse objecto:

Nuno Magalhães Silva Cardoso, acumulação com as funções de
vereador a meio tempo da Câmara Municipal do Porto, vogal do
conselho de administração do IPE — Águas de Portugal, SGPS, S. A.,
e presidente do conselho de administração da Águas do Douro e
Paiva, S. A.»

12 de Abril de 1999. — O Presidente do Conselho de Administração,
Artur Santos Silva.
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